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Dedicatória

É com imensa gratidão e admiração que dedicamos este li-
vro à figura extraordinária de João Cicero Filho. Irradiando 

gentileza, simpatia e integridade em cada interação, Cícero se destaca 
em sua dedicação incansável e sua disposição para ajudar aos de-
mais, sendo exemplo de altruísmo e generosidade. É impossível não 
se sentir inspirado pela sua presença e pela sua capacidade de sempre 
enxergar o melhor nas pessoas e nas situações. Cícero não apenas de 
desempenha suas funções profissionais com excelência, mas também 
transforma o ambiente ao seu redor com sua aura positiva e seu espí-
rito caloroso. É uma honra e um privilégio contar com sua amizade e 
colaboração. Expressamos nosso mais sincero apreço por tudo o que 
você representa para nós e para o PRODEMA/UFS.
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Homenagem 

O que dizer quando um ser humano consegue transpor a essên-
cia da alma e se torna ente de inspiração?

Quando um mesmo ser humano transborda a sua natureza tradu-
zida em cuidado, cuidado com a vida que pulsa em cada ser humano, 
nos seres viventes e se doa, se envolve, se desmancha em zelo, empa-
tia, acolhimento, simplicidade.

Muitas das ações do ser Cícero, estão grafadas no seu largo e sim-
pático sorriso, no seu ser que transborda bondade, alteridade, altruís-
mo, e, estão grafadas no nosso coração e alma, com a palavra doce e 
suave da gratidão.

Nossas almas, mentes e corações se alegram com a sua presença 
e pelo ser humano que você é.

A Cícero a nossa mais profunda gratidão, estima, apreço, pelo que 
você sintetiza, sintoniza, respira e inspira em cada um e em cada uma 
de nós que temos a grata satisfação de conviver contigo e aprender a 
cada dia em nosso ambiente de trabalho, lições para a vida.

Sua leveza, competência, compromisso e profissionalismo, aliado 
ao seu Ser de cuidado, humaniza e torna o Prodema um lugar melhor, 
agradável, leve.

Que a sua luz continue nos irradiando e nos educando para ser-
mos pessoas e seres humanizados melhores.

Você é, e sempre será, a alma vivificante, suave, pulsante, alegre, 
gentil, companheira e comprometida do Prodema.

Gratidão pelo seu existir e por nos educar para sermos pessoas 
que se inspiram na sua cordialidade e afeto humano. Acolha Cícero a 
nossa mais profunda admiração, respeito, carinho e afeto.

Núbia Dias dos Santos, pela Comissão Organizadora



Uma análise bibliométrica da temática desenvolvimento rural e sustentável no contexto mundial

Página 10

“Cícero é um ser de luz e faz o que ama! O Cícero profissional é im-
pecável, mas fica difícil tratá-lo, apenas, como profissional, em um 

ambiente que ele transmite tantas energias positivas. O respeito e a 
força de vontade foram retroalimentadas por vocês, desde quando en-
trei no PRODEMA e, por isso, deixo os meus sinceros agradecimentos 
pela parceria de sempre. Você é grande e merece muito sucesso!” 

Robson Andrade de Jesus

“João Cícero é exemplo de funcionário que honra a sua função ao 
buscar constantemente seu desenvolvimento profissional. Um ser 

justo que monitora cuidadosamente a vida acadêmica dos discentes 
do programa, bem como na acessória das ações dos docentes e coor-
denadores ao longo dos seus dias, por que entende que todo o pro-
cesso de avaliação depende da interrelação e compromisso de todos. 
Sou grata pela oportunidade de aprender e experienciar momentos de 
aprendizagens e trocas de vivências ampliadas com a magia da alegria 
e sabedoria. Muita luz divinal!”  

Maria José Nascimento Soares

“Cícero é sinônimo de alegria, comprometimento, profissionalismo 
e responsabilidade! Um ser humano íntegro e prestativo! Sempre 

se encontra à disposição e não mede esforços para ajudar! Obrigada, 
Cícero, por todo serviço prestado ao PRODEMA, ao longo destes anos”. 

Marília Barbosa dos Santos

“Vixe Mainha! Pense na alegria que foi desencadeada em minha alma 
ao saber da homenagem à tal pessoa: Cícero. Ser ‘mais humano’ não 

conheço. Bondade, integridade, comprometimento, profissionalismo, 
respeito. Eu só posso agradecer a Deus por ter me dado à honra de ter 
conhecido a pureza e o profissionalismo desse ser mais que humano, 
um ser de Deus, exemplo a ser seguido”. 

Andrea Freire de Carvalho 
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PREFÁCIO 

Como contar a história da história de construção de um livro? 
O presente livro nasce de um desafio e de um desejo. O desafio 

de revisitarmos uma palavra-conceito-categoria essencial para a pro-
dução do ser Prodema. E um desafio-desejo de contemplar e agregar a 
somação de esforços no sentido de enxergar em qual tempo histórico 
os que fazem esse programa estão, em específico, os autores-escrito-
res da presente obra, no que se refere a revisitação do conceito-catego-
ria e na forma da sua materialidade ao associá-la a realidade concreta 
dos estudos empíricos e/ou ao buscar o mergulho na literatura que 
aponte caminhos, pontes, outras formas-leituras para o conceito e a 
sua pluralidade, dimensionalidade e complexidade.

O leitor tem em suas mãos uma coletânea de capítulos escritos 
por pessoas, seres humanos de distintas histórias e origens, pesqui-
sadoras e pesquisadores, com amplas áreas de formação acadêmica, 
com um componente comum: integram o Prodema. Para além dessa 
base comum, cada escrita traduz o tempo histórico dos seus autores, 
as suas distintas formas de enxergarem a ideia de (des)envolvimento 
e como, a partir das suas pesquisas, contribuem para requalificar a 
multidimensionalidade dessa palavra-categoria orientadora das ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão do programa.

Em seu conjunto os capítulos aportam sobre essa diversidade das 
pesquisas na sua constante busca para a compreensão e o fazer aná-
lise crítica-reflexiva da realidade, como no desafio de contribuir na/
para a ressignificação de conceitos, com outras abordagens-leituras da 
realidade, como também auxiliar na proposição de políticas públicas, 
na organização de grupos sociais subalternizados e da sociedade mais 
ampla. 
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Uma característica da presente obra, se traduz na diversidade de 
temas, no recorte temporal, espacial e empírico e no aporte referencial 
pesquisado para subsidiar os procedimentos teóricos metodológicos 
e as abordagens filosóficas. Uma abordagem plural em um programa 
plural. 

O livro é composto por três seções. Na primeira, composta por 
três capítulos, tem-se a publicização de pesquisas utilizando metodo-
logias de natureza aplicada.  

Para ponderar sobre a ressignificação da leitura e análise do resul-
tado de dados coletados, no primeiro capítulo intitulado: “Uma análi-
se bibliométrica da temática desenvolvimento rural e sustentável 
no contexto mundial”, os autores: Márcio Eric Figueira dos Santos; 
José Sérgio Filgueiras Costa e Núbia Dias dos Santos, investigam a par-
tir da ferramenta do Scopius, a produção científica mundial sobre a 
temática desenvolvimento rural sustentável associada aos ODS. Evi-
denciam a primazia das publicações dos cientificas e pesquisadores 
chineses seguido dos norte-americanos, indianos, britânicos e indoné-
sios. Tais resultados sinalizam, de um lado, o paradoxo e a dualidade 
entre a densidade no número de publicações existentes nas revistas 
científicas e a relação direta do modelo de metabolização da natureza 
pelo capital com a sua propagação como algo benéfico e positivo para 
a sociedade e demais formas de vida, em detrimento da relação efetiva 
desses países, nas suas relações de poder na geopolítica mundial e do 
seu modelo de organização do espaço rural, com os efeitos socioam-
bientais nacionais e globais amplamente conhecidos. 

É possível mensurar a sala de aula na/da pós-graduação como 
um laboratório? Um laboratório de ensino? Com base no presente 
questionamento o segundo capítulo “Convergências Ecológicas e 
Revolucionárias a partir de François Chesnais: Outros Olhares 
na Análise da Crise Socioambiental” é conduzido para evidenciar, 
como se processa os componentes basilares de uma postura ecoló-
gica, ecopolítica, ecossocialista enquanto pilares revolucionários. 
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Os autores, Márcio Eric Figueira dos Santos; Caciana Costa Feitosa e 
Núbia Dias dos Santos expõem, com base nas proposições do econo-
mista francês François Chesnais, como as experiências empíricas e 
participativas nas aulas da pós-graduação no programa de desenvol-
vimento e meio ambiente, contribuem para sedimentar conhecimen-
tos e reflexões teórica-filosóficas-metodológicas sobre as temáticas 
e as questões ambientais. Com base nas reflexões críticas, discute-se 
a crise socioambiental embasada no modelo capitalista de produ-
ção e na colonialidade como instrumento de apartação das distintas 
formas de vida e seus desdobramentos ecossistêmicos contemporâ-
neos. As experiências e diálogos realizados em sala de aula foram 
mensuradas a partir do uso da ferramenta do Mentimeter para a ela-
boração da nuvem de palavras e a síntese crítico reflexiva ambienta-
da na representação do mapa mental.

Os autores do terceiro capítulo, Ketylen Vieira Santos, Robson 
Andrade de Jesus, Jailton de Jesus Costa e Raimundo Rodrigues Gomes 
Filho, se debruçam sobre a temática da “Agricultura Brasileira e a 
Agenda 2030: Modelos de Produção Alternativos para o Desen-
volvimento Sustentável”.  Com base em uma pesquisa de natureza 
aplicada, realizam uma reflexão correlacionando a modernização da 
agricultura pautada na Revolução Verde e os problemas ambientais, 
sociais e econômicos decorrentes deste modelo de organização. Apon-
tam a relevância da agroecologia como forma de organização da produ-
ção de cultivos alimentícios em bases teórico-filosóficas e metodológi-
cas sustentáveis existentes na agricultura brasileira, como estratégias 
e caminhos para se repensar a organização da vida produtiva no cam-
po. Se utilizam de um aporte metodológico para pontuar a existência 
de quatro modelos de agricultura de bases sustentáveis: agroflorestal, 
agroecologia, agricultura familiar e policultivo. Ressaltam como as te-
máticas da agroecologia se sobressaem na base de dados da Directory 
of open Acess Journals (DOAI), demonstrando a relevância da temática 
para a superação do atual modelo monocultor em curso. 
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Na segunda seção, os três capítulos que a compõem, tratam de 
estudos comparados de natureza exploratória.

No quarto capítulo, as autoras Maralysa Correia de Souza Ca-
valcanti, Millena Moreira Fontes, Maria José Nascimento Soares e Nú-
bia Dias dos Santos, realizam a reflexão intitulada:  Os Transgênicos 
pelo Viés da Sustentabilidade: desenvolvimento e controvérsias 
segundo a filosofia de Hugh Lacey . Com base em estudo de natu-
reza exploratória, adentram no debate sobre os transgênicos a partir 
da filosofia de Hugh Lacey. O capítulo expõe as ideias do filósofo e os 
estudos por ele utilizado para elaborar uma abordagem comparativa 
entre o uso dos transgênicos na produção de alimentos-mercadorias, 
aportados na tecnociência, com a produção agroecológica, ainda 
carente de reconhecimento do seu potencial para a produção da vida, 
de alimentos e de uma relação simbiótica do ser humano enquanto 
natureza. O debate transita entre a preponderância da visão dicotô-
mica e cartesiana sociedade-natureza, motivada pela parcialidade e 
promotora de enganos, quando compara bases distintas de produção 
alimentícia e já previamente define a primazia entre as duas modali-
dades pesquisadas, ao evidenciar a natureza sem direitos, na condição 
moderna de mercadoria. Eleva-se, assim, a abordagem da produtivi-
dade dissociada dos múltiplos efeitos socioambientais decorrentes da 
produção monocultura transgênica, ao tempo em que as bases filosó-
ficas, simbólicas, éticas, holísticas, cósmicas e ancestrais associadas a 
agroecologia, enquanto ciência, modo de produção e filosofia de vida, 
ainda carece de aporte da tecnociência na mesma simetria. 

No quinto capítulo, Juliana Gois Souza, Alceu Pedrotti e Brisa Ma-
rina da Silva Andrade, refletem sobre “As Normas Sobre Segurança 
no Trabalho Aplicáveis ao Contexto dos Agricultores Familiares”. 
Consideram como as transformações no mundo do trabalho, aliena e 
distancia, paradoxalmente, os trabalhadores e trabalhadoras familia-
res, da sua condição de sujeitos e sujeitas de direitos. No âmbito brasi-
leiro, a vasta legislação atinente ao tema dos direitos trabalhistas dos 



Núbia Dias dos Santos; Inajá F. de Sousa; Robson A. de Jesus; Ketylen V. Santos; Luciana. do Nascimento Argôlo

Página 15

camponeses e camponesas, em seu conjunto, desconsidera a diversi-
dade de atividades laborais praticadas por essa classe social, como 
forma de garantir a sua reprodução. De um lado, a própria legislação, 
limita o seu alcance e efetividade e, de outro, as relações assimétricas 
e de poder entre capital x trabalho no campo brasileiro, completa o 
cenário, sobrepondo a exploração e a sobrevivência ao direito.

O capítulo seis, aborda as “Condições de Trabalho no Cultivo 
do Milho em Assentamentos Rurais no Município de Simão Dias 
– SE”. Os autores Juliana Gois Souza, Alceu Pedrotti e Brisa Marina da 
Silva Andrade, a partir de um estudo empírico, revelam como o modelo 
monocultor adentra o universo camponês. Entre os paradoxos, tem-se, 
o monocultivo do milho em dois assentamentos de reforma agrária; 
a subsunção do camponês à lógica do capital agroindustrial, e a sua 
condição de mero trabalhador para a reprodução ampliada do capital, 
destituindo-o do conhecimento e/ou das condições financeiras para 
gerir a sua própria segurança laboral, enquanto as entidades de classe 
e representantes públicos se eximem da responsabilidade pelo apor-
te de assistência técnica e orientação para os cuidados com a vida, o 
ambiente, a natureza. Nesse contexto, os autores elucidam como na 
condição de trabalhador para o capital, os assentados convivem com 
precárias condições de trabalho, realizam atividades laborais que 
geram riscos físicos, ocupacionais, a sua saúde e ao ambiente, numa 
região com maiores índices de desenvolvimento agrícola do estado 
de Sergipe. Assentamento inserido no modelo econômico desigual e 
combinado, sem assistência técnica e sem a presença de um Estado de 
bem-estar social.

Na terceira e última seção, composta por quatro capítulos, tem-se 
pesquisas aplicadas, comparadas e de caráter experimental.

O Capítulo sete, intitulado “Análise do Ciclo de Vida e dos As-
pectos Ambientais no emprego de bagaço de cana-de-açúcar como 
geração de energia para o processo de produção de suco de laran-
ja”, os autores Artur Taqueda Melo, Aline Medeiros de Lima e Paulo Sér-
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gio Melo dos Santos, realizam um estudo de natureza aplicada. Os auto-
res, se utilizam da análise de impacto ambiental com base no software 
Waste Reduction (WAR) algorithm para avaliar escolhas de combustíveis 
renováveis, mais adequados do ponto de vista econômico e ambiental, 
para a produção e processamento do suco de laranja no Estado de São 
Paulo. Apontam para os benefícios econômicos e ambientais, do uso do 
bagaço da cana-de-açúcar, em substituição ao gás natural, contribuindo 
para a redução dos impactos ambientais na emissão de gases de efeito 
estufa, no processo de industrialização do suco em análise.

No Capítulo oito, Brisa Marina da Silva Andrade, Alceu Pedrotti e 
Jéssica Fernanda da Silva, abordam a “Eficiência energética da pro-
dução forrageira de milho verde sob a ótica sustentável: análise 
da literatura a partir do olhar da agenda 2030”. Trata-se de um es-
tudo com base nos fatores que influenciam a eficiência técnica para 
a produção de milho verde, em Sergipe. Refletem como a agricultura 
moderna se constitui em atividade singular na geração de impactos 
sobre a natureza – recursos naturais, nas mudanças climáticas, na bio-
diversidade e na segurança alimentar. Reafirmam o lugar primaz da 
agricultura familiar como fundamental para o desenvolvimento eco-
nômico sustentável do espaço rural como oportunidade de favoreci-
mento da segurança alimentar, dos meios de subsistência, melhor ge-
renciamento dos recursos naturais e proteção do meio ambiente.

No Capítulo nove, “Análise comparativa da Gestão de Recur-
sos Hídricos entre Brasil e Alemanha” de José Carlos Benício do 
Nascimento Filho, Ketylen Vieira Santos e Luciana Moraes do Nasci-
mento Argôlo, os autores refletem sobre a questão hídrica vinculada 
a geopolítica regional e o seu lugar primordial para a manutenção da 
vida planetária e na promoção do desenvolvimento sustentável com 
a primazia da governança para a garantia dos seus múltiplos usos. 
Analisam como os agentes, agência, instituições e os agentes públicos 
disciplinam e fomentam o uso dos recursos hídricos, verificando a sua 
efetividade nos dois países pesquisados. 
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No Capítulo dez, os autores, Felipe Cardoso de Argôlo, Luciana 
Moraes do Nascimento Argôlo e José Carlos Benício do Nascimento Fi-
lho, analisam a “Geração de energia elétrica através dos sistemas 
fotovoltaicos on-grid e off-grid como alternativa para diminuição 
do impacto ambiental”. Com base no atual modelo de produção da 
vida, analisam como as fontes de energia estão vinculadas aos pro-
blemas ambientais modernos. Em relação ao Brasil, com uma matriz 
energética ainda baseada no uso de combustíveis fósseis, produtora 
de gases de efeito estufa, responsável pelo aquecimento global, evi-
denciam os benefícios de se utilizar da localização estratégica do país 
em relação a posição do sol, para adentrar na produção e consumo de 
energias alternativas de fontes renováveis e sustentáveis, com base na 
energia solar, em razão da baixa emissão de carbono e por ser conside-
rada uma energia limpa, no processo de sua transmissão. Apontam o 
funcionamento do sistema on-grid e off-grid, suas especificidades para 
cada segmento de consumidor. 

Almejamos uma excelente leitura e reflexão. Que a presente obra 
contribua para instigar novas e instigantes pesquisas e atividades de 
ensino e extensão, envolvendo a relação do ser humano com a casa co-
mum, com os demais viventes e com a sua própria espécie e existência.

Que nossas pesquisas anunciem um Programa comprometido 
com o envolvimento.

Namastê!
Saudações!
Axé!
Núbia Dias dos Santos
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APRESENTAÇÃO

As reflexões sintetizadas na presente obra, expõe como a ideia 
de (des)envolvimento, mesmo premida pela égide cartesia-

na, é paradoxal, contém multidimensionalidades. Essa característica, 
per si, exige acurar o olhar e os sentidos, para se buscar, para além 
das aparências, a essência de um conceito, categoria, conteúdo que dá 
sentido ao fazer/ser do PRODEMA, ao tempo em que o desafia para re-
pensar em qual medida, esse conceito/categoria, está posto para qua-
lificar a organização socioespacial e as relações sócioespaciais. 

Em qual medida o olhar/sentir/pensar do cientista Prodemiano 
se faz e se refaz ao compreender e enxergar a realidade concreta, obje-
tiva, com as suas diversidades e pluralidades premidas pelas relações 
de poder, engessadas na lógica patriarcal, cartesiana, fundada em prin-
cípios e promotores de desvios, invisibilidades e silenciamentos. 

A partir dessas reflexões, algumas questões se apresentam: é pos-
sível pensar/sentir a ideia de desenvolvimento dissociado da demo-
cracia plena-viva? É possível conceber uma concepção de desenvolvi-
mento deslocado das questões basilares da vida e da vida de todos os 
seres humanos e não humanos? A compreensão de desenvolvimento 
ainda sobrevive dissociada da integração do ser humano como parte 
indissociável da natureza? 

É possível conceber a ideia de desenvolvimento pautado 
essencialmente na vida material, na coisificação das relações e na ma-
terialidade?

Em qual medida sentir/pensar a ideia de desenvolvimento envol-
ve uma ecologia profunda, um mergulho na cosmovisão, na ancestrali-
dade, uma integração da totalidade do ser e da compreensão que esse 
mesmo ser compõe um todo? 
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Como a ideia de desenvolvimento pode contribuir para que os se-
res humanos se reconheçam na sua integralidade e busquem realizar a 
travessia para o Eu, enquanto ponto nodal para as mudanças exteriores? 

Como desenvolver alude envolver, envolver-se? 
Como desenvolver pode implicar na dimensão do encontro do Eu 

profundo e na descoberta do sentido pleno da existência em suas am-
plas dimensões?

Tais questões envolvem o compromisso de se repensar primeiro 
os conceitos envoltos em concepções teóricas, filosóficas e ideológicas 
as quais ocupam o arcabouço linguístico e assumem o lugar da ver-
dade e da imutabilidade. Importante compreender como os conceitos 
podem manter certa estabilidade na sua grafia, mas pode tanto mudar 
de grafia, quanto de conteúdo e significado. Os conceitos utilizados 
como armadilhas/prisões linguísticas, são formas sutis de gerarem co-
lonialismos e tornarem o colonizado e a colonizada em reprodutores e 
reprodutoras das ideias e ações do colonizador.

O aprisionamento dos códigos linguísticos assume esse lugar. O 
lugar do apagamento das memórias, da história e da identidade dos 
corpos dos colonizados, para dar lugar, a forma de ver/sentir/pensar/
agir do colonizador. De bom grado nenhum ser humano quer se iden-
tificar como o fraco, o atrasado, o desprezado e invisível da sociedade. 
Por isso a palavra desenvolvimento se encaixa como uma luva, para 
moldar mentes e corações, na ideia de desenvolvimento como algo 
plenamente positivo, aceito e desejável por segmentos da raça huma-
na desejosa de ser aceita, visibilizada e reconhecida como parte inte-
grante do grupo humano moderno, em razão do lugar de apagamento 
a que foram e são alocados, os povos, gentes e grupos humanos, premi-
dos pelos múltiplos racismos na/da modernidade. 

Esse apagamento implica desconsiderar a história dos coloni-
zados, a sua memória, a sua ancestralidade, a sua cosmovisão, a sua 
identidade pessoal, comunitária e a ligação com o seu lugar, enquanto 
o seu pedaço existencial e vivencial no/do planeta e o seu lugar na 
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casa planetária comum. O apagamento também se dá na negação da 
condição de Ser, de Ser humano, e Ser humana, como Seres geradores 
de conhecimentos, de culturas, de relações. Relações de simbiose com 
o seu lugar e território de vida.

Mudar a chave do olhar hoje direcionados apenas para os grandes 
empreendimentos econômicos e visibilizar as gentes implica em desa-
fios. Um bom desafio é a da escuta. A escuta daqueles e daquelas que 
compõem a fração invisibilizada e silenciada no conjunto da socieda-
de. Para essas pessoas como a palavra desenvolvimento é organizada 
no seu imaginário e no seu mundo objetivo? Qual é o significado do de-
senvolvimento para as nações originárias, para os povos e comunida-
des tradicionais: camponeses e camponesas? pescadores e pescadoras 
artesanais? Marisqueiras e marisqueiros? Extrativistas? Mangabeiras, 
Povos das águas, das matas e das florestas? Povos de terreiros? Comu-
nidades de Matrizes africanas? 

E para a natureza? Para a natureza qual é o sentido e o significado 
de desenvolvimento? 

Outro bom desafio é o do olhar atento. Olhar para as transforma-
ções socioespaciais embaladas com o rótulo mágico de des-envolvi-
mento. Mas olhar também para a produção da vida nos territórios de 
vida, das gentes que em simbiose com a natureza, produzem e geram 
uma forma, um modo de se relacionar com o ambiente, uma organiza-
ção socioespacial distinta das relações exclusivamente mercantiliza-
das e coisificadas.

Outro bom desafio, é o de se desafiar. Se desafiar para questionar 
como esse conceito/processo se precipita sobre o espaço, sobre o am-
biente físico, moldando as relações humanas, simplificando as reali-
dades, tornando-as cinzas, previsíveis, monótonas e naturalizando a 
metabolização da natureza, dos ecossistemas, dos seres humanos e os 
seres vivos indistintamente, em meros recursos. A naturalização do 
envenenamento dos solos, das águas, do ar e dos alimentos e a sua ba-
nalização expõe um nível preocupante de adoecimento humano cole-
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tivo. Um adoecimento das almas. A naturalização do envenenamento, 
utilizado como desculpa para se manter a opção por um modelo de 
organização da vida que a desorganiza, desumaniza e a adoece, com-
promete, na prática, a ideia de permanência do ser humano no planeta, 
e, a própria ideia do sentido de ser o conteúdo da palavra desenvolvi-
mento.

A natureza vista como mero recurso econômico financeiro é uti-
lizada/metabolizada para promover as assimetrias e definir quem são 
os beneficiários do saque da natureza e quem com ela paga a conta. Se 
desafiar impõe se permitir enxergar a realidade objetiva e cotidiana 
e se abrir para enxergar as múltiplas formas de existir e se relacionar 
consigo, com o ambiente e no ecossistema. Um exercício que escapa 
ao olhar aligeirado, distraindo, disperso e descompromissado com as 
transformações sociais. 

Especificamente para os que fazem o Prodema, entendo que a 
palavra conceito desenvolvimento, exige um cuidado e uma opção po-
lítica. Essa palavra serve para moldar, modelar e justificar ações, pro-
gramas e projetos voltados para ampliar e densificar a relação dual ser 
humano natureza, reiterando a compreensão da natureza como mero 
recurso mercadoria à serviço da reprodução ampliada do capital. Por 
outro lado, ela cuida, pode auxiliar a busca para ampliar diálogos, res-
significar o próprio conceito, ao tornar visível a gama de tecnologias 
sociais, o acúmulo de conhecimentos e de relações simbióticas dos po-
vos considerados atrasados, mas que, na prática, são as guardiãs e os 
guardiãs das matas, das florestas, das águas, das memórias, das histó-
rias, das identidades, das culturas, dos territórios-vida e da produção 
de um conhecimento que se faz e se refaz mediado pelo respeito ao 
sagrado, a vida, a biodiversidade, a ancestralidade, ao feminino, a cos-
movisão.  

A palavra/ideia/conceito/categoria desenvolvimento pode auxi-
liar para se representar uma mudança na vida da sociedade planetária 
quando ela estiver associada a vida, quando desenvolver for sinôni-
mo de envolvimento com a/da vida em sua plenitude e em todas as 
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dimensões. Quando a escala da vida for o centro reator das relações 
dos humanos com os irmãos não humanos. Quando gratidão, gentile-
za, respeito, amorosidade, ética, compuserem os códigos de vida, vida 
linkada ao sagrado, ao feminino. Quando os seres humanos se redes-
cobrirem como seres de cuidado e relembrarem da sua efemeridade. 
O cuidado pode sinalizar para a agroecologia, a agricultura sintrópica, 
a bioconstrução, o ecofeminismo, para a ligação com o sagrado, com 
a ancestralidade. A dimensão do ser de cuidado pode indicar um ca-
minho de cura da sociedade planetária ao se enxergar como parte de 
um todo rejeitando a ideia de donos e donas da natureza, da vida, das 
memórias, dos corpos-territórios e das histórias...

Almejo que os cientistas prodemianos integrados (mente, corpo, 
coração/espírito), contribuam para a produção de uma ciência revolu-
cionária, inquieta, questionadora, produtora de conhecimentos quali-
ficados e significativos para a vida. 

A construção de outras ideias de (des)envolvimento, existem. 
Elas assumem a vida como centro da vida. Nela, o tempo da nature-
za continua sendo companheiro e aliado. A contemplação do belo e 
do bom, da arte, da cultura, dos sons que regem a grande orquestra 
da Pachamama, convidam os seres humanos a se reintegrarem, se re-
conectarem e a encontrarem o seu lugar, se reencantarem com o seu 
lugar, na sua mãe-terra-pátria, como a casa. A casa comum de todos os 
seres viventes. 

Contemplo o rio, que corre parado.
E a dançarina de pedra que evolui.
Completamente sem metas, sentado.
Não tenho sido e eu sou não serei nem fui.
A mente quer ser, mas querendo erra.
Pois só sem desejos é que se vive o agora
Vêde o pé de ypê, apenasmente flora.
Revolucionariamente.
Apenso ao pé da serra
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A gente quer ter, mas querendo erra.
Pois só sem desejos é que se vive o agora
Vêde o pé de ypê, apenasmente flora.
Revolucionariamente.
Apenso ao pé da serra (Ypê, Belchior)

Façamos a revolução que cabe a cada um e a cada uma no seu 
tempo histórico.

Saudações!!!!
Almejo que a presente obra, contribua para fomentar outras 

ideias sobre ser gente, ser humano, ser natureza, ser ecológico, ser 
vida, ser vivo, ser .... 

Namastê!
Axé!
Núbia Dias dos Santos
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INTRODUÇÃO

“O relatório rompe com a ideia da ausência de limites para a 
exploração dos recursos naturais, contrapondo-se claramente 
à concepção dominante de crescimento contínuo da sociedade 
industrial”.
(Hans Michael Van Bellen na tese Indicadores de Sustentabilida-
de: uma análise comparativa).

Estas palavras de Hans Michael Van Bellen (Bellen, 2002) sobre 
o relatório The Limits to Growth (Os Limites do Crescimento), elabo-
rado a partir da solicitação de cientistas políticos e empresários (do 
intitulado Clube de Roma) preocupados com as questões globais e as-
sim publicado em 1972, traz um retrato das efervescentes discussões 
sobre a questão ambiental à época. Um relatório que “apresentava o 
ponto de vista global em relação à distribuição de renda, êxodo rural, 
exploração abusiva dos recursos naturais e que teve impacto político 
internacional definitivo” (Bunde; Rizzi; Carvalho, 2020, p. 50). Contu-
do, apesar da escala temporal (50 anos), continua no bojo das discus-
sões globais até os dias atuais. Afinal:

1) Quais são os limites da exploração de “recursos naturais”? 
2) Devemos nos preocupar com tal esgotamento dos “recursos na-

turais”?  
3) Como isto nos afeta hoje e qual a perspectiva diante do modelo 

de sociedade (agro)industrial global? 
4) Existe saída para uma possível catástrofe a nível local e global? 

Como ressaltam Souza et al. (2020, p. 96308) sobre o padrão de 
desenvolvimento das sociedades contemporâneas e o exposto em rela-
ção ao relatório The Limits to Growth, neste relatório “o termo susten-
tável foi empregado, em sua introdução para evocar uma condição de 
estabilidade ecológica e econômica sustentável no longo prazo”. Poste-
riormente, após os debates promovidos na Conferência de Estocolmo, 
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foi incorporada à busca por soluções diante dos inúmeros problemas 
socioambientais a noção de “ecodesenvolvimento”, que se referia a 
uma estratégia de desenvolvimento que rejeitaria o modelo de cres-
cimento econômico que acarreta degradação ambiental (Bunde; Rizzi; 
Carvalho, 2020).

A princípio, como expunha Sachs (2008), com a junção do termo 
têm-se por base que: “a igualdade, equidade e solidariedade estão, por 
assim dizer, embutidas no conceito de desenvolvimento, com conse-
quências de longo alcance para que o pensamento econômico sobre o 
desenvolvimento se diferencie do economicismo redutor” (ibidem, p. 
14). Em adição, emergiu um grande embate entre países desenvolvi-
dos e subdesenvolvidos, devido à preocupação sobre a inclusão impo-
sitiva da temática ambiental no contexto socioeconômico. 

A decisão perpassava por uma análise de conjuntura onde os paí-
ses desenvolvidos desconsideravam a enorme parcela de culpa dos 
mesmos pelos impactos socioambientais globais produzidos. Era onde 
residia o centro dos debates entre os blocos de países. Com o lançamen-
to em 1987 do documento conhecido como “Relatório Brundtland” ou 
“Nosso futuro comum”, o termo “ecodesenvolvimento” foi substituído 
por “desenvolvimento sustentável”. As Organizações das Nações Uni-
das (ONU, 1987) define então a sustentabilidade ou o desenvolvimen-
to sustentável como a condição de suprir as necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem 
as suas próprias necessidades.

Relacionando às questões ambientais que permeiam o surgimen-
to destes termos supracitados, o espaço agrário, suas ruralidades, o 
desenvolvimento e serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER) (no caso do Brasil) não poderiam/podem ser descartados 
como pontos cruciais para a compreensão e busca de um novo modelo 
de produção e consumo com caráter mais harmônico com o meio am-
biente/natureza, sensibilizador/conscientizador/educador e menos 
impactante e explorador do capital humano, como explicam Santos et 
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al. (2022), corroborando com autores como Guzmán (2005), Caporal 
(2009), Altieri (2012), Caporal; Dambrós (2017), Schimitt (2013) e 
Machado; Machado-Filho (2014). 

  Os autores esclarecem sobre os impactos socioambientais da Re-
volução Verde, ocorrida entre as décadas de 1960 e 80, com a mesma 
implementando o modelo hegemônico agropecuário (Agronegócio) 
estabelecido até hoje, com os conhecidos pacotes tecnológicos que fo-
mentaram e fomentam, dentre outros pontos, os agrotóxicos e trans-
gênicos, mas, principalmente, sendo um mola propulsora da expansão 
do capital ou reprodução capitalista, com seus aparatos de concentra-
ção de poder, mudança cultural e formação de subjetividades/identi-
dades, acúmulo e mundialização do capital, exploração/dominação da 
força do trabalho, modificação e padronização dos modos de produção 
e ampliação das desigualdades, como expõem autores como Chesnais 
(2012), Moreira (2000) e Chã (2018).

E tendo ainda como pilar a construção de territórios e sujeitos 
da fome e com maiores prejuízos/custos socioambientais. Haja vista 
a existência do aumento no consumo de alimentos ultraprocessados 
e de alimentos com altos índices de contaminantes, a disparidade de 
padrões alimentares ou falta de soberania e segurança alimentar e nu-
tricional, o que Brones (2018) considera como um apartheid alimen-
tar. E por consequência do capitalismo, que, segundo Wrigth (2019, 
pp. 21-22), é uma “máquina de aperfeiçoamento das desigualdades [...] 
está ficando cada vez mais claro que o capitalismo, movido pela busca 
incessante por lucro, está destruindo o meio ambiente”. 

E assim Santos et al. (2022) também levantam a perspectiva da 
agroecologia e de um novo modelo de desenvolvimento (ou melhor, 
alternativo ao desenvolvimento) e ao próprio modelo de ATER:

E é nesta visão situada com a efervescência dos debates sobre 
a questão socioambiental que se insere a nova perspectiva de 
ATER voltada à agroecologia, ora chamada de assistência téc-
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nica e extensão rural agroecológica ou, coadunando linguisti-
camente com o já abordado, assistência técnica e comunicação 
rural agroecológica (ibidem, p. 467).

Certamente esta análise do cenário socioambiental é concebida 
pela própria historização da questão ambiental envolvendo também o 
espaço agrário. Como assim expõem Bunde; Rizzi; Carvalho (2020, p. 
49), “foi justamente a partir do ano de 1968 e de seus movimentos de 
contestação política, social e cultural que as preocupações ambientais 
em torno de um movimento organizado (‘os verdes’) se ampliaram”. 
Neste sentido, estudos realizados sobre a temática  do “desenvolvi-
mento rural e sustentável” são importantes para traçar um panora-
ma do olhar científico sobre as pesquisas, bem como sobre o próprio 
perfil ou modelo agropecuário predominante, ou seja, o patronal ou 
do Agronegócio, com as vantagens, desvantagens ou consequências da 
adoção deste modelo tanto para o meio ambiente, quanto para o ser 
humano, distanciando-se da proposta inicial de sustentabilidade ou 
desenvolvimento sustentável cunhada ao longo da história. 

O capítulo em tela para o livro Olhares sobre a ideia do desen-
volvimento rural e sustentável é fruto das discussões no Programa de 
Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA), 
da associada Universidade Federal de Sergipe (UFS), e visa fazer uma 
análise bibliométrica dos trabalhos científicos presentes na base de 
dados Scopus em relação ao “desenvolvimento rural e sustentável”, 
bem como buscar as bases de construção deste modelo agropecuário. 
Justifica-se esse estudo pelo fato de o tema ser relevante para conhe-
cer as tendências e perspectivas das abordagens sobre desenvolvi-
mento rural e sustentável no mundo, ladeado com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável – ODS, trazendo um retrato das análises 
e produções científicas sobre a questão ambiental em tela. 



Uma análise bibliométrica da temática desenvolvimento rural e sustentável no contexto mundial

Página 32

MÉTODO DE PESQUISA

Classifica-se o estudo como uma pesquisa científica de nature-
za aplicada, descritiva e explicativa, com abordagem quali-quanti-
tativa, abrangência de procedimentos bibliográficos, documental e 
com dados secundários obtidos por meio pesquisa em portais/sites 
acadêmicos e institucionais. A pesquisa acadêmica é fundamenta-
da em revisões teóricas, portanto, uma investigação criteriosa de 
trabalhos já publicados acerca de determinado tema. A análise bi-
bliométrica é sustentada pela utilização de softwares, entre eles a 
base de dados Scopus. A análise das produções científicas elencadas 
neste artigo é de escala mundial, tendo como referência os dados 
extraídos por meio da plataforma Scopus que lista uma série de ar-
tigos científicos. 

Foi utilizada a pesquisa bibliométrica para realizar o levantamen-
to quantitativo de estudos a respeito do tema, além de uma pesquisa 
bibliográfica com o objetivo de fundamentar conceitualmente e carac-
terizar o desenvolvimento rural e sustentável no contexto das ODS. 
A investigação bibliométrica usada para a produção deste artigo tem 
como objetivo mostrar, de forma quantitativa, as variadas produções 
científicas desenvolvidas sobre a temática a ser apresentada. A biblio-
metria consiste na “utilização de técnicas quantitativas e estatísticas 
para medir a produção e a transmissão do conhecimento científico, 
além de relatar padrões da comunicação escrita e aspectos da literatu-
ra” (Koseoglu; Rahimi; Okumu & Liu, 2016, p. 61). 

Após pesquisas no banco de dados, foram filtrados os quantita-
tivos no tocante às pesquisas gerais e por período, de 2018 a 2022. 
Autores como Ravelli et al. (2009) e Vasconcelos (2014) destacam a 
importância dos estudos bibliométricos para a própria produção cien-
tífica, por dimensionar e possibilitar o diagnóstico de diversas áreas, 
campos ou temáticas na construção do conhecimento. Como Ravelli et 
al. (2009) explicam: 



Marcio Eric Figueira dos Santos; José Sérgio Filgueiras Costa; Núbia Dias dos Santos

Página 33

A importância dos estudos bibliométricos é sustentada pela ne-
cessidade de conhecer e avaliar a produtividade e a qualidade 
da pesquisa dos atores (autores/pesquisadores), permitindo a 
detecção de modelos de dispersão e padrões de comportamento 
de citações em sua produção científica (ibidem, p. 507).

 
Para amparar ou dialogar com os dados coletados na plataforma 

Scopus, buscou-se o aporte teórico de autores que discutem sobre o 
desenvolvimento rural e sustentável no Brasil, EUA e China, devido 
ao olhar de proximidade dos autores deste capítulo com a realidade 
brasileira e pela monta de trabalhos desenvolvidos por outros autores 
nestes países. Bem como, o diálogo com dados a nível continental, para 
traçar um panorama com características básicas do desenvolvimento 
rural e sustentável nos continentes. 

DO CAMPO PARA A CIDADE, DA CIDADE PARA O CAMPO: 
MAIS QUESTÕES DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL EM PAUTA

Ao pensarmos nesta ligação campo-cidade, no espaço agrário e 
nos mecanismos criados historicamente tanto para a busca, quanto 
para a negação de um maior equilíbrio entres os seres humanos e meio 
ambiente, observando-se a proposta ou objetivos levantados pelo de-
senvolvimento sustentável, os ODS, devemos ter noção dos limites e 
apropriações do ideal ecológico/ambiental. Sobre esta noção/com-
preensão, Caporal (2011) ressalta que,

[...] vivemos num tempo em que todos falam de desenvolvimen-
to sustentável e os mecanismos de mercado não são compatí-
veis com o conjunto de dimensões que envolvem a busca de sus-
tentabilidade, como são as dimensões ética, econômica, social, 
ambiental, cultural e política, que precisam estar articuladas 
para que se alcance desenvolvimento (ibidem, p. 27).
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Dentro deste aspecto, da concretização de um desenvolvimento 
rural, contudo, com bases sustentáveis, levantamos especificamente o 
ODS 2 (Fome zero e agricultura sustentável) nos seus tópicos 2.4 e 2.5. 

ODS 2.4 - Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção 
de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que 
aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter 
os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às 
mudanças climáticas, às condições meteorológicas extremas, 
secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progres-
sivamente a qualidade da terra e do solo. ODS 2.5 - Até 2020, 
manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, 
animais de criação e domesticados e suas respectivas espécies 
selvagens, inclusive por meio de bancos de sementes e plantas 
diversificados e bem geridos em nível nacional, regional e in-
ternacional, e garantir o acesso e a repartição justa e equitativa 
dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos 
e conhecimentos tradicionais associados, como acordado inter-
nacionalmente (ONU, 2023).

Observa-se nas ODS 2.4 e 2.5 caminhos que diferem de um mo-
delo agressivo, homogeneizador das paisagens e sistemas produtivos, 
assim como, que promova a erosão dos recursos genéticos. Schmitt 
(2013, p. 191), opondo-se à agricultura globalizada e dominada por 
grandes corporações, destaca que “reforça-se o fortalecimento de uma 
agricultura de base familiar, alicerçada no uso múltiplo dos recursos 
naturais e no potencial endógeno das comunidades rurais”.

Conforme aponta a pesquisa Uma Visão Global Alcançável para a 
Preservação e Bem-Estar Humano, que produziu o relatório The Scien-
ce of Sustainability: Exploring a Unified path for Development and 
Conservation (The Nature Conservancy, 2019), até 2050 a população 
mundial crescerá para 10 bilhões, a demanda por recursos naturais 
atingirá níveis sem precedentes, intensificando os aspectos severos 
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da mudança climática, destacando-se a poluição do ar e a escassez 
de água (desafios ambientais) como os maiores perigos à saúde e à 
prosperidade humana. A pesquisa demonstra que em 2050 a deman-
da calórica proveniente de cultivos aumentará 53%, chegando a 9,7 
quatrilhões de Kcal por ano. A demanda de energia aumentará 56%. E 
a doméstica de água aumentará 234%. Desta forma, vale ressaltar que 
no contexto da sustentabilidade, Kohn (2015, p. 10) afirma que:

A sustentabilidade é um atributo do ambiente que consiste em 
sua capacidade e na de seus ecossistemas componentes de man-
ter e desenvolver as relações ambientais entre seus fatores cons-
tituintes (ar, água, solo, flora, fauna e homem) (ibidem, p. 10).

A sustentabilidade é tida como a capacidade de se sustentar e se 
manter disponível ao longo do tempo. Ou seja, quando o recurso na-
tural é explorado de forma sustentável, ele dura mais e não se esgota 
(Mikhailova, 2004). Lopes e Tenório (2011) propõem a formulação de 
uma pirâmide da sustentabilidade, denominada como Pirâmide SA-
FEE da Sustentabilidade, dando maior solidez ao modelo de sustenta-
bilidade existente, como demonstra a Figura 2.

Figura 2 - Pirâmide da Sustentabilidade

Fonte: Lopes e Tenório (2011).
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No contexto da Agenda 20301 para o desenvolvimento sustentá-
vel, conhecida como Agenda 2030, o plano indica 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), e 169 metas para “promover digni-
dade socioeconômica para todos, dentro dos limites do planeta terra” 
(Agenda 2030, 2015). 

Entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030 (2015), o item 15 estabelece:

Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossis-
temas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, com-
bater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e 
deter a perda de biodiversidade (Agenda 2030, 2015).

Além dos ODS 2 e 15 anteriormente citados, propõe-se que uma 
agricultura/agropecuária e políticas de fomento pautadas no desen-
volvimento sustentável devam relacionar-se com todos os outros, 
como por exemplo: 

• ODS 1 (Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em to-
dos os lugares); 

• ODS 3 (Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todas e todos, em todas as idades);

• ODS 7 (Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a 
preço acessível à energia para todas e todos);

• ODS 10 (Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles);
• ODS 11 (Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclu-

sivos, seguros, resilientes e sustentáveis);
• ODS 12 (Assegurar padrões de produção e de consumo susten-

táveis).  

1  Agenda 2030: Disponível em https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Aces-
so em 07 abr. 2023.

https://nacoesunidas.org/pos2015/ods15/
https://nacoesunidas.org/pos2015/ods15/
https://nacoesunidas.org/pos2015/ods15/
https://nacoesunidas.org/pos2015/ods15/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/


Marcio Eric Figueira dos Santos; José Sérgio Filgueiras Costa; Núbia Dias dos Santos

Página 37

Ainda sobre esta relação entre a proposta de desenvolvimento susten-
tável, seus ODS e o desenvolvimento rural, reportamos a Guzmán (2005), 
que faz um comparativo entre o desenvolvimento rural no pensamento 
científico convencional e a proposta de desenvolvimento rural agroecológi-
co. Segundo o autor, quando o desenvolvimento não se refere “ao conjunto 
de uma sociedade, mas se concentra em áreas, rurais ou urbanas, nas quais 
se pretende melhorar o nível de vida de sua população [...] isso se define 
como desenvolvimento rural ou urbano” (ibidem, p. 106). Contudo, ele res-
salta que a maior parte das ações implementadas estão dentro da perspec-
tiva do liberalismo econômico histórico, obtendo resultados insatisfatórios, 
principalmente por promover a descampezinação. 

Contrapondo a esta perspectiva está o desenvolvimento rural 
agroecológico, que, na busca de estratégias de promoção da biodiver-
sidade e relação harmônica e comunitária do ser humano com o meio 
ambiente, segundo Guzmán (2005, p. 131), “consiste na busca do local 
para, partindo daí, recriar a heterogeneidade do mundo rural por meio 
de formas de ação social coletivas”. As políticas voltadas a este modelo 
de desenvolvimento, além de primar pela articulação entre o tradicio-
nal e o novo, buscando se distanciar da artificialização dos ecossiste-
mas, configuram-se como suporte para o estabelecimento de relações 
produtivas e comerciais mais solidárias. 

Em adição, tomando como referência as críticas de Machado; 
Machado-Filho (2014) ao modelo hegemônico e convencional de de-
senvolvimento rural cunhado na Revolução Verde, onde, dentre outros 
pontos, edificou as bases de um projeto de eliminação da possibilida-
de dos camponeses utilizarem as suas próprias sementes, ocasionan-
do a dependência de insumos e erosão cultural, Caporal e Dambrós 
(2017, p. 285) caracterizam esta situação e pontua que o alternativo/
sustentável (agroecológico), “trata-se de um conceito mais amplo do 
que aquele que vimos anteriormente, já que inclui a necessidade de 
uma práxis distinta da convencional e implica reconhecer a existência 
de diferentes conhecimentos e estruturas de poder”.
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Neste sentido, vale ressaltar como a agroecologia se coloca como 
um caminho viável, alternativo e sustentável ao modelo hegemônico 
impulsionado pela Revolução Verde. Além de posicionar-se como um 
contraponto a uma agricultura globalizada, sob controle das grandes 
corporações transnacionais, por estar alicerçada no potencial endóge-
no das comunidades rurais, na autonomia dos produtores camponeses 
(destruída pelo agronegócio) e no uso sustentável dos bens naturais, 
como expõem Schmitt (2013) e Machado & Machado-Filho (2014), a 
agroecologia tem como bases dimensões como a social, política, eco-
nômica, energética, cultural, administrativa, técnica, ética, ambiental e 
de soberania e segurança alimentar e nutricional. 

Neste aspecto, sendo mister, dentre outros pontos, o fortaleci-
mento da etnoagrobiodiversidade e etnoagroecossistemas locais, a 
valorização da cultura e dos conhecimentos tradicionais, a não utiliza-
ção de insumos externos, venenos agrícolas (agrotóxicos), transgêni-
cos e, a partir da premissa acadêmico-popular de ser ciência, prática 
e movimento (com caráter interdisciplinar e ecopolítico), ter a justiça 
socioambiental no cerne das discussões e práticas, em busca de ga-
rantias de soberania e segurança (territorial, alimentar e nutricional) 
para as populações rurais, periféricas urbanas, periurbanas e para po-
vos e comunidades tradicionais

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Após o arcabouço teórico sobre o “desenvolvimento rural e sus-
tentável” ou “desenvolvimento rural e sustentável”, onde se exemplifi-
cou a agroecologia como um pilar, bem como a ligação com os Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), partiremos para a análise 
e discussão dos dados coletados. Com as pesquisas no banco de dados, 
foram filtrados os quantitativos, no tocante às pesquisas gerais e por 
período, de 2018 a 2022, como demonstra a Tabela 1.
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Tabela 1. Dados Gerais da base SCOPUS sobre a categoria Desenvolvimento Ru-
ral e Sustentável.

Base de dados SCOPUS
“Rural and sustainable development”

Geral        21.970 document results

Após filtrar período (2018-2022)        10.261 document results
Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

Neste estudo foram separadas informações detalhadas sobre a 
temática em análise e divididas em: principais autores, países que mais 
produziram, instituições e áreas de conhecimento que mais se destaca-
ram, publicações por ano e patrocinador de financiamento. Desta for-
ma, com o estudo bibliométrico foi possível também criar uma tabela 
discriminando a quantidade de ocorrências de publicações e palavras-
-chave (categorias) que mais se destacaram (Tabela 2).

Tabela 2. SCOPUS: destaques relacionados ao desenvolvimento rural e susten-
tável (2018-2022).

Palavras-chaves Ocorrências

Desenvolvimento sustentável 4.470

Áreas rurais 1.882

Sustentabilidade 1.377

Área rural (1.219) 1.219

China (1.056) 1.056
Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

A tabela mencionada destaca as palavras-chaves que mais resu-
mem o tema principal. Destacam-se com mais ênfase os artigos com 
a expressão “desenvolvimento sustentável”, palavras que dão ênfase à 
pesquisa, pois estão de acordo com a temática pesquisada.
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Total de publicações por ano

Tabela 3. Dados do Total de publicações por ano coletados na Plataforma SCO-
PUS (2018-2022).

Ano Quantidade de Publicações

2022 2.534

2021 2.409

2020 2.214

2019 1.725

2018 1.379
Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

Com base nos dados relacionados às publicações por ano e elen-
cadas na Tabela 3, tendo as 10.261 publicações verificadas, nota-se 
que a variação dada de 2018 a 2022, consiste na compreensão de 
que a quantidade de publicações evidenciadas acerca do “desenvol-
vimento rural sustentável”, apresentou um crescimento constante, tal 
crescimento no número de publicações acerca de tal perspectiva pode 
ser entendida como temática essencial para o   desenvolvimento rural 
sustentável.

Autores e suas respectivas quantidades de publicações

Tabela 4. Autores e suas respectivas quantidades de publicações - Plataforma 
SCOPUS (2018-2022).

Autores Quantidade de Publicações

LIU, Y. 33

CASTANHO, R.A. 19

COUTO, G. 16

SALVATTI, L. 15

LI, Y. 14
Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.
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Com relação aos quatro primeiros autores, observa-se uma simi-
laridade no quantitativo de publicações. Em relação à biografia de cada 
autor (verificadas tanto no Scopus quanto no Orcid. Id), nota-se que, 
Yansiu Liu2 (LIU, Y,), que aparece com mais publicações, tem Ph.D. em 
Geografia, é vinculado ao Instituto de Ciências Geográficas e Pesquisa 
em Recursos Naturais Academia Chinesa de Ciências (Pequim, China). 
É membro honorário do conselho consultivo da Rede Universal de 
Educação e Pesquisa Científica (USERN) e Presidente da Subcomis-
são de Desenvolvimento Agrícola e Rural, Sociedade Geográfica da 
China. Desenvolve estudos na área de geografia agrária, geografia da 
pobreza, desenvolvimento rural sustentável, dentre outras. 

Com o auxílio do Deepl Tradutor3 (também utilizado para demais 
autores), foi possível identificar que alguns de seus trabalhos são: (a) 
A geografia da pobreza: revisão e perspectivas de pesquisa; (b) Prote-
ção de terras cultivadas e uso racional na China; (c) Compreendendo 
o sistema rural com uma estrutura socioecológica: avaliando a susten-
tabilidade da evolução rural na província de Jiangsu, sul da China; (d) 
Consolidação de terras para sustentabilidade rural na China: reflexões 
práticas e implicações políticas; e (e) Padrão espaço-temporal e forças 
motrizes da mudança de terrenos para construção em um condado da 
China atingido pela pobreza e implicações para políticas de uso da terra 
orientadas para o alívio da pobreza.

Rui Alexandre Castanho4 (CASTANHO, R.A.) possui Ph.D in-
ternacional em Planeamento Sustentável em Fronteiras, sendo Vice-
-Coordenador do Centro de Investigação em Inovação em Turismo, 
CITUR-Madeira (Portugal). Atualmente é professor da WSB University 
(Polônia), professor da UNIR (Espanha) e professor visitante da Uni-
versity of Johannesburg, África do Sul. Além disso, realizou pesquisa de 

2 Yansiu Liu. Disponível em https://orcid.org/0000-0001-6636-7313. Acesso em: 09 abr. 2023.
3 Deepl Tradutor. Disponível em https://www.deepl.com/translator. Acesso em: 07 abr. 2023.
4 Rui Alexandre Castanho. Disponível em https://orcid.org/0000-0003-1882-4801. Aces-

so em 09 abr. 2023.

https://orcid.org/0000-0001-6636-7313
https://www.deepl.com/translator
https://orcid.org/0000-0003-1882-4801
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pós-doutorado no Projeto GREAT na Universidade dos Açores, Ponta 
Delgada, Portugal. Para além disso, colabora com o VALORIZA - Centro 
de Investigação para a Valorização dos Recursos Endógenos, Instituto 
Politécnico de Portalegre (IPP), Portugal; CITUR - Madeira - Centro de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação em Turismo, Madeira, Por-
tugal; ECIDES - UNIR, Espanha e Grupo de Pesquisa AQUAGEO - Uni-
versidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Brasil.

Alguns de seus trabalhos são: (a) Promoção de Projetos de Inova-
ção Social com um Curso Online: Criando soluções globais para a susten-
tabilidade; (b) Análise Integrada de Adequação de Áreas Rurais no Obje-
tivo de Planejamento e Gestão de Regiões Fronteiriças de Portugal; (c) O 
Potencial de Desenvolvimento do Turismo Rural nos Açores na Perspec-
tiva da Administração Pública e dos Decisores; (d) Utilização de ferra-
mentas GIS para avaliar as mudanças de uso do solo em áreas artificiais 
e agrícolas na Região dos Açores: Estudando o período de 1990 a 2018. 

Gualter Manuel Medeiros do Couto, ou Gualter Colto5 (COLTO, G), 
é vinculado a Universidade dos Açores (Ponta Delgada, Portugal). Con-
cluiu o Título de Agregado em n/a em 2010 pelo(a) Universidade dos 
Açores. Ph.D em Gestão em 2006 pela Universidade de Lisboa, Mes-
trado em Gestão/ MBA (Master Bussiness Administration) em 1999 
pela Universidade de Lisboa e Licenciatura em Organização e Gestão 
de Empresas em 1995 pela Universidade dos Açores. Alguns de seus 
trabalhos são: (a) Uma Abordagem Preliminar Sobre as Percepções 
dos Decisores versus Empresários Sobre o Desenvolvimento do Turismo 
em Espaço Rural na Região Autónoma dos Açores; (b) A percepção dos 
empreendedores de turismo rural açorianos sobre o potencial de desen-
volvimento desta atividade: Uma Pesquisa Preliminar; e (c) Capítulo In-
trodutório: O turismo rural como catalisador para o desenvolvimento 
regional sustentável dos territórios periféricos.

5 Gualter Couto. Disponível em  https://orcid.org/0000-0001-5560-5101. Acesso em: 09 
abr. 2023.

https://orcid.org/0000-0001-5560-5101
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Luca Salvatti6 (SALVATTI, L.) atua como professor da Università 
degli Studi di Macerata (Macerata, Itália), é o atual Ministro da Energia 
e Ministro das Novas Energias Renováveis e com a Índia e atualmente 
trabalha no Centro de Cadeia de Suprimentos Sustentável. Estudos e 
pesquisas na área de análise dos espaços rurais aos bairros periurbanos 
(crescimento metropolitano, povoamento esparso e dinâmica demográ-
fica numa região mediterrânica), dos agricultores e a cidade (expansão 
urbana, polarização sociodemográfica e fragmentação da terra em uma 
região mediterrânea) e na área de mudanças na cobertura do solo e 
desenvolvimento sustentável em uma paisagem cultural rural da Itália 
central (tendências clássicas e resultados contra-intuitivos). 

Alguns de seus trabalhos são: (a) Expansão industrial e habita-
ção residencial: explorando a interação entre o desenvolvimento local 
e a mudança do uso do solo na Comunidade Valenciana, Espanha; (b) 
Enraizando o Futuro: contribuição das árvores na fazenda para a se-
gurança energética doméstica e criação de ativos como um caminho de 
desenvolvimento resiliente - evidências de um painel de 20 anos na Etió-
pia rural; e (c) Rumo ao crescimento urbano (in)sustentável? Desenvol-
vimento industrial, uso da terra, esgotamento do solo e aridez climática 
em uma área agroflorestal grega. 

Yurui Li7 (LI, Y.) tem Licenciatura em Desenvolvimento Rural 
e Mestrado em Ecologia, ambos pela Universidade Agrícola de Nan-
jing. É Ph.D.  em Geografia Humana pela Universidade da Academia 
Chinesa de Ciências (Pequim, China). É vinculado ao Institute of Geo-
graphical Sciences and Natural Resources Research Chinese Academy 
of Sciences (Beijing, China) e ao Laboratório Chave de Modelagem de 
Desenvolvimento Sustentável Regional, Academia Chinesa de Ciências 
(Pequim, China). Áreas de pesquisa: Relações urbano-rural, Desenvol-

6 Luca Salvatti. Disponível em https://orcid.org/0000-0003-3567-661X. Acesso em: 09 
abr. 2023.

7 Yurui Li. Disponível em  https://orcid.org/0000-0002-4409-5086. Acesso em: 09 abr. 
2023.

https://orcid.org/0000-0003-3567-661X
https://orcid.org/0000-0002-4409-5086
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vimento Rural, Política de uso da terra, Consolidação de terras, Assen-
tamentos rurais. 

Alguns de seus trabalhos são: (a) Investigando os impactos multi-
direcionais do transporte na pegada humana: evidências da China; (b) 
Pesquisa em geografia humana baseada no novo pensamento da relação 
rural-urbana global; (c) Abordagens à transformação rural e ao desen-
volvimento sustentável no contexto da integração urbano-rural; (d) Pa-
drão espaço-temporal e forças motrizes da mudança de terrenos para 
construção em um condado da China atingido pela pobreza e implica-
ções para políticas de uso da terra orientadas para o alívio da pobreza; 
e (e) Aprendizagem social e dinâmica da percepção dos agricultores so-
bre a consolidação da aldeia oca.

Áreas de pesquisa e número de publicações

Tabela 5. Áreas de pesquisa e número de publicações - Plataforma SCOPUS 
(2018-2022).

Área de Pesquisa Quantidade de Publicações

Ciência ambiental 5.028

Ciências Sociais 3.872

Energia 2.211

Engenharia 2.000

Ciências Agrárias e Biológicas 1.678
Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

Referente às áreas de pesquisas relacionadas, nota-se que as ciên-
cias ambientais e as demais áreas se relacionam diretamente com a 
temática deste trabalho e da abordagem das pesquisas envolvendo de-
senvolvimento rural e sustentabilidade.
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Afiliações e quantidade de publicações

Tabela 6. Afiliações e quantidade de publicações - Plataforma SCOPUS (2018-
2022).

Afiliação Quantidade de Publicações

Academia Chinesa de Ciências 329

Instituto de Ciências Geográficas e Pesquisa de 
Recursos Naturais (Academia Chinesa de Ciências)

189

Universidade da Academia Chinesa de Ciências 170

Ministério da Educação China 91

Universidade Normal de Beijing 83
Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

Destacaremos aqui a Academia Chinesa de Ciências8 (CAS) e a 
Universidade Normal de Beijing. Observa-se que a CAS foi fundada em 
Pequim no dia 1º de novembro de 1949. Segundo os dados de seu por-
tal, reúne cientistas e engenheiros da China e de todo o mundo para 
abordar problemas teóricos e aplicados usando abordagens científicas 
e de gerenciamento de classe mundial, onde também hospeda a Rede 
Chinesa de Pesquisa de Ecossistemas (CERN), que possui cerca de 50 
estações centrais de campo e 100 outras estações em todo o país, rea-
lizando monitoramento e pesquisa envolvendo sistemas ecológicos e 
meio ambiente. Segundo o próprio portal, a Universidade Normal de 
Beijing9 (BNU), surgiu do Departamento de Educação da Universidade 
Imperial de Pequim, estabelecido em 1902, que iniciou o treinamento 
de professores no ensino superior da China. Após o desenvolvimento 
de mais de um século, o BNU tornou-se uma universidade abrangente 
e intensiva em pesquisa, com características principais de disciplinas 
básicas em ciências e humanidades, formação de professores e ciên-

8 Academia Chinesa de Ciências. Disponível em https://english.cas.cn/. Acesso em: 09 
abr. 2023. 

9 Universidade de Universidade Normal de Beijing. Disponível em https://english.bnu.
edu.cn/. Acesso em: 09 abr. 2023.

https://english.cas.cn/
https://english.bnu.edu.cn/
https://english.bnu.edu.cn/
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cias educacionais. O BNU tem cerca de 2.000 estudantes internacio-
nais de longo prazo, cuja escala está entre as melhores das universi-
dades da China.

Agências de fomento e número de publicações

De acordo com as agências de fomento destacadas na Tabela 7, 
nota-se que a Fundação Nacional de Ciências Naturais da China (NFSC) 
aparece como o principal organismo de fomento a estudos e pesquisas 
no país. 

Tabela 7. Agências de fomento e número de publicações - Plataforma SCOPUS 
(2018-2022).

Agências de Fomentos Quantidade de Publicações

Fundação Nacional de Ciências Naturais da China 821

Gabinete Nacional de Filosofia e Ciências Sociais 173

Comissão Europeia 170

Programa Nacional Chave de Pesquisa e Desenvol-
vimento da China

133

Fundos de Pesquisa Fundamental para as Univer-
sidades Centrais

115

Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

A Fundação Nacional de Ciências Naturais da China10 foi criada 
em 14 de fevereiro de 1986. Após sua criação, a NSFC era uma institui-
ção diretamente sob a jurisdição do Conselho de Estado, encarregada 
da administração do Fundo Nacional de Ciências Naturais do Governo 
Central. Em 2018, passou a ser gerido pelo Ministério da Ciência e Tec-
nologia （MOST ）mas manteve a devida independência de funciona-
mento.

10 Fundação Nacional de Ciências Naturais da China. Disponível em:  https://www.nsfc.
gov.cn/english/site_1/index.html. Acesso em: 09 abr. 2023.

https://www.nsfc.gov.cn/english/site_1/index.html
https://www.nsfc.gov.cn/english/site_1/index.html
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Países e número de publicações

Observa-se no Gráfico 1 que a quantidade de publicações em nú-
meros absolutos está concentrada em países em desenvolvimento e 
desenvolvidos. Dentre os países elencados, a China lidera o número de 
trabalhos publicados, o que corresponde a 40,49% das publicações. Os 
Estados Unidos da América (EUA) estão em segundo lugar, correspon-
dendo a 19,31% das publicações. A Índia em terceiro, com 16,79%. O 
Reino Unido em quarto, com 13,23% das publicações. E a Indonésia 
em quinto lugar, correspondendo a 10,16% das publicações expostas 
neste ranking.

Gráfico 1. Dados sobre desenvolvimento rural e sustentável - Plataforma SCO-
PUS (2018-2022).

Fonte: Dados extraídos pelos autores da Plataforma SCOPUS, em mar. 2023.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após análise, observou-se um quantitativo bem robusto de pu-
blicações acerca da temática proposta na base SCOPUS sobre “desen-
volvimento rural e sustentável”. Além do objetivo focal do trabalho, 
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buscou-se discutir acerca das questões relacionadas à ODS, susten-
tabilidade, temáticas socioambientais, que de forma geral guiaram o 
trabalho acerca da temática evidenciada. O aporte teórico dialogado 
com os dados coletados no estudo bibliométrico possibilitou uma 
maior compreensão sobre as diferenciadas pesquisas, bem como criou 
um território fértil para novos estudos bibliométricos estratificados e 
comparativos. Que o trabalho sirva de inspiração para novas pesquisas 
e que a temática ganhe mais intensidade dentro das produções cientí-
ficas e mais notoriedade do ponto de vista das ações práticas. 

Retomando às perguntas da introdução do capítulo, ao pensarmos 
“Quais são os limites da exploração de ‘recursos naturais’?”, se “Devemos 
nos preocupar com tal esgotamento dos ‘recursos naturais’?”, “Como isto 
nos afeta hoje e qual a perspectiva diante do modelo de sociedade (agro)
industrial global?” e se “Existe saída para uma possível catástrofe a nível 
local e global?”, o aporte teórico e percepção ou leitura das realidades 
locais e globais desvelam o enorme problema que enfrentamos, suas 
origens, bem como sobre a necessidade de aprofundarmos as discus-
sões e valorizarmos os trabalhos e pesquisadores debruçados nestas 
questões que afetam o planeta como um todo, contudo, de formas dife-
rentes, devido aos custos socioambientais desproporcionais e direcio-
nados à classe trabalhadora, às populações periféricas, povos indíge-
nas/originários e demais povos e comunidades tradicionais. 

Infere-se que este capítulo abre caminho ou sugere o aprofunda-
mento das obras dos autores elencados, dialogando com a realidade 
do desenvolvimento rural sustentável no Brasil, principalmente en-
volvendo a perspectiva agroecológica. Neste caso, vale ressaltar as 
perspectivas críticas de Santos et al. (2022) às terminologias “desen-
volvimento sustentável” e “extensão rural” (empregadas comumente 
nos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER), passan-
do a enaltecer tanto o “bem viver/buen vivir” e a “comunicação ru-
ral agroecológica” ao remeter às bases dialógicas freireanas que se 
contrapõem à lógica verticalizada de transferência de conhecimento 
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(Freire, 1983).  Bem como às críticas à própria concepção e práxis do 
desenvolvimento, buscando o aporte de alternativas ao mesmo. Desta 
forma, espera-se que este estudo sirva para a ampliação do diálogo 
entre a comunidade acadêmica e sociedade como um todo sobre as 
temáticas que perpassam a questão ambiental.
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INTRODUÇÃO

A questão ecológica é eminentemente social: “o desafio da ques-
tão ‘ecológica’ é aquele da perenidade de algumas condições 
‘naturais’ necessárias à reprodução social [...] Diante das crises 
ecológicas iminentes provocadas pela necessidade de valori-
zação sem fim do capital, preconiza a reconstrução de um su-
jeito político pela integração das lutas sociais-ecológicas locais 
(Léna; Nascimento, 2012, pp. 14-15).

Este capítulo, intitulado como “Convergências ecológicas e revo-
lucionárias a partir de François Chesnais1: outros olhares na análise da 
crise socioambiental”, debruça o seu olhar no capítulo 9 do livro “En-
frentando os limites do crescimento: sustentabilidade, decrescimento 
e prosperidade”, de Philippe Léna e Elimar Pinheiro do Nascimento, e 
as consequentes vivências e discussões na disciplina Meio Ambiente e 
Sustentabilidade no Brasil, integrante de grade curricular do Progra-
ma de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODE-
MA), da associada Universidade Federal de Sergipe (UFS).

Assim, inicia-se com a apresentação de elementos constitutivos 
da própria análise de François Chesnais e posteriormente a contribui-
ção sobre a temática abordada pelo autor, os olhares dos participantes 
do estudo, embasados tanto pelo aporte teórico observado na leitura 
deste capítulo, quanto pela leitura de mundo, vivências dentro e fora 
dos muros da universidade e com o aporte doutros autores dialogados 
neste cenário de crise e injustiças socioambientais. 

1 François Chesnais (1934 -2022) economista francês, professor Emérito da Universida-
de de Paris XIII (área economia internacional), economista chefe OCDE – Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, membro ATTAC - Associação pela 
tributação das transações financeiras para ajuda dos cidadãos, integrante do partido 
Anticapitalista (NPA). Foi um grande crítico do neoliberalismo e estudioso do processo 
de financeirização do capitalismo à luz da obra de Karl Marx.
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No capítulo “Alguns marcos teóricos e políticos para a construção 
de uma postura ecológica revolucionária”, François Chesnais (Ches-
nais, 2012) desvela a incompatibilidade de coexistência entre o Capi-
talismo e a preservação/conservação do Meio Ambiente, bem como, 
e principalmente, a necessidade e os marcos históricos da postura 
revolucionária ecopolítica2 da classe trabalhadora, dos movimentos 
ambientalistas nesta crise socioambiental.  Logo, uma postura ecos-
socialista. Contudo, acrescenta-se que diante da racionalidade e bases 
coloniais as quais repercutem numa naturalização das inúmeras vio-
lências, impactos e injustiças socioambientais, a necessidade de uma 
postura que as confronte e seja contraponto à conhecida colonialida-
de. Tal problemática abordaremos com mais profundidade, caracteri-
zando-a, elucidando-a.

Esta postura revolucionária ecopolítica se correlaciona com a 
questão da ambientalização dos conflitos socioambientais, trazida por 
Lopes (2006), se desvencilhando do olhar inocente sobre as questões 
ambientais. Ou seja, levando em conta como o referido autor com-
preende a “ambientalização”, este ato de interiorização ou internali-
zação das diferentes interfaces da questão pública do meio ambiente, 
como perceptíveis nas linguagens de conflitos e na institucionalização, 
sendo o emergir de uma nova questão pública, no caso, ambiental, 
então, esta postura revolucionária ecopolítica seria uma força motriz 
dentro do escopo da ambientalização dos conflitos socioambientais.

Corroboramos e ressaltamos o pilar anticapitalista nesta postura 
como primordial, visto a compreensão de Chesnais (2012) em rela-
ção a este sistema socioeconômico Capitalista ser o gerador da crise 
socioambiental e, consequentemente, dos inúmeros impactos negati-
vos, conflitos e injustiças socioambientais. O autor, buscando o aporte 

2 Ecopolítica: segundo Viola (1987), a ecopolítica tem como característica a autoidenti-
ficação destes movimentos ecológicos/ambientalistas, dos sujeitos neles pertencidos, 
como indivíduos políticos em defesa de uma relação mais profícua entre os seres huma-
nos e do ser humano com o meio ambiente.
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de Karl Marx, tece os fios que fazem do produtivismo e consumismo 
(fomentados pelo sistema e racionalidade capitalista e colonial) ca-
tegorias primordiais na análise das questões socioambientais, sendo 
estas alicerçadas a partir de um projeto de acumulação de capital e 
indiferença às consequências socioeconômicas e socioambientais, 
sendo denominadas de Obsolescência Programada por autores como 
Silva (2012); e Bargos; Mirosevic (2022). Trata-se de um mecanismo 
ou estratégia de bases capitalistas das indústrias, as quais objetivam 
diminuir o ciclo ou tempo de vida útil dos produtos para que ocorra o 
constante consumo de novos. 

MÉTODO DE PESQUISA

Classifica-se o estudo como um relato de experiência de natureza 
aplicada, descritiva e explicativa, com abordagem qualitativa e valo-
rizando, em suma, a pessoalidade ou caráter fenomenológico3, com a 
linguagem discorrida no próprio capítulo, dados obtidos com os par-
ticipantes e a compreensão da necessária não neutralidade e não dis-
tanciamento dos autores/pesquisadores na construção da cientifici-
dade interdisciplinar da área das ciências ambientais (onde se têm a 
premissa de diálogo na pluralidade de conhecimentos existentes para 

3  Sobre o caráter fenomenológico, advém da abordagem metodológica chamada fenome-
nologia, que, segundo Merleau-Ponty (1999, p. 5), relaciona-se ao “estudo das essências, 
e todos os problemas [...] uma filosofia que repõe as essências na existência, e não pensa 
que se possa compreender o homem e o mundo de outra maneira senão a partir de sua 
facticidade”. Em adição, “a fenomenologia procura examinar a experiência humana de 
forma rigorosa, como uma ciência descritiva [...] É a investigação daquilo que é genui-
namente possível de ser descoberto e que está potencialmente presente, mas que nem 
sempre é visto através de procedimentos próprios e adequados” (Lima, 2014, pp. 13-
14). Esta concepção se soma à compreensão e aceitação da não neutralidade científica 
e educacional e do próprio pesquisador e educador, ressaltada por Gustsask & Shaefer 
(2018), remontando assim a autores como Paulo Freire, Florestan Fernandes, Hilton 
Japiassu e Edgar Morin, pelo próprio caráter sociopolítico e científico de mudança de 
status quo cunhado na modernidade.
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se gerar um novo conhecimento que envolva o todo e as partes), assim 
como a abrangência de procedimentos bibliográficos, documental e 
com dados secundários obtidos por meio a aplicação de ferramenta de 
diagnóstico-aprendizagem, realizada com os 22 estudantes do curso 
de mestrado e doutorado do referido programa e do Doutorado Inte-
rinstitucional – DINTER, matriculados na disciplina de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade.

O estudo, realizado a partir da leitura, apresentação e discussões 
do capítulo acima referido, advém da necessidade de ampliar as dis-
cussões com a sociedade acadêmica, principalmente oriunda do pro-
grama em tela, bem como de desenhar a percepção e compreensão 
nas vivências durante a disciplina supracitada. Desta forma, além de 
discorrer sobre as temáticas abordadas, propondo e fundamentando 
o olhar crítico sobre o Capitalismo e Colonialidade, serão apresenta-
dos dados da própria vivência na apresentação do capítulo de François 
Chesnais na aula, com representação do mapa mental elaborado e uti-
lizado na aula, bem como da aplicação de ferramenta de diagnóstico-
-aprendizagem intitulada como Mentimeter4, onde a partir de catego-
rias ou palavras-chave descritas pelos participantes e orientadas por 
meio de questão enunciada, é gerada uma nuvem de palavras.  

As duas questões levantadas aos mestrandos e doutorandos fo-
ram:

a) Cite três palavras que retratam as origens da crise socioam-
biental global.

b) Cite três palavras que representam caminhos para combater as 
origens e solucionar a crise socioambiental global.

Para amparar ou dialogar com os dados coletados, buscou-se o 
aporte de autores das Ciências Ambientais e Educação, visto que es-

4 Mentimeter. Disponível em https://www.mentimeter.com/pt-BR. Acesso em 10 abr. 
2023.
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tas se apresentam como ferramentas no processo de pesquisa, socia-
bilidade entre os diversos públicos/sujeitos e de diagnóstico-ensino-
-aprendizagem, como proposto, possibilitando uma análise em relação 
a apreensão de conteúdo da disciplina, alimentada e sedimentada por 
uma visão crítica de mundo.

DAS RAÍZES SOCIOHISTÓRICAS E FILOSÓFICAS DA CRISE 
SOCIOAMBIENTAL AO SEMEAR DA LUTA 

E todo progresso da agricultura capitalista é um progresso na 
arte de saquear não só o trabalhador, mas também o solo, pois 
cada progresso alcançado no aumento da fertilidade do solo por 
certo período é ao mesmo tempo um progresso no esgotamen-
to das fontes duradouras dessa fertilidade. Quanto mais um país, 
como os Estados Unidos da América do Norte, tem na grande in-
dústria o ponto de partida de seu desenvolvimento, tanto mais rá-
pido se mostra esse processo de destruição. Por isso, a produção 
capitalista só desenvolve a técnica e a combinação do processo de 
produção social na medida em que solapa os mananciais de toda 
a riqueza: a terra e o trabalhador. (Marx, 2013, p. 703).

Na obra “O capital - crítica da economia política”, na qual trata so-
bre o processo de produção de capital, Karl Marx também expõe a es-
treita ligação entre o progresso da agricultura com bases capitalistas 
e a exploração tanto do ser humano (por meio do acúmulo de capital, 
da exploração de classes, da criação e exploração de mais-valia) e a 
exploração da terra, da natureza em si. Este fato perfaz uma dinâmica 
social onde situa as ações antropogênicas, ou seja, realizadas pelo ser 
humano, como cruciais no processo de construção da própria crise so-
cioambiental.

Contudo, devido a estrutura social ser edificada por desigualda-
des, claro, ocasionando maiores custos ou consequências dos impac-
tos socioambientais à classe trabalhadora, populações periféricas/
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vulneráveis e povos e comunidades tradicionais, devemos ter um 
olhar crítico em relação as engrenagens da “máquina de moer seres 
humanos e meio ambiente” continuar se movimentando. Como res-
salta Wrigth (2019, pp. 21-22) sobre o Capitalismo, “é uma máquina 
de aperfeiçoamento das desigualdades, bem como uma máquina de 
crescimento econômico. E mais; está ficando cada vez mais claro que o 
capitalismo, movido pela busca incessante por lucro, está destruindo 
o meio ambiente”. Ou seja, segundo estes autores, nas raízes da crise 
socioambiental encontram-se o sistema econômico capitalista.

Desta forma, como anteriormente explicado, além do pilar anti-
capitalista como postura primordial e uma postura ecopolítica, desve-
lando o olhar na formAção de agentes ou sujeitos com ideais ecológi-
cos (Carvalho, 2017) ou ecopolíticos (Viola, 1987) no mundo, deve-se 
compreender que a possibilidade desta construção se dá a partir de 
uma concepção crítica, uma correlação entre a postura revolucionária 
ecopolítica e a questão da ambientalização dos conflitos socioambien-
tais, institucionalizando instrumentos legais e políticas pertinentes às 
discussões ambientais na esfera pública. 

De acordo com Chesnais (2012), para que o capital seja reprodu-
tor dos próprios movimentos e busque a sua pretensa autossuficiên-
cia, é imperativo a configuração do valor resultante de um processo 
desigual de produção, às custas da metabolização da natureza na ex-
tração constante de matéria-prima sem limites das reservas terrestres, 
dos recursos do solo e do subsolo. No entanto, sabidamente com isso, 
impacta-se cada vez mais gravemente a biosfera e os ecossistemas, e 
compromete a reprodução da vida dos seres humanos e não huma-
nos. Assim, o autor explica, nesta relação íntima entre o capitalismo e 
a crise socioambiental, que a valorização do capital também abarca os 
diversos impactos na natureza, enquanto ambiente físico e humano. 

Em adição, como o autor ressalta que as catástrofes ecológicas 
nesta crise virão se somar às guerras, com suas consequências diferen-
ciadas em função da classe social, no sentido mais amplo podemos re-
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lacionar este fato à própria concepção de Bullard (2004) sobre Racis-
mo Ambiental. Bullard (2004) explica que o racismo ambiental, além 
de reforçar a estratificação de pessoas (por raça, etnia, status e poder), 
local e trabalho, ele também, 

[...] institucionaliza a fiscalização desigual, comercializa a saúde 
humana pelo lucro, coloca o ónus da prova nas “vítimas” e não 
nos poluidores, legitima a exposição humana a produtos quími-
cos nocivos, pesticidas e substâncias perigosas, promove tecno-
logias “arriscadas”, explora a vulnerabilidade economicamente 
e comunidades politicamente desprivilegiadas, subsidia a des-
truição ecológica, cria uma indústria em torno da avaliação de 
risco, atrasa as ações de limpeza e não desenvolve processos de 
prevenção e precaução da poluição como estratégia abrangente 
e dominante (ibidem, p. 3).

Logo, fugindo da desvinculação da questão ecológica das espe-
cificidades de construção civilizatória, bem como com os fatores so-
cioeconômicos e, assim compreendemos, como as bases coloniais e 
capitais ontológicas (referente ao ser, identidade) e epistemológicas 
(referente ao saber/conhecimento) edificam o maior direcionamento 
dos custos e problemas ambientais aos países e às suas populações pe-
riféricas e povos/comunidades tradicionais, este cenário é composto 
por esta relação inseparável entre o capitalismo e o poder da raciona-
lidade colonial e seus efeitos materiais e simbólicos, ou seja, da colo-
nialidade sobre estes. Contudo, outras questões se apresentam para a 
serem levantadas:

a) O que seria a Colonialidade? 
b) O contraponto, tanto para os males do Capitalismo, quanto da 

Colonialidade, resume-se ao anticapitalismo e ecopolítica?

Primeiramente iremos discorrer sobre a Colonialidade. Diferen-
temente do Colonialismo (que tem como pilares a dominação políti-
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co-territorial, administrativa e militar de um território sobre outro), 
compreende-se a Colonialidade como toda uma lógica/racionalidade e 
práxis colonizadora e produtora de padrões cognitivos, socioeconômi-
cos, sociopolíticos, culturais e socioambientais que são criadas e per-
manecem mesmo com o término da administração político-territorial 
de um local sobre outro. Esta lógica/racionalidade e práxis que reper-
cute desde a formação estrutural da sociedade até nas suas memórias/
histórias, saberes, construções simbólicas e relação dissociada com a 
natureza, sendo resultado de todos os processos de dominação/colo-
nização e imperialismo europeu e estadunidense na história moderna, 
relacionando-se com o próprio Capitalismo.

Partindo do princípio de que as raízes da crise socioambiental 
são o Capitalismo e a Colonialidade, quais são as categorias ou termos 
não abordados anteriormente que podemos colocar como contra-
pontos? Certamente, como apontam autores como Chesnais (2012), 
Mello et al. (2019), Castro-Gomez; Grosfoguel (2007), Dussel (2005), 
Quijano (2005) e Maldonado-Torres (2018), são o Ecossocialismo e a 
Decolonialidade. Sobre o Ecossocialismo, corroborando com Chesnais 
(2012), Mello et al. (2019) o definem como uma forte crítica à Glo-
balização e ao Imperialismo promovidos por Estados e estruturas de 
mercado, notoriamente repressivos e controladores. Os autores ainda 
explicam que o Ecossocialismo representa,

[...] uma abordagem alternativa e crítica à hegemonia do conceito de 
Desenvolvimento Sustentável sob a perspectiva liberal, tal qual tem 
sido propagado, desde a década de 1990, como ideário dominante 
no que se refere à busca por um modelo alternativo de desenvolvi-
mento frente à crise ecológica global (ibidem, p. 2).

Já sobre a Decolonialidade, Maldonado-Torres (2018, p. 40) diz 
que “refere-se à luta contra a lógica da colonialidade e seus efeitos ma-
teriais, epistêmicos e simbólicos”. Assim, como a Colonialidade levanta 
alicerces ou aparatos para inúmeras violências e crises, naturalizan-
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do-as, fazendo com que estas sejam reproduzidas e/ou haja confor-
midade com tal situação, inclusive dissociando o Ser Humano da Na-
tureza, ou seja, não o colocando também como uma Natureza, como 
parte dela, e assim determinando as outras naturezas, bens ou valores 
naturais como recurso à mercê da hierarquização e valorização preci-
ficada pelo ser humano. A Decolonialidade surge como um elemento 
de resistência e mudança do status quo, ao lado do próprio Ecossocia-
lismo, Anticapitalismo e/ou Ecopolítica. 

Um projeto político transformador assentado numa racionalida-
de opositora aos impactos e às violências históricas, materiais, simbó-
licas, epistemológicas (do conhecimento), ontológicas (do ser/identi-
dade), econômicas e socioambientais criadas pela aliança consolidada 
na modernidade (racionalidade moderna) entre o capitalismo/neoli-
beralismo e colonialidade. Bem como, contra a própria naturalização 
e conformidade da permanência do status quo destas hierarquizações 
de conhecimentos, desigualdades sociais e demais impactos negativos 
e violências explicitadas. 

Vê-se, neste sentido, um diagnóstico da crise, impactos negativos 
e violências socioambientais, situando o Capitalismo e Colonialidade 
como geradores destes problemas, necessitando assim de uma pos-
tura Ecopolítica Anticapitalista, uma revolução ecológica Classista e 
Decolonial. E não simplesmente como ressalta Wrigth (2019, p. 24), 
que o “capitalismo gera anticapitalistas [...] a resistência ao capita-
lismo se cristaliza em ideologias coerentes, com diagnósticos siste-
máticos sobre a fonte dos males e a clara percepção do que se deve 
fazer para eliminá-la”. Além disso, esta postura destacada a partir do 
pensamento decolonial, segundo Mignolo (2007), sendo este carac-
terizado como contra-movimento ou movimento de resistência, por 
mais que nasça com a própria fundação da modernidade e colonia-
lidade, não engloba facilmente uma massa consciente que reverta 
facilmente o status quo. Destarte, coadunando com a análise dos auto-
res, estamos em um dilema: 
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Até quando adotaremos enquanto sociedade esta postura nega-
cionista das origens da crise socioambiental e quando adotaremos uma 
postura revolucionária para solucioná-la? 

Este questionamento, que caberia muito bem nas considerações 
finais deste capítulo, nos coloca em xeque, mas, ao mesmo tempo, nos 
incita a criar aprofundamentos doutras (boas) raízes e meios para 
uma revolução pessoal e coletiva, através da organização e luta clas-
sista e decolonial. Afinal, como assim disse Freire (1997, p. 47) sobre 
a importância da organização e luta para que o esperançar e a utopia 
se mantenham vivos na construção doutro mundo, um mundo justo e 
plural, “implica essa denúncia e esse anúncio [...] a nova experiência de 
sonho se instaura, na medida mesma em que a história não se imobi-
liza, não morre. Pelo contrário, continua”. Pois a utopia e o esperançar 
são importantes para que nós continuemos.

A próxima seção refere-se ao surgimento da “Nova Árvore” e co-
lheita dos bons frutos no percurso da disciplina Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade no Brasil. Em outros termos, a análise e discussão dos 
resultados das vivências e aplicações da ferramenta de diagnóstico-
-aprendizagem.

DA NOVA ÁRVORE AOS FRUTOS DA VIVÊNCIA E COLETA DE 
DADOS

“Se temos de esperar, que seja para colher a semente boa que lan-
çamos hoje no solo da vida” (Cora Coralina).

Após as palavras de Cora Coralina e partindo para o surgimento 
desta “Nova Árvore” e colheita dos bons frutos no percurso da discipli-
na Meio Ambiente e Sustentabilidade no Brasil, ministrada pela Prof.ª. 
Dr.ª. Núbia Dias dos Santos e pelo Prof. Dr. Adauto Souza Ribeiro, são 
expostos dados da apresentação do capítulo “Alguns marcos teóricos e 
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políticos para a construção de uma postura ecológica revolucionária” 
(Chesnais, 2012), bem como das duas questões levantadas/aplicadas 
por meio da ferramenta Mentimeter aos próprios Mestrandos e Dou-
torandos que cursaram a disciplina, composta com atividades em sala 
de aula e de campo, na perspectiva de ensino-aprendizagem e diagnós-
tico, como demonstra a Figura 1.

Figura 1. Turma de Desenvolvimento e Sustentabilidade no Brasil (PRODEMA / 
UFS) e convidados.

Fonte: autoria própria, 2023.

No dia 05 de abril do ano de 2023, no auditório do Programa de 
Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA), da 
associada Universidade Federal de Sergipe (UFS), os grupos apresen-
taram as suas resenhas faladas, atividade destinada tanto para Mes-
trandos e Doutorandos do programa, quanto para Doutorandos do 
Programa de Doutorado Interinstitucional – DINTER (parceria com o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – IFS). 
Dentre os 12 grupos, o grupo 8, composto pelos autores do capítu-
lo em tela, expuseram um Mapa Mental para orientar a apresentação, 
como demonstra a Figura 2. 
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Com o mapa mental foi possível tanto o grupo apreender os con-
teúdos abordados por François Chesnais em seu capítulo, como di-
namizar a apresentação, servindo também como âncora de diversos 
contextos dialogados ao longo do semestre letivo. Os participantes pu-
deram também contextualizar com outras obras das respectivas apre-
sentações, demonstrando a importância dos mapas mentais no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, principalmente por seu caráter lúdico.

Sobre os mapas mentais, Cardoso (2023, p. 2) explica: “também 
conhecido como mind map, os mapas mentais trazem o ponto de vista 
pessoal e a maneira como determinada pessoa enxerga o mundo, sen-
do essa percepção de forma única”. Segundo o autor, “a sua linguagem 
e sistematização é bastante didática, propícia um melhor entendimen-
to, baseado em palavras-chave, reflexão, e representações espaciais 
em área plana” (ibidem, p. 2). Logo, sendo compreendida como uma 
ferramenta didática de auxílio à sistematização do conteúdo trabalha-
do nas disciplinas. Vasconcelos (2022) destaca que:

Ao se construir o mapa mental, o discente faz o uso de seus pró-
prios sentidos, pois é a partir da junção desses sentidos, que o 
aluno consegue transmitir o que ele compreende de determina-
do conteúdo. [...] Cada indivíduo possui sua subjetividade, isto 
é, aquilo que lhe pertence. A percepção de mundo acontece de 
forma diferente entre as pessoas, então, cada um apresenta de-
terminada percepção com relação ao espaço (ibidem, p. 4).

O mapa em questão fez alusão a uma árvore com as raízes clas-
sistas e decoloniais que remetem justamente ao posicionamento 
Ecopolítico, Anticapitalista e Decolonial, frente as origens da crise 
socioambiental. Em adição, segundo Vasconcelos (2022, página?), os 
Mapas Mentais se apresentam como “temática e técnica utilizada para 
a organização pessoal da aprendizagem e conhecimentos adquiridos 
fazendo, dessa forma, com que o aprendizado seja uma forma prática e 
desenvolvedora, gerando questionamentos e raciocínios”.
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Outra ferramenta utilizada durante a disciplina, no caso, para ava-
liar os conteúdos abordados, foi o Mentimeter. A ferramenta foi apli-
cada no dia 12 de abril de 2023 por meio de link compartilhado com 
os participantes, sendo explicada a sua utilização para fins didáticos e 
para o diagnóstico sobre o olhar dos mesmos sobre as questões con-
textualizadas com a mapa mental e o conteúdo da disciplina. Gerando 
assim, no final, as nuvens de palavras.

Compreende-se que o Mentimeter, no escopo das Tecnologias Di-
gitais de Informação e Comunicação (TDICs), é um recurso de intera-
ção e potencialização no processo de ensino-aprendizagem, devido ao 
seu caráter lúdico, agregando múltiplos valores, habilidades e conhe-
cimentos. Auxiliando no diagnóstico sobre a percepção e compreensão 
da(s) temática(s) abordada(s) e como um promissor caminho de ino-
vação do processo de ensino-aprendizagem tanto em espaços formais, 
quanto não formais de ensino.  Especificamente sobre o Mentimeter, 
Morais; Reis (2022) explicam que é,

[...] uma plataforma online grátis que permite criar apresenta-
ções interativas e que podem ser acessadas por diversas pes-
soas ao mesmo tempo, através de um código de acesso que é 
disponibilizado pelo criador da apresentação. As pessoas (alu-
nos) que estiverem assistindo a apresentação são capazes de 
responder a vários tipos de perguntas através de seus smart-
phones. As possibilidades de perguntas são variadas e, após 
respondidas, geram gráficos, tabelas, nuvens de respostas que 
podem ser compartilhadas em tempo real pelo apresentador, 
nesse caso, o professor (ibidem, p. 6).

Partindo desta conceituação e voltando-se a aplicabilidade da 
ferramenta no estudo, a nuvem de palavras resultante da Questão 1 
desvela uma maior incidência nas categorias/palavras “Capitalismo” e 
“Consumismo”, contudo, outras importantes categorias/palavras foram 
elencadas, como “Revolução industrial”, “Globalização”, “Colonialidade”, 
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“Egoísmo”, “Industrialização”, “Educação”, “Desigualdade”, “Políticas pú-
blicas falhas”, “Poder”, “Racismo”, “Obsolescência perceptiva”, “Obsoles-
cência programada”, “Desgoverno”, “Ausência de consciência”, “Poluição”, 
“Falta de comprometimentos públicos” e “senso de coletividade” trouxe-
ram outros elementos de discussão e um retrato da reflexão dos discen-
tes em relação aos temas abordados, como demonstra a Figura 3.

Figura 3. Representação das origens da crise socioambiental, segundo os par-
ticipantes.

Fonte: autores, com o auxílio da ferramenta Mentimeter, 2023.

A maior concentração na categoria/palavra “Capitalismo”, e mes-
mo o surgimento da categoria/palavra “Colonialidade” em menor di-
mensão, demonstra que as temáticas e/ou materiais ofertados pela 
disciplina serviram como aporte para uma boa leitura da realidade, 
uma boa leitura sobre as origens da crise socioambiental.

Como demonstra a Figura 4, a nuvem de palavras resultante da 
questão 2, desvela uma maior incidência nas categorias/palavras “Anti-
capitalismo”, “Políticas públicas”, “Reduzir” e “Sustentabilidade”. Contu-
do, dentre outras, havendo também a ocorrência das seguintes catego-
rias/palavras: “Justiça social”, “Agroecologia”, “Gestão Organizacional”, 
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“Ecodesenvolvimento”, “Participação popular”, “Ética da responsabilida-
de”, “Ecopolítica”, “Decolonialidade” e “Crítica ao capitalismo”.

Figura 4. Representação dos caminhos para solucionar a crise socioambiental 
global, segundo os participantes.

Fonte: autores, com o auxílio da ferramenta Mentimeter, 2023.

Aos cruzarmos/compararmos as nuvens, vemos uma lógica que 
corrobora com todo conteúdo abordado. Contudo, o surgimento da pa-
lavra “Capitalismo”, mesmo em menor dimensão, também na nuvem 
da Figura 3, demonstra em parcela menor dos participantes a incom-
preensão sobre outro questionamento: Como o capitalismo, que é o que 
produz a crise socioambiental, será a solução para resolver esta crise? 
No entanto, a visão do coletivo convergiu para a compreensão e neces-
sidade de enfrentamento deste.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após análise dos dados do Mentimeter e da própria discussão na 
apresentação do mapa mental, observou-se a importância de proces-
sos participativos para a construção de conhecimento e apreensão de 
conteúdos que permeiem a questão ambiental, principalmente sobre 
as origens e consequências da crise e das injustiças socioambientais.

O aporte teórico dialogado com os dados coletados possibilitou 
uma maior compreensão ou diagnóstico da percepção de Mestrandos/
Mestrandas e Doutorandos/Doutorandas do Programa de Pós-Gradua-
ção em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA), da associada 
Universidade Federal de Sergipe (UFS), bem como de Doutorandos/
Doutorandas do Programa de Doutorado Interinstitucional – DINTER.

Infere-se que este capítulo abre caminho ou sugere o aprofunda-
mento das obras dos autores abordados, dialogando com a realidade 
com os diversos contextos locais e globais. Espera-se que o capítulo 
em tela amplie o debate entre a comunidade acadêmica, integrando 
diversos cursos, e a sociedade como um todo.

Compreende-se que o olhar de François Chesnais demonstrado 
no capítulo “Alguns marcos teóricos e políticos para a construção de 
uma postura ecológica revolucionária” (Chesnais, 2012), disposto no 
livro “Enfrentando os limites do crescimento: sustentabilidade, decres-
cimento e prosperidade”, é uma assinatura e semear de organização e 
luta contra um sistema opulente e não mais silencioso que violenta 
seres humanos e o próprio meio ambiente, naturalizando toda inge-
rência, descaso e opressão contra a classe trabalhadora, populações 
periféricas/vulneráveis e povos e comunidades tradicionais.

Como assim disse Chesnais (2012, p. 160), “é necessário, então, 
buscar as raízes do produtivismo e do consumismo nas suas relações 
com as questões ecológicas”. Portanto, é perceptível o direcionamento 
dele e doutros autores para que olhemos tais origens da(s) crise/in-
justiças socioambientais e, imbuídos de senso classista, ecossocialista 
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e decolonial, que nos organizemos para uma revolução, por que não, 
ecológica, questionando a própria essência de políticas desenvolvi-
mentistas do capitalismo e sua adoção e fomento por parte do Estado.
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INTRODUÇÃO

O surgimento da Revolução verde, após a Segunda Guerra Mun-
dial, trouxe um  aumento da produtividade agrícola mundial, impul-
sionada principalmente pela introdução de cultivares mais adaptáveis 
a climas extremos, pelo uso intensivo de fertilizantes químicos, pesti-
cidas e pela modernização das técnicas de agricultura. Nesse contexto, 
a agricultura brasileira foi submetida aos princípios do modelo de de-
senvolvimento capitalista, tendo como ênfase a produção comercial e 
de abastecimento do mercado internacional.

A dependência excessiva de fertilizantes químicos e pesticidas 
levou à degradação do solo, a contaminação dos recursos hídricos e 
efeitos negativos na biodiversidade. Ainda corrobora com a degrada-
ção ambiental, a promoção de monoculturas intensivas levou à perda 
da diversidade genética e ao empobrecimento dos sistemas agrícolas.

Mesmo com o crescimento na produção agrícola para combater a 
escassez alimentar em países em desenvolvimento, a fome se destaca 
em cenário nacional. O Brasil enfrenta um paradoxo no que diz res-
peito a ser o segundo maior produtor mundial de alimentos e possuir 
relevante parcela populacional que passa fome e sofre com os impac-
tos socioeconômicos gerados pela agricultura convencional (Novaes, 
2017). 

Para agravar a situação, as políticas do modelo de produção atual 
desconsideram a realidade dos pequenos produtores e da agricultura 
familiar, fragilizando-os e fazendo que se tornem reféns de produções 
comerciais e de meios tecnológicos, consequentemente, provocan-
do dilemas referentes ao êxodo rural e a insegurança alimentar, por 
exemplo. 

Esse fator resulta no dualismo entre a agricultura comercial e a 
familiar. De um lado, a agricultura que investe economicamente na 
produção em larga escala e na mecanização, visando seu crescimento e 
produção de commodities, por outro lado a agricultura que, em geral, é 
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precária, de subsistência, e responsável pelo mercado alimentício que 
abastece a população local (LIMA et al, 2019; EL BILALI et al., 2019).

A crise gerada pela degradação ambiental acabou acarretando 
debates mundiais sobre problemas sociais, ambientais e econômicos 
da humanidade, na busca em equilibrar a produtividade agrícola, a 
preservação dos recursos naturais e a promoção da sustentabilidade a 
longo prazo. Dentre os debates, destaca-se a Agenda 2030, instaurada 
pela Organização da Nações Unidas (ONU), em 2015. 

A Agenda 2030 que tem como objetivo assegurar uma socieda-
de contemporânea sustentável, a partir da resolução de problemas 
socioambientais, culturais e político-econômicos historicamente co-
nhecidos. Emerge também a necessidade de novas formas de conexão, 
conscientização e fortalecimento do elo homem-natureza, bem como a 
compreensão de que o homem é parte integrante do meio ambiente, e 
não ao contrário (ONU, 2015; OLIVEIRA et al, 2021).

A Agenda 2030 é constituída por 17 Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) interconectados e suas respectivas 169 metas 
que englobam aspectos institucionais, sociais, econômicos e ambien-
tais e apresentam diretrizes de proteção do planeta. Destaca-se neste 
capítulo o ODS 2, “Fome zero e agricultura sustentável”, com vistas a 
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nu-
trição e promover a agricultura sustentável” (ONU, 2015). 

Visto a necessidade de implementação do plano de ação da Agen-
da 2030 e a exposição de modelos agrícolas alternativos que contri-
buem para a uma agricultura mais resiliente, ao mesmo tempo que 
atenda a segurança alimentar da humanidade, buscando o desenvol-
vimento eficiente do setor, o presente capítulo tem como objetivo rea-
lizar um panorama da produção científica sobre agricultura brasileira 
sustentável e suas relações com a Agenda 2030, por meio de um es-
tudo bibliográfico, de modo a identificar os modelos alternativos de 
produção viáveis na agricultura brasileira.
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A AGENDA 2030 E SUA IMPORTÂNCIA NA AGRICULTURA 
BRASILEIRA SUSTENTÁVEL

Desde o século XX, com o avanço das atividades econômicas, o 
desenvolvimento sustentável passou a ser amplamente discutido em 
nível global, especialmente após a Revolução Industrial e a introdução 
de inovações tecnológicas. Durante décadas, as organizações prioriza-
ram a lucratividade de suas operações, sem grande preocupação com 
os impactos ambientais, até que começaram a sentir os efeitos negati-
vos dessas práticas (ECKERT; NETO; BOFF, 2015).

Em 1973, surgiu de forma inédita a expressão “ecodesenvolvi-
mento” e, a partir de então, inúmeros autores buscam definir o que é 
desenvolvimento sustentável de modo que englobe aspectos sociais, 
ambientais, econômicos, políticos e culturais, garantindo que as gera-
ções atuais e futuras tenham suas necessidades satisfeitas ao mesmo 
tempo que todas as formas de vida e recursos naturais (SCHRAMM; 
CORBETTA, 2015). 

Contudo, só em 1992, com a realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco Rio 92), as dis-
cussões sobre desenvolvimento sustentável foram expressas global-
mente, quando envolveram mudanças socioeconômicas e ambientais 
(PRADO, 2018). 

Em 2000, foram estabelecidos os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM), com uma série de oito metas globais para combater 
a pobreza, a fome, melhorar a saúde, a educação e a sustentabilidade 
ambiental até 2015, ano em que foi firmado o Acordo de Paris para um 
tratado global para combater as mudanças climáticas e o surgimento 
da Agenda 2030, criada pela ONU, para abordar uma gama de questões 
sociais, econômicas e ambientais até 2030.

De acordo com Silva e Kassai (2022, p. 48), “[...] a Agenda 2030 se 
mostra comprometida com o cumprimento de todos os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, mas se propõe a ir muito além, em sua 
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abrangência e meios de implementação”. A Agenda 2030 contém 17 
ODS e tem um compromisso mundial assumido por 193 nações. Sua 
criação contou com a cooperação de inúmeros países, incluindo o Bra-
sil, representantes da sociedade civil, empresas e instituições. 

A elaboração dos ODS da Agenda 2030 foram baseados, principal-
mente, em questões ambientais, sociais e econômicas para o desenvol-
vimento sustentável, levando em consideração o contexto histórico de 
cada nação, ao ponto que assegure o direito a uma vida sustentável e 
digna às gerações atuais e futuras (Figura 1). 

Figura 1. Agenda 2030 e os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Fonte: ONU (2015).

O plano de ação global abrange ações que visam erradicar fome 
e a pobreza, promover a paz, minimizar as desigualdades, garantir a 
segurança alimentar, agricultura sustentável, proporcionar meios para 
que toda a sociedade tenha acesso à serviços de qualidade, tais como 
educação, saúde, água potável, energia renovável, infraestrutura e sa-
neamento. Além disso, busca inserir padrões sustentáveis de consumo 
e produção, cidades ecodesenvolvidas, mudanças climáticas e prote-
ção sustentável de todas as formas de vidas e dos recursos naturais 
(ONU, 2015; SALES et al., 2019).
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O Brasil, como signatário da Agenda 2030, apresenta relevante 
posição no cenário mundial, pois é uma nação em desenvolvimento, 
detentora de uma considerável dimensão continental, populacional, 
de imensas riquezas naturais e de diversos problemas socioambien-
tais e econômicos que impactam negativamente o meio ambiente. 

Nesse sentido, é primordial que o Brasil elabore políticas públicas 
com ênfase no desenvolvimento sustentável com ações integradas, jun-
tamente com o setor privado e a sociedade civil, a fim de lograr êxito nos 
seus desígnios para o cumprimento do compromisso global (Menezes; 
Minillo, 2017). No tocante ao setor agrícola, é imprescindível entender 
quais os objetivos e metas da Agenda 2030 necessitarão ser alcançados, 
a fim de que a demanda produtiva não ocasione impactos negativos nas 
dimensões ambiental, social e econômica de forma sustentável. 

A agricultura sustentável não é composta somente pela aplicação 
de adequadas práticas agrícolas no processo produtivo, mas também 
pela conservação de áreas florestais e dos recursos hídricos, além da 
adoção de hábitos sustentáveis pela sociedade (ONU, 2015). Para Gil 
et al. (2019), a degradação da vegetação nativa resultante da expansão 
agropecuária é um dos principais obstáculos para o alcance do desen-
volvimento sustentável e para a redução das mudanças climáticas, es-
pecialmente em regiões onde a atividade é bastante empregada, como 
por exemplo a América Latina. 

A agricultura, que já fazia parte dos ODM, conquistou ainda mais 
evidência no ODS 2 da Agenda 2030, intitulado como “Fome Zero e 
Agricultura Sustentável”, cuja finalidade é “[...] acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promovera 
agricultura sustentável” (ONU, 2015). Tais mecanismos buscam nor-
tear e conduzir as diligências de transformações dos processos agrí-
colas para propagadoras do desenvolvimento sustentável (ONU, 2015; 
Nicholls et al., 2020). 

As metas propostas pelo ODS 2, as quais estão diretamente rela-
cionadas ao setor agrícola, estão dispostas no Quadro 1.
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Quadro 1.  Metas do ODS 2 da Agenda 2030. 

Metas

2.1
Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em 
particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, 
alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano.

2.2

Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, incluindo atingir, até 
2025, as metas acordadas internacionalmente sobre nanismo e caquexia em 
crianças menores de cinco anos de idade, e atender às necessidades nutricio-
nais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e pessoas idosas.

2.3

Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produto-
res de alimentos, particularmente das mulheres, dos povos indígenas, dos 
agricultores familiares, dos pastores e dos pescadores, inclusive por meio de 
acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhe-
cimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de 
valor e de emprego não agrícola.

2.4

Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e im-
plementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e 
a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capa-
cidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas 
extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progressi-
vamente a qualidade da terra e do solo.

2.5

Até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, 
animais de criação e domesticados e suas respectivas espécies selvagens, 
inclusive por meio de bancos de sementes e de plantas diversificados e bem 
geridos em nível nacional, regional e internacional, e garantir o acesso e a 
repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos 
recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, como acorda-
do internacionalmente.

2.a

Aumentar o investimento, inclusive via reforço da cooperação internacio-
nal, em infraestrutura rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, de-
senvolvimento de tecnologia, e os bancos de genes de plantas e animais, 
para aumentar a capacidade de produção agrícola nos países em desenvol-
vimento, em particular nos países menos desenvolvidos.

2.b

Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados 
agrícolas mundiais, inclusive por meio da eliminação paralela de todas as 
formas de subsídios à exportação e todas as medidas de exportação com 
efeito equivalente, de acordo com o mandato da Rodada de Desenvolvi-
mento de Doha.
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Metas

2.c

Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de 
commodities de alimentos e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à 
informação de mercado, inclusive sobre as reservas de alimentos, a fim de 
ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos.

Fonte: ONU (2015). Elaboração: Autores (2023).

A Agenda 2030 estimula o desenvolvimento sustentável em dife-
rentes áreas, como a agrícola. No contexto brasileiro, a implementação 
da Agenda 2030 é pertinente para o alcance da agricultura sustentá-
vel, pois busca conciliar a produção agrícola com a preservação do 
meio ambiente, com a garantia de condições justas e inclusivas para 
os agricultores. 

Para tanto, no próximo tópico, este capítulo discute quatro mode-
los de produção agrícola que corroboram com a agricultura sustentável, 
são eles: agroflorestal, agroecologia, agricultura familiar e policultivo.

MODELOS DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA QUE CONTRIBUEM 
PARA A AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

Com a intensificação das ações antrópicas, devido ao modelo 
produtivista na agricultura brasileira, os efeitos danosos ao meio am-
biente e o comprometimento da demanda de recursos naturais finitos 
começaram a ficar cada vez mais intensos e preocupantes, ganhando 
relevância no cenário global. Desde então, o desenvolvimento susten-
tável vem sendo debatido em todo o mundo na tentativa de alcançar 
o crescimento econômico sem gerar degradação ambiental e que pro-
porcione melhores condições sociais para a humanidade.

Conforme Clemente (2015) e Coleto, Branchi e Sugahara (2021), 
as políticas públicas brasileiras ainda estimulam o modelo tradicional 
de produção agrícola e acreditam que o alcance da sustentabilidade 
pode ser realizado a partir de meios tecnológicos e técnicos. Para ins-
taurar o novo modelo de agricultura sustentável é necessário agregar 
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elementos fundamentais do desenvolvimento sustentável à agricultura 
tradicional (Ehlers, 2009).

Para que ocorra o desenvolvimento sustentável na agricultura é 
necessário visão holística englobando técnicas que permitem produ-
ção agrícola satisfatória, competitiva e eficiente ao mesmo tempo que 
mantém o equilíbrio ecológico, preservam o meio ambiente e assegu-
ram relações socioeconômicas e culturais dignas para a sociedade que 
vai desde o ponto de vista do agricultor até o do consumidor final. 

Para promover a transição do atual modelo de produção agrícola 
para práticas mais sustentáveis, é imprescindível uma série de trans-
formações abrangentes. Essas mudanças abarcam desde a seleção dos 
métodos produtivos até as implicações socioambientais e econômicas 
em escala global. O objetivo central é preservar a segurança alimentar 
da população, garantir a preservação de um ambiente ecologicamente 
equilibrado, promover uma qualidade de vida satisfatória para a so-
ciedade e fomentar o desenvolvimento econômico do setor agrícola 
(Nascimento, 2022). 

Para tanto, é imprescindível os modelos alternativos ao sistema 
convencional da produção agrícola brasileira em consonância com a 
Agenda 2030. Destaca-se neste capítulo os modelos agroflorestal, agroe-
cologia, agricultura familiar e policultivo, os quais são importantes para 
o meio ambiente, por promoverem a manutenção da biodiversidade, a 
conservação do solo e a redução do uso de agrotóxicos, contribuindo 
para a sustentabilidade e a resiliência dos sistemas agrícolas.

A agroecologia se baseia na compreensão dos processos naturais 
e na promoção da biodiversidade, da saúde dos solos e da conserva-
ção dos recursos naturais. Ela enfatiza a interação harmoniosa entre 
os diferentes elementos de um ecossistema agrícola, buscando criar 
sistemas resilientes e autossuficientes e, além, disso, é considerada 
um instrumento estratégico para o alcance do desenvolvimento 
sustentável na agricultura, além disso é vista como inter-multi-trans-
disciplinar, englobando elementos ecológicos, agronômicos, políticos, 
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econômicos e culturais (Barros; Araújo, 2016; Jacob et al., 2016; Gon-
çalves et al., 2020). 

A transformação agroecológica refere-se a um processo gradual de 
transição ao longo do tempo, através dos modelos de manejo, do en-
tendimento dos princípios agrossistêmicos e da conscientização social, 
para assim, ocorrer profundas mudanças sustentáveis entre as intera-
ções homem-natureza (Nicholls et al., 2020; Caporal; Dambrós, 2017).

A agroecologia desempenha importante função no desenvolvimen-
to da agricultura, pois, dentre outros motivos, agrupa instrumentos tec-
nológicos, metodologias e bases fundamentais da Ecologia, favorecendo 
a consolidação do sistema de produção agrícola baseado no gerencia-
mento agroecológico, proporciona a interação dos produtos de origem 
animal e vegetal, minimiza o emprego de fertilizantes químicos e agro-
tóxicos e fomenta a preservação da biodiversidade dos ecossistemas e 
dos recursos naturais, respeitando as limitações do solo e condições cli-
máticas (Snapp; Pound, 2017; Coleto; Branchi; Sugahara, 2021).

Partindo do ponto de vista do desenvolvimento sustentável, Al-
tieri (2012) cita que quando uma determinada área apresenta cadeias 
produtivas diversificadas (sistemas integrados), a agricultura ecoló-
gica apresenta resultados mais satisfatórios que a agricultura indus-
trial focada no monocultivo, visto que permite o agricultor reduzir os 
custos de produção, minimizar os impactos ambientais e aumentar a 
oferta de produtos com valor econômico agregado. 

Outra ferramenta que pode ser empregada na implementação da 
agricultura sustentável é o fomento da agricultura familiar a qual atra-
vés de suas ideologias existenciais resistem ao domínio do agronegó-
cio. Segundo Bolfe e Bergamasco (2016), as comunidades camponesas 
apresentam como característica intrínseca a fácil adaptação dos seus 
planos estratégicos produtivos às necessidades do meio que vivem a 
fim de preservá-lo.

A agricultura familiar propõe-se a desfazer as fronteiras da agri-
cultura moderna, a partir do desenvolvimento de métodos de produ-
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ção alimentar, da interação com as relações sociais, gerenciamento e 
manejo dos processos produtivos pelos camponeses. Mesmo as téc-
nicas empregadas no campo pela agricultura familiar estarem centra-
das nas bases históricas-contextuais que são passadas de geração para 
geração, ocorre o emprego de fundamentos científicos atuais a fim de 
impulsionar a qualidade e a escala produtiva (Caldart, 2015).

A Agricultura agroflorestal também surge como alternativa pro-
missora para o alcance da agricultura sustentável, visto que é funda-
mentada principalmente no manejo ecológico dos recursos naturais, 
nos diferentes sistemas de plantios e na propagação dos aspectos 
agroecológicos a fim de determinar processos produtivos duradou-
ros que englobem a produção alimentar e a reintegração florestal. As 
políticas de recuperação e preservação dos solos utilizando cobertura 
orgânica (folhas, troncos e galhos) é um dos principais objetivos dos 
sistemas agroflorestais.

Esta modalidade contribui de forma relevante para a sustenta-
bilidade agrícola pois atua diretamente no aumento da fertilidade do 
solo devido a disponibilidade nutricional do material orgânico, eleva 
a eficiência hídrica dos sistemas de irrigação e as taxas de infiltração 
hídrica e reduz níveis de evapotranspiração da planta e do solo. O em-
prego da agricultura agroflorestal em regiões semiáridas é bastante 
pertinente e promissor, pois o seu manejo faz com que ocorra um equi-
líbrio da deficiência hídrica entre todos os elementos do ecossistema 
da região.

Um exemplo é o Sistema de integração lavoura-pecuária-flores-
ta (ILPF) como alternativa para diversificação de renda no Semiárido 
brasileiro, cuja característica principal é a integração de espécies ar-
bóreas em consórcio com culturas agrícolas, podendo ou não envolver 
a presença de animais. Um dos principais objetivos desse sistema é 
abordar questões ambientais, socioeconômicas e de produção de ali-
mentos, tanto para consumo humano quanto animal, seja na forma de 
grãos ou forragem (Drumond et al., 2021).
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Dentre os Sistemas Agroflorestais mais conhecidos, levando em 
consideração a produção simultânea ou ao longo do tempo e na mes-
ma área, destacam-se o agrossilvipastoril que consiste na produção 
por consórcios de animais com cultivo agrícola e espécies arbóreas 
(floresta), o silvipastoril que está voltado para a produção da pecuária 
associado a floresta, o silviagrícola que apresenta integração lavoura 
mais floresta e o agropastoril que aplica consórcios de lavoura e pe-
cuária (Biava, 2020). 

Segundo Gregio (2018), no Brasil, a maioria dos consórcios que 
utiliza o sistema silvipastoril são empregadas diferentes espécies do 
gênero Eucalyptus, pois apresenta uma boa adaptação a diferentes 
condições climáticas e de solo, crescimento vegetativo acelerado e 
produção de biomassa.

 Já o policultivo é uma prática agrícola sustentável que envolve 
o cultivo simultâneo de diferentes espécies vegetais no mesmo espa-
ço. Essa abordagem promove a diversidade de culturas, o que resulta 
em uma série de benefícios ambientais e econômicos. Altieri (2012) 
destaca que o policultivo, técnica amplamente utilizada na agricultu-
ra, especialmente em países em desenvolvimento, tem como objetivo 
maximizar os recursos disponíveis, tanto financeiros quanto naturais, 
resultando na redução dos custos de produção.

Ao combinar plantas com diferentes características e necessida-
des, o policultivo otimiza o uso dos recursos disponíveis, reduzindo a 
necessidade de fertilizantes químicos e pesticidas. Além disso, o po-
licultivo ajuda a aumentar a biodiversidade, a melhorar a qualidade 
do solo, a controlar naturalmente pragas e doenças, e a promover a 
resiliência dos sistemas agrícolas frente às mudanças climáticas. Essa 
abordagem também pode fornecer uma maior segurança alimentar, 
diversificando a produção e reduzindo a dependência de uma única 
cultura. 

Após a explanação dos diferentes modelos agrícolas alternativos 
que corroboram com a agricultura sustentável, no tópico a seguir, será 
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apresentada o delineamento metodológico traçado para realizar o es-
tudo bibliográfico, de modo a identificar os modelos alternativos de 
produção sustentável na agricultura brasileira.

METODOLOGIA

Este capítulo apresenta um delineamento de uma pesquisa bi-
bliográfica. Para Grazziotin, Klaus e Pereira (2022, p. 14), a pesquisa 
bibliográfica tem como foco a “[...] leitura do texto; sua compreensão, 
que passa pelo entendimento do texto propriamente dito”. Quanto a 
sua natureza, esta pesquisa tem abordagem qualitativa, provenientes 
de artigos publicados em periódicos indexados à base de dados Direc-
tory of Open Acess Journals (DOAJ), escolhido por se tratar de um dire-
tório de revistas científicas de acesso aberto. 

Caracteriza-se como uma pesquisa de natureza aplicada, por sair 
do campo exclusivamente teórico e buscar entender como as produ-
ções científicas vem corroborando com os modelos de produção agrí-
cola sustentáveis na agricultura brasileira e, quanto ao objetivo, esta 
pesquisa tem caráter exploratório, pois, pretende-se conhecer melhor 
a temática proposta.

A busca no DOAJ aconteceu em três etapas com a utilização dos se-
guintes termos: “Agricultura Sustentável”, “Agenda 2030”, “ODS 2”, “Obje-
tivo de Desenvolvimento Sustentável 2”, “agroflorestal”, “agroecologia”, 
“agricultura familiar” e “policultivo”, sem filtro de busca, com delimita-
ção no recorte temporal entre 2018 e 2022, idioma português e com 
combinação dos termos de busca escolhidos já citados (Tabela 1).

Na primeira etapa, a partir da análise dos dados coletados, foram 
identificados 605 artigos científicos que englobam os termos de busca 
no título e/ou no resumo e/ou nas palavras-chave. Na segunda etapa 
foram analisados minuciosamente os títulos, resumos e palavras-cha-
ve dos artigos encontrados na etapa anterior, a fim de identificar os 
estudos relacionados aos modelos de produção agrícola empregados 
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na agricultura sustentável. Foram excluídos os artigos repetidos e os 
que não agregariam informações significativas e fora do contexto es-
perado (Tabela 1).

Tabela 1. Distribuição dos artigos de acordo com os termos de busca.

Termos de busca
Período: 2022-2018

Encontrados Selecionados

Agroflorestal AND desenvolvimento sustentável 11 3

Policultivo AND desenvolvimento sustentável 0 0

Agricultura familiar AND desenvolvimento sus-
tentável

53 3

Agroecologia AND desenvolvimento sustentável 358 6

Agricultura sustentável 157 2

Objetivo de desenvolvimento sustentável 2 16 0

ODS 2 10 0

Agenda 2030 AND agricultura 0 0
Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Observa-se (Tabela 1) o quantitativo anual de produção e ar-
tigos selecionados para leitura na íntegra (11), levando em conside-
ração o conjunto de palavras-chave e a aplicação operador booleano 
“AND” como ferramenta que define melhor os parâmetros de seleção 
de dados, uma vez que permite a inclusão de mais de uma palavra 
dentro da mesma pesquisa. Já na terceira e última etapa, ocorreu a 
leitura completa e refinada dos artigos selecionados na segunda etapa, 
os quais serão apresentados e discutidos no próximo tópico deste 
capítulo. 

Por fim, foi elaborada uma nuvem de palavras, com o auxílio do 
Iramuteq (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Tex-
tes et de Questionnaires), ferramenta estatística gratuita que serve de 
apoio ao processamento de dados de pesquisa dessa abordagem.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

As produções científicas que englobam os modelos de produção 
alternativos aplicados na agricultura sustentável brasileira são vastas 
e contemplam diferentes áreas do conhecimento, o que evidencia seu 
aspecto interdisciplinar. A partir da busca na base de dados DOAJ, foi 
possível identificar 11 artigos completos listados para a busca biblio-
gráfica e que atendem aos objetivos estabelecidos (Quadro 2). 

Quadro 2. Artigos encontrados que discutem modelos alternativos de agricul-
tura sustentável.

Título Ano Autor(es)
Campo da 
pesquisa

Indicadores de sustentabilidade 
para sistemas agroflorestais: levan-
tamento de metodologias e indica-
dores utilizados

2022 Araújo et al. Agroflorestal

A importância do conhecimento 
local dos agricultores familiares e 
demais populações rurais para o de-
senvolvimento rural sustentável

2021 Tagliapietra, O. M.; 
Carniatto, I.; 
Bertolini, G.

Agricultura 
familiar

A Transformação do Território a partir 
da Transição da Agricultura Conven-
cional para a Agricultura Agroecoló-
gica: O Caso de Agudo/RS

2021 Conti, V.;
Folmer, I.;
Flores, C. R.

Agroecologia

Sustentabilidade em sistemas pro-
dutivos no município de Serraria, 
Paraíba

2020 Lima J. F.;
Souza J. B.;
Barbosa A. S.

Agroflorestal

Agricultura de base ecológica como 
instrumento para o desenvolvimen-
to rural sustentável: um estudo de 
caso de uma unidade de produção 
agrícola familiar

2020 Reichert L. J.; 
Gomes M. C.; 
Schwengbe, R J. E.

Agricultura 
familiar

Políticas públicas voltadas à conver-
são ecológica sob a luz da economia 
ecológica

2020 Rocha, P. B. B.; 
Pereira, R.; 
Baretta, C. R. D. M.

Agroecologia
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Título Ano Autor(es)
Campo da 
pesquisa

Agroecologia: experiência em cons-
trução no contexto do Desenvolvi-
mento Regional

2020 Karnopp, E.;
Weber, J. M.

Agroecologia

Transição agroecológica em coope-
rativa de agricultores familiares de 
Itapuranga, Goiás

2020 Silva et al. Agricultura 
familiar

Motivações e limitações na cons-
trução de um processo de transição 
agroecológica no assentamento Ca-
choeira no município de Itapura, São 
Paulo

2019 Laluce, C. R. Agricultura 
familiar

Indicadores de desenvolvimento 
rural sustentável em propriedades 
rurais premiadas em Marechal Cân-
dido Rondon, Paraná

2019 Hein, A. F;
Silva, N. L. S

Agricultura 
sustentável

Manejo dos sistemas agroflorestais 
em Tomé-Açu, Pará: Utilização dos 
resíduos de poda

2018 Pompeu et al. Agroflorestal

Fonte: Dados da pesquisa no DOAJ, (2023). Elaboração: Autores (2023).

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são fundamentais para a agri-
cultura familiar, destacando-se por sua eficiência no manejo, conserva-
ção e melhoria da fertilidade do solo. Além de impulsionar a economia 
local e garantir a segurança alimentar, os SAFs promovem a conserva-
ção dos recursos naturais nas áreas rurais. Dessa forma, contribuem 
significativamente para a implementação da agricultura sustentável, 
ao mesmo tempo em que fortalecem a conscientização sobre a relação 
sociedade-natureza, alinhando-se aos diversos aspectos do desenvol-
vimento sustentável propostos na Agenda 2030.

No campo da pesquisa relacionado aos SAFs, os autores Araújo et 
al. (2022); Lima, Souza e Barbosa (2020) enfatizam a importância do 
uso de indicadores de sustentabilidade na avaliação desses sistemas, 
pois permitem mensurar quantitativamente o grau de resiliência dos 
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agrossistemas, colaborando para que os processos decisórios sejam 
realizados eficientemente, especialmente pela agricultura familiar. 

Já Pompeu et al. (2018), trabalhando com o uso da madeira da 
poda agroflorestal para confecção de artefatos de madeira, concluíram 
que esta prática, além de contribuir para a sustentabilidade, ambien-
tal, social, econômica da região, contribui também para os entrelaces 
culturais dos sistemas agroflorestais desenvolvidos na agricultura fa-
miliar, fomenta o manejo e o plantio de árvores e fortalece o elo entre 
o agricultor e o artesão.

Tratando-se do campo de pesquisa que engloba a agroecologia, 
destaca-se o estudo de Karnopp e Weber (2020), o qual explana a 
importância da implantação do modelo de desenvolvimento rural 
sustentável, especialmente na agricultura familiar brasileira. Já o 
Reichert, Gomes e Schwengber (2020) concluíram que a introdu-
ção da agricultura sustentável de base ecológica é eficiente quando 
também ocorre reformulação da estrutura, das políticas públicas e 
do gerenciamento de outros setores diretamente relacionados, tais 
como o setor produtivo, industrial e comercial. Além disso, citam que 
é possível alcançar a sustentabilidade, caso ocorra o equilíbrio entre 
os aspectos ambientais, sociais e econômicos na agricultura familiar 
de base ecológica.

Por outro lado, as pesquisas de Rocha, Pereira e Baretta (2020); 
Conti, Folmer e Flores (2021); Silva et al. (2020) e Laluce (2019) ti-
veram seus objetivos direcionados para a transição da agricultura 
convencional para a agroecológica, tornando os sistemas produtivos 
sustentáveis e eficientes. A transformação agroecológica envolve um 
processo gradual de transição ao longo do tempo, por meio de práticas 
de manejo, compreensão dos princípios agrossistêmicos e conscienti-
zação social (Nicholls Et Al., 2020; Caporal; Dambrós, 2017).

Laluce (2019) relata os principais aspectos motivacionais e li-
mitantes que os produtores do assentamento Cachoeira no muni-
cípio de Itapura (SP) enfrentaram quando ocorreu a construção do 
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processo de transição agroecológica da região. Silva et al. (2020) tra-
balharam na mesma vertente do autor anteriormente citado, além de 
avaliar os custos financeiros do processo de transição e da rentabili-
dade da prática, porém em cooperativa de agricultores familiares de 
Itapuranga (GO).

Rocha, Pereira e Baretta (2020) tiveram como propósito a coleta 
de informações relevantes e que viabilizassem a transição do modelo 
de agricultura convencional para o agroecológico, a partir da elabora-
ção de políticas públicas de produção agrícola sustentável. O trabalho 
desenvolvido por Conti, Folmer e Flores (2021) teve como foco princi-
pal as experiências vividas pelos camponeses no município de Agudo 
(RS) que viveram o processo de transição agroecológica. 

O estudo relacionado à agricultura sustentável foi elaborado 
pelos autores Tagliapietra, Carniatto e Bertolini (2021), a partir da 
análise do processo de gerenciamento histórico da agricultura fa-
miliar na ótica do desenvolvimento rural sustentável. Os autores 
supracitados defendem que a sociedade do conhecimento atuou 
intensamente no processo de modernização da agricultura, porém 
só apresentavam credibilidade os fundamentos técnico-científicos, 
sendo desvalorizados os conhecimentos locais e culturais das co-
munidades rurais.  

Mesmo que os saberes tradicionais venham ganhando cada vez 
mais relevância ao longo das últimas décadas, ainda não foi alcançado 
o equilíbrio entre as duas realidades, o que contribuiria fortemente 
para o alcance dos ODS, propostos na Agenda 2030, voltados para a 
sustentabilidade na agricultura.

Já os autores Hein e Silva (2019), trabalharam com indicadores 
de desenvolvimento rural sustentável em propriedades rurais no mu-
nicípio de Marechal Cândido Rondon (PR). Eles constataram que os 
indicadores: assistência técnica, rentabilidade, sucessão familiar e de-
pendência de recursos de outras atividades, traduzem com eficiência 
a realidade da região.
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Para reafirmar termos que foram discutidos neste tópico, foi ela-
borado uma nuvem de palavras, por meio dos títulos e as palavras-
-chave dos artigos selecionados (Figura 2). “Nuvens de palavras são 
recursos gráficos que representam frequências de palavras utilizadas 
em um texto” (Silva; Jorge, 2019, p. 42).

Figura 2. Nuvem de palavras elaborada por meio dos títulos e palavras-chave 
dos artigos.

Fonte: Dados da pesquisa (2023). Elaboração: Autores (2023).

 
Os termos com maior ênfase na Figura 2 remetem à agricultu-

ra familiar rural, a qual combina habilidades tradicionais e conheci-
mentos locais em prol da preservação da biodiversidade e o desen-
volvimento sustentável dos países. Reconhecer e apoiar a agricultura 
familiar rural é essencial para promover a segurança alimentar, a 
equidade social e a sustentabilidade ambiental em sociedade, como 
propõe a Agenda 2030.



Agricultura brasileira e a agenda 2030

Página 94

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi realizado um panorama da produção científica sobre agricul-
tura brasileira sustentável e suas relações com a Agenda 2030, por 
meio de um estudo bibliográfico, de modo a identificar os modelos al-
ternativos de produção sustentável na agricultura brasileira. Os resul-
tados mostraram que as pesquisas abordam, especialmente, a agroe-
cologia e o Agroflorestal como modelos alternativos da agricultura 
sustentável no cenário nacional.  

Nesse sentido, o estudo aponta uma carência de pesquisas publica-
das em periódicos indexados no DOAJ inerentes às alternativas para uma 
agricultura sustentável. Enquanto o camponês valoriza a diversificação de 
culturas em suas terras, o modelo policultivo promove benefícios como a 
redução de pragas e doenças, o aumento da biodiversidade, a melhoria da 
qualidade do solo e a maior resiliência aos desafios climáticos.

O setor agrícola do futuro necessitará de meios científicos e tec-
nológicos voltados para soluções de custos acessíveis e direcionados 
para o uso cada vez mais eficiente e racional da natureza, em prol de 
um desenvolvimento sustentável. O emprego de sistemas de manejos 
sustentáveis na agricultura pode contribuir para a conservação e re-
cuperação do meio ambiente e do equilíbrio dos ecossistemas bióticos 
e abióticos, além de colaborar para a redução dos impactos gerados 
pelas mudanças climáticas.

Por fim, diante desse cenário, é necessário que pesquisas no Bra-
sil sejam associadas ao plano de ação da Agenda 2030 da ONU, em 
especial o ODS 2, buscando fomentar políticas públicas para o alcan-
ce do desenvolvimento sustentável na agricultura e fortalecer o setor 
econômico a fim de combater a fome, a pobreza e a desigualdade social 
presentes atualmente. É uma perspectiva de garantir direitos funda-
mentais inerentes a todos os cidadãos. 

O modelo de produção agrícola atual, proveniente das revoluções 
agrícolas, é insustentável. É importante enfatizar que o Brasil vive um 
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momento de transição, de um lado os modelos de agricultura alterna-
tiva ganham se encontram em expansão e, por outro lado, a agricultura 
moderna responsável pelos commodities. 

Por fim, os sistemas de produção agroflorestal, agricultura fami-
liar, policultivo e agroecológico, apresentam-se como propostas alter-
nativas viáveis para o alcance da sustentabilidade na agricultura, são 
capazes de proporcionar vantagens socioeconômicas ao mesmo tem-
po que não compromete o potencial produtivo atual e nem das gera-
ções futuras. 
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INTRODUÇÃO

Este estudo aborda as principais discussões sobre os organis-
mos geneticamente modificados (OGMs) a partir da ótica de Hugh 
Lacey, filósofo e Professor Emérito da Swarthmore College (Pennsyl-
vania, EUA), cujas contribuições acadêmicas são amplamente reco-
nhecidas nas áreas de Filosofia da Ciência e Ética. Lacey, nascido em 
1939 na Austrália, doutorou-se em História e Filosofia da Ciência pela 
Universidade de Indiana (EUA) em 1966. Ao longo de sua trajetória, 
desenvolveu uma metodologia que integra aspectos metodológicos e 
sócio-históricos da ciência para examinar as práticas científicas con-
temporâneas e suas implicações tecnológicas (Oliveira, 1999). Seu 
trabalho, fortemente alinhado com os princípios da agroecologia, 
desafia as concepções simplistas sobre a objetividade científica, ao 
defender que os valores não epistemológicos, como éticos e sociais, 
desempenham um papel essencial na construção e avaliação do co-
nhecimento científico (Fontes et al., 2024). Obras como A Controvér-
sia sobre os Transgênicos: Questões Éticas e Científicas (Lacey, 2006a) 
e Valores e Atividade Científica (Lacey, 2008, 2010, 2022) refletem essa 
postura crítica. Neste sentido, o presente artigo se propõe a discutir 
como sua filosofia permite uma análise ampliada das controvérsias 
sobre os OGMs, sem desconsiderar a relevância de metodologias que 
promovam a agroecologia como alternativa sustentável.

As discussões sobre transgênicos iniciaram-se na década de 1970 
e, as primeiras plantas geneticamente modificadas foram geradas nos 
anos 1980 no intuito de que fossem tolerantes a herbicidas e resisten-
tes a insetos, favorecendo a agricultura (Aragão, 2023). Desde então, 
a sociedade presencia debates, notícias e discursos a favor e contra a 
adoção desses Organismos Geneticamente Modificados (OGMs). Será 
que realmente a produção de TGs reduz o uso de agrotóxicos a partir 
da concepção de plantas mais resistentes? Os ecossistemas podem ser 
afetados com o desenvolvimento dessa biotecnologia? Nessa seara, o 
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que realmente importa é a possibilidade de auxiliar na produção de 
alimentos para minimizar a fome do mundo ou favorecer a interesses 
políticos e de setores econômicos?

Este trabalho busca priorizar os aspectos tratados por Hugh La-
cey nas obras em que foram discutidos a transgenia, seus conceitos, 
aplicações na ciência e na sociedade, bem como as críticas acerca do 
assunto em tela. É interessante mencionar que, tal assunto, liga-se ao 
ODS 2 da Agenda 2030, especificamente quando se trata de perdas e 
redução de desperdícios alimentares, por meio de novas soluções para 
a agricultura, do aumento da produção agrícola, da prática de sistemas 
agrícolas resilientes e da diversidade genética de sementes e plantas. 
De acordo com Barbieri (2020) a Agenda 2030 representa o acúmulo 
da longa trajetória de debates sobre desenvolvimento sustentável e 
traduz-se em 17 objetivos aprovados por 193 países. O ODS 2 – acabar 
com a fome, alcançar segurança alimentar e melhoria da nutrição e 
promover agricultura sustentável - está ligado diretamente à dimen-
são social, tendo em vista que tem como metas acabar com a fome e 
todas as formas de desnutrição, dobrando a produtividade agrícola, 
garantindo sistemas sustentáveis de produção, além de manter os 
ecossistemas utilizando diversidade genética de sementes.

Sabe-se que as revoluções industriais foram marcos para a hu-
manidade, a Terceira Revolução Industrial é a base para o início das 
discussões sobre transgênicos, pois a biotecnologia conquistou avan-
ços sem precedentes com o desenvolvimento de técnicas que possi-
bilitariam a manipulação direta dos seres vivos (Gaspari, 2013). Nes-
se contexto, o filósofo Hugh Lacey apresenta uma perspectiva crítica 
sobre os transgênicos, argumentando que a literatura favorável à sua 
utilização, comumente apontam a possibilidade de melhoria da produ-
tividade agrícola e a redução do uso de pesticidas, no entanto, acresce 
a necessidade de se levar em consideração a avaliação de seus riscos 
como o de contaminação de outras espécies, a perda da diversidade 
genética, as implicações éticas para além dos seus possíveis benefícios.
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No quesito das questões éticas, tem-se a propriedade intelectual 
sobre as sementes e a concentração do mercado agrícola nas mãos de 
poucas empresas multinacionais. Ele critica a visão de que a tecnolo-
gia é neutra e que cabe apenas aos cientistas decidir sobre o seu uso. 
Lacey acredita que a sociedade como um todo deve ser envolvida no 
debate sobre os transgênicos, considerando os seus impactos sociais, 
econômicos e ambientais (Fontes et al., 2024).

Diante disso, é necessário um debate amplo e transparente sobre 
os OGMs, a fim de se considerar a diversidade de perspectivas e inte-
resses envolvidos, desde os agricultores até os consumidores finais. 
Somente assim será possível tomar decisões cientes e responsáveis 
sobre o uso ou não dos transgênicos na agricultura e na alimentação e 
se ter clareza das múltiplas possibilidades para além desses organis-
mos. O objetivo desse artigo é tecer ideias e discussões a respeito da 
filosofia de Hugh Lacey e a sua visão sobre os transgênicos, mais pre-
cisamente, sobre os argumentos pesquisados pelo autor em relação 
ao uso de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs), sua ligação 
com a tecnociência e com as questões éticas e sociais. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA - CONCEITOS E ARGUMENTOS

A transgenia pode ser definida consensualmente como um pro-
cesso biotecnológico que consiste em combinar e transferir o material 
genético de um organismo para outro organismo de espécie diferente, 
com o intuito de dar características especiais desejáveis a esse segun-
do organismo (Smolniakof e Rodrigues, 2022).

Lacey (2010) aborda a complexa relação entre transgênicos (TGs) 
e questões éticas, sociais e agrícolas, bem como a condução da pes-
quisa científica nesse campo. O autor identifica uma ampla gama de 
argumentos contrários à legitimação imediata e intensiva dos TGs nas 
práticas agrícolas, destacando preocupações relacionadas aos riscos 
à saúde, ao meio ambiente e às implicações sociais. Lacey sugere que 
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esses argumentos críticos são ainda inconclusivos, em razão dos múl-
tiplos interesses em cena, da biotecnologia ser uma área em constante 
desenvolvimento e novas pesquisas empíricas podem esclarecer as-
pectos ainda incertos. No entanto, ele também ressalta que, enquanto 
esses riscos não forem totalmente compreendidos, o princípio da pre-
caução deve prevalecer, direcionando o debate para alternativas mais 
sustentáveis, como a agroecologia, em vez de uma aceitação irrestrita 
da biotecnologia no setor agrícola. Lacey (2010, p.131) complementa:

O desenvolvimento e o uso cada vez mais difundido de transgê-
nicos (TGs) dão origem a questões éticas e sociais importantes, 
não apenas sobre o futuro da agricultura, mas também sobre a 
natureza e a maneira mais apropriada de conduzir a pesquisa.

Cabe também destacar que a agroecologia enquanto ciência, modo 
de produção da vida e filosofia de vida, ainda apresenta resistência 
nas áreas da biotecnologia vinculadas aos transgênicos, sendo então, 
apresentada como mera alternativa ao uso de transgênicos (TGs), com 
uma visão parcial do mérito do seu enfoque sustentável e promissor 
para a produção agrícola. Embora Lacey reconheça a importância de 
continuar as pesquisas sobre TGs, ele defende que tais investigações 
continuam priorizadas, uma vez que outros métodos, como a agroeco-
logia, recebem atenção assimétrica dos órgãos públicos responsáveis 
pelo financiamento das pesquisas na área. Lacey é crítico em relação 
às alegações de que os TGs seriam a única solução para o problema 
da fome mundial, ressaltando que essas afirmações carecem de uma 
análise mais aprofundada e equilibrada. A existência de argumentos 
tanto a favor quanto contra os TGs reflete o caráter controverso do 
tema, exigindo uma avaliação mais rigorosa de suas implicações, Lacey 
(2006a, p.39) ainda complementa que: 

[...] quando a estrutura da controvérsia for esclarecida, estare-
mos mais preparados para discutir se há uma possibilidade de 



Os transgênicos pelo viés da sustentabilidade

Página 106

reconciliação, para esclarecer quais são os assuntos na disputa 
que podem ser dirigidos à pesquisa científica (e a que tipo da 
pesquisa), e levantar questões sobre os tipos da agricultura que 
devem ser apoiados em uma sociedade democrática.

O quadro 1 apresenta o conjunto de suposições Pró e Contras, 
motivadas por afirmativas elaboradas para esclarecer questões sobre 
o uso dos TGs, de acordo com os estudos realizados por Lacey (2010):

Quadro 1 - Afirmativas e suposições Pró e Contras, segundo Lacey (2010).

Afirmativas Pró Contra
1- Tec-

nociência 
como fonte 

de solu-
ções para 

os grandes 
problemas 
do mundo

P1: Desenvolvimentos tecnocientífi-
cos são a fonte primordial para so-
lucionar os maiores problemas mun-
diais, como a fome e a desnutrição, e 
para melhorias nas práticas agrícolas.

C1: Tais problemas não 
podem ser resolvidos 
sem uma transformação 
fundamental dos modos 
dominantes de produção 
e distribuição de bens na 
atualidade; o papel da 
tecnociência (e de outras 
formas de conhecimen-
to científico) em fornecer 
soluções está subordina-
do a isso.

2 Estraté-
gias para 

a pesquisa 
agronômica

P2: Os desenvolvimentos de TG’s – 
como desenvolvimentos da biotec-
nologia médica, das comunicações, 
das ciências da informação e de ou-
tras tecnociências – são informados 
por casos exemplares do conheci-
mento científico “moderno”, isto é, 
conhecimento obtido em pesquisas 
feitas seguindo estratégias materia-
listas.

C2: O tipo de conheci-
mento obtido segundo 
estratégias materialis-
tas é incompleto e não 
pode englobar as possi-
bilidades, por exemplo, de 
agroecossistemas susten-
táveis, nem os possíveis 
efeitos dos TG’s sobre o 
meio ambiente, as pes-
soas e a organização so-
cial; para investigar tais 
questões, é necessário 
adotar outras estratégias.
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Afirmativas Pró Contra
3 Benefícios 

do uso de 
transgêni-

cos

P3: São grandes os benefícios do uso 
de TG’s na atualidade e eles aumen-
tarão muito com os avanços futuros, 
entre os quais, há promessas, por 
exemplo, de safras transgênicas com 
qualidades nutritivas maiores que 
podem ser cultivadas em países po-
bres em desenvolvimento, de modo 
que os TG’s terão papel relevante na 
solução dos problemas da fome e da 
desnutrição. À medida que tais pro-
messas realizarem, os benefícios dos 
TG’s espalhar-se-ão equitativamen-
te de modo a servirem (em princípio) 
aos interesses e à melhoria das prá-
ticas agrícolas, quaisquer que sejam 
os valores dos grupos que as utilizam.

C3: Reflexo nos valores 
sociais do agronegócio, 
grandes proprietários ru-
rais e outros beneficiários 
do mercado globalizado; 
as promessas acerca dos 
benefícios futuros não são 
confiáveis.

4 Riscos do 
desenvolvi-
mento e uso 
de transgê-

nicos

P4: Os TG’s colhidos, processados e 
consumidos não possuem nenhum 
risco à saúde humana ou ao ambiente 
– de seriedade magnitude e probabi-
lidade de ocorrência suficiente para 
neutralizar o valor do benefício e que 
não possa ser monitorada e controla-
da por regulamentos adequados.

C4: Esses pressupostos 
relativos aos riscos não 
estão bem comprovados 
cientificamente e, o que é 
mais importante, talvez os 
maiores riscos talvez não 
sejam os que, mediados 
por mecanismos biológi-
cos, afetam a saúde hu-
mana e o ambiente, mas 
sim os ocasionados pelo 
contexto socioeconômico 
da pesquisa e desenvol-
vimento dos TG’s e meca-
nismos correlatos, como a 
concessão de direitos de 
propriedade intelectual às 
sementes transgênicas.
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Afirmativas Pró Contra
5 Formas 

alternativas 
(“melho-
res”) de 

agricultura

P5: Não há alternativa para subs-
tituir a tendência predominante à 
utilização de TG’s que não incorram 
em riscos inaceitáveis (por exemplo, 
não produzir comida suficiente para 
alimentar e nutrir a população mun-
dial).

C5: Estão sendo desenvol-
vidos métodos agroeco-
lógicos e outros métodos 
alternativos que propor-
cionam safra altamente 
produtiva e relativamente 
livre de riscos e promovem 
agroecossistemas susten-
táveis, protegendo a bio-
diversidade e contribuin-
do para a emancipação 
social.

Fonte: Lacey (2010, pp.133-136). Elaboração: Adaptado por autores (2023).

O quadro 1 apresenta os principais argumentos a favor e contra 
o uso de transgênicos, evidenciando a complexidade das discussões. 
Do lado proponente, o argumento central enfatiza a eficiência dos trans-
gênicos em aumentar a produtividade agrícola, posicionando-os como 
uma solução para demandas globais de alimentos. Já os críticos levan-
tam questões que vão além da simples confiança ou desconfiança nas 
pesquisas científicas, envolvendo preocupações éticas, ambientais e so-
ciais. Esses críticos defendem que sejam conduzidos estudos adicionais, 
não apenas para avaliar a eficácia dos OGMs, mas também para enten-
der melhor seus impactos de longo prazo na saúde humana, na biodi-
versidade e nos sistemas agrícolas sustentáveis. Nesse interim, cabe a 
discussão presente em Meneguel (s.d., p.4) sobre os argumentos P1 e P2:

Esses dois argumentos utilizado pelos defensores do uso de 
transgênicos na agricultura tem como objetivo mostrar que a 
tecnociência é necessária para desenvolvimento das plantas 
transgênicas, já que é por meio de suas técnicas laboratoriais 
que se modificam efetivamente as plantas. E o benefício dos 
transgênicos é defendido a partir das promessas que o seu uso 
trará no futuro. Observe-se que o segundo argumento é hipoté-
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tico, isto é, baseia-se na possibilidade de um benefício futuro. 
Não há uma comprovação imediata de seu proveito.

Lacey (2006a) sustenta que cada um dos argumentos objetiva for-
necer a legitimação de uma abordagem particular à agricultura: o Pró 
legitimando os usos difundidos e inovativos de OGMs, o Contra legiti-
mando uma ênfase crescente na agroecologia. O desejo de legitimar, por 
sua vez, mostra que outros valores estão envolvidos. Os dois argumen-
tos tendem a se associar, respectivamente, com valores distintos:

O argumento pró é ligado com valores que integram as insti-
tuições e práticas atuais do mercado global (assim como con-
cepções do desenvolvimento econômico como “modernização”) 
[...]O argumento contra é ligado a valores de sustentabilidade 
ambiental, manutenção da biodiversidade (Lacey, 2006a, p. 42).

As controvérsias perpassam os riscos à saúde, ao ambiente e ao 
desenvolvimento socioeconômico, principalmente no que se refere 
ao processo agrícola subordinado ao agrobusiness. A pesquisa sobre 
o TGs tem produzido numerosos resultados objetivos, porém Lacey 
(2008) afirma que ser eficaz não implica a utilização dos TGs, ou que o 
seu emprego é legítimo. No que tange as questões éticas, Lacey (2010, 
p.153) pontua:

[...] a legitimação da cultura de transgênicos requer, priori-
tariamente, que eles não causem riscos à saúde, ao meio am-
biente, às relações sociais, às instituições democráticas e à 
integridade cultural e também que esse tipo de prática não 
exclua alternativas agrícolas que prometam benefícios mais 
amplos para a população.

É perceptível preocupações sobre a interferência na natureza, os 
potenciais riscos ambientais à saúde, e a inadequação das rotulagens 
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dos produtos geneticamente modificados (TGs). Além disso, destaca-
-se a visão focada no lucro empresarial, muitas vezes evidenciada pelo 
suporte ao desenvolvimento e à pesquisa, supostamente voltado para 
beneficiar as populações mais vulneráveis.

Os defensores dos transgênicos argumentam que não há alterna-
tiva viável para alimentar a população mundial em crescimento, e que 
os OGMs oferecem soluções práticas, como o aumento do valor nutri-
tivo dos alimentos. Eles destacam que, através da manipulação genéti-
ca de grãos amplamente consumidos, como soja, trigo, milho e arroz, 
é possível enriquecer a dieta humana com vitaminas essenciais. Um 
exemplo frequentemente citado é o ‘arroz dourado’, enriquecido com 
vitamina A, que poderia ajudar a combater a deficiência dessa vita-
mina em crianças de regiões pobres. No entanto, Lacey (2010) critica 
essa visão tecnocientífica, que busca resolver problemas humanitários 
através de inovações como o arroz dourado, sem abordar as causas 
sociais da deficiência de vitamina A. Ele defende que a agroecologia, 
ao contrário, poderia oferecer uma análise mais ampla e integrada dos 
fatores que mantêm essas deficiências nutricionais:

Mesmo assim, todos eles tendem a enfatizar a prioridade do 
engajamento na pesquisa conduzida segundo a abordagem 
descontextualizada [grifo nosso] e a procurar na tecnociência 
a solução para problemas humanitários, por exemplo, o “arroz 
dourado” para tratar da deficiência de vitamina A na dieta das 
crianças pobres, ao invés de agroecologia que pode também 
proporcionar uma análise causal social [grifo nosso] do que 
mantém a deficiência de vitamina A (Lacey, 2006, p.17).

Ante discussões que tratam dos riscos e do juízo de valor quanto a 
utilização ou não de TGs, chega-se a três conclusões: 1- Há necessidade 
ampla de domínio de ciência e ética quando se trata de transgênicos; 2- 
Há necessidade de mais pesquisas cientificas sobre o potencial produtivos 
de outras formas de agricultura; 3- Há necessidade de políticas públicas 
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determinadas por grupos que apresentem competência científica quanto 
a diversidade da perspectiva de valores da sociedade como um todo.

Os poderes dos seres humanos foram ampliados a partir do de-
senvolvimento cientifico, a ciência e as novas tecnologias amedrontam 
a alguns e são internalizadas por outros, os avanços da biotecnolo-
gia, por exemplo, com as sementes transgênicas, significam o futuro 
da agricultura, de acordo com seus defensores, porém Lacey (2010) 
sustenta que as sementes transgênicas incorporam o conhecimento 
cientifico, a marca da economia política da globalização, e isso é con-
solidado pelo crescente plantio de sementes transgênicas. 

Cabe mencionar o Princípio da Precaução (PP), segundo Lacey 
(2006b), o princípio da precaução e o conhecimento tecnocientífico 
estão particularmente ligados, pois antes de implementar quaisquer 
inovações, é necessário que sejam tomadas precauções especiais e que 
se conduza pesquisa detalhada e de largo alcance sobre os riscos po-
tenciais dessas inovações. E isso merece ênfase quando consideramos 
os OGMs e a atual sociedade, visto que ainda não há certeza científica 
sobre o assunto em questão, porém a adoção de tal princípio, não ga-
rante a postergação de decisões que envolvam a degradação ambiental 
e problemas com a saúde humana.

Lacey (2006b) defende que o princípio da precaução reforça a im-
parcialidade, a neutralidade e a autonomia, e que, talvez o destaque do 
PP na comunidade científica tenha sido instigado por meio da produ-
ção e expansão dos estudos sobre os TGs, realizadas, segundo o referi-
do autor, de maneira descontextualizada, dissociando os contextos so-
cial e ecológico dos fenômenos. O PP tem impacto sobre a objetividade, 
porém seus oponentes afirmam que a adoção desse princípio, ameaça 
a autonomia da pesquisa científica, e, conforme Lacey (2006b), os que 
o defende, sustentam que tal princípio relaciona-se com a implanta-
ção de aplicações e não com a pesquisa propriamente dita, os então 
críticos afirmam que a impossibilidade de implementação de achados 
compromete o andamento da pesquisa.
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Sob a influência do capitalismo, os financiadores ameaçam retirar 
recursos se o PP for adotado, porém os que o defendem afirmam que 
as pesquisas devem ser conduzidas observando riscos ambientais e 
sociais e alternativas como a agroecologia. É fato associar à essa afir-
mativa a necessidade de adoção de uma pluralidade de estratégias, 
para garantir o compromisso com a neutralidade.

Sustentar os valores incorporados no princípio de precaução 
sublinha que os resultados da pesquisa são importantes, mas 
sustentá-los não pressupõe que a pesquisa empírica sustentará 
a existência de riscos que são suficientemente sérios a ponto de 
deslegitimar todos (Lacey, 2006b, p.385).

Em relação aos riscos de aplicação do PP, por exemplo, é necessário 
avaliar os riscos potenciais com dados comparativos, assim a agroecolo-
gia é uma alternativa às pesquisas sobre TGs, garantindo a pluralidade de 
estratégias. O PP desenha-se sob a lógica de que se deve assumir as res-
ponsabilidades pela identificação específica de quais são os riscos e como 
eles podem ser estudados, isso não deslegitima a pesquisa, apenas aponta 
o que pode ser negativo e que pode afetar a natureza e a sociedade.

Na seara dos TGs são discutidos os Direitos de Propriedade Intelec-
tual (DPI), a biopirataria (por meio de sementes selecionadas pelos agri-
cultores –SA) e o lucro “injusto” do agronegócio. Esse embate, se assim 
podemos chamar, culmina nas estratégias, não as estratégias materia-
listas que abstraem os arranjos sociais, vidas e experiências humanas, 
mas nas estratégias da agroecologia que situam a agricultura dentro 
da situação econômica e social. Segundo Lacey (2010), a pesquisa da 
agroecologia situa a agricultura integralmente dentro de sua situação 
ecológica e social e coloca questões que não envolvem abstrações dela. 

Algumas características da agroecologia merecem destaque, de 
acordo com Altieri (1998, apud Lacey, 2010): a manutenção da capaci-
dade produtiva do agroecossistema; a preservação da base de recursos 
naturais e da biodiversidade; o fortalecimento da organização social e 



Maralysa Correia de Souza Cavalcanti; Millena Moreira Fontes; Maria José Nascimento Soares; Núbia Dias dos Santos

Página 113

diminuição da pobreza; o empoderamento das comunidades locais; a 
manutenção das tradições; e a participação popular nos processos de 
desenvolvimento.

Há muitas críticas à agroecologia, porém, Lacey (2010) defende 
que há espaço para estratégias agroecológicas, sem eliminação das es-
tratégias materialistas e sustenta que é possível a multiplicidade de es-
tratégias e a consideração de valores sociais e projetos políticos. E qual 
a relação da agroecologia com os transgênicos? Podemos citar que a 
tecnologia está intrínseca nesta resposta, mas o mais plausível é expli-
citar que há controvérsias entre os dois temas, Lacey (2010) defende 
que há alternativas para o uso dos TGs, porém a agroecologia precisa 
comprovar o seu potencial produtivo.

Os dados sustentam a afirmação de que a agroecologia pode 
satisfazer as necessidades de um grande número de pequenos 
agricultores e suas comunidades, os quais tendem a ser descon-
siderados nos projetos de “desenvolvimento” mais comuns, e 
deslocados pelas práticas do agronegócio. E mais, o potencial da 
agroecologia é muito maior do que se imaginou até agora- quão 
maior ainda não sabemos- até que sejam feitas pesquisas siste-
máticas segundo estratégias agroecológicas (Lacey, 2010, p. 188).

Outrossim, há uma visão positiva dos TGs, mas é necessário ca-
racterizar uma discussão ética séria sobre a agricultura baseada nos 
transgênicos e as suas alternativas. Diante do referido contexto Lacey 
(2010), elenca seis premissas como supostos valores universais dos 
TGs: 1- a tecnologia pode ser a saída da fome e da desnutrição; 2- o de-
senvolvimento dos TGs liga-se ao desenvolvimento biotecnológico; 3- 
o conhecimento adquirido pode ser aplicado para servir interesses e 
para melhorar as práticas de grupos portadores de uma vasta gama de 
perspectivas de valor; 4- pode-se conseguir benefícios com o uso dos 
transgênicos e futuramente, as culturas podem ter qualidade nutritiva 
superior; 5- as culturas transgênicas que estão sendo consumidas hoje 
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não causam riscos previsíveis para a saúde humana e para o meio am-
biente; 6- o uso dos TGs é necessário para garantir a alimentação da 
esperada população mundial.

Dessas premissas, vale o destaque para as premissas 4 e 6. Em 
relação à premissa 4, pode-se utilizar como exemplo o arroz doura-
do, que é um cereal geneticamente modificado para que seja rico em 
vitamina A, e, é a peça-chave do argumento de que a tecnologia dos 
TGs proporciona benefícios aos pobres (Lacey, 2010). É interessante 
mencionar que o cultivo do arroz dourado foi liberado recentemente 
nas Filipinas, Estados Unidos, Austrália, Canadá e Nova Zelândia, o que 
nos faz refletir que após 20 anos de pesquisa, há controvérsias sobre 
o desenvolvimento das culturas TGs às pragas, a maior necessidade 
da água para o cultivo e ainda as questões éticas são amplamente dis-
cutidas. A premissa 6 é refutada pela afirmação contida no artigo há 
alternativas de uso aos transgênicos? no qual Lacey (2007) cita:

Quanto à questão sobre se a agroecologia poderia produzir ali-
mento suficiente para a população mundial, considero-a como 
uma falsa questão. [...] Hoje a produção mundial de alimentos 
é suficiente para alimentar toda a humanidade e ainda sobra. 
Portanto, o problema não é a produção de alimentos (pois senão 
não haveria mais fome no mundo) e sim o acesso à renda que 
permita a sua aquisição (Lacey, 2007, P.37).

Essa questão também tem impacto direto nos pequenos agriculto-
res, tendo em vista que eles não possuem capital disponível para adquirir 
as sementes transgênicas, reforçando que a cultura dos TGs é limitada a 
uma fatia da população e associada ao direito à propriedade intelectual, a 
tecnologia transgênica passa a ser uma questão de mercado e o fim visado 
é antes o lucro que o combate à fome, e isso acentua e perpetua a desigual-
dade social em nível global (Smolniakof e Rodrigues, 2022).

Ainda nessa perspectiva, Cavalli (2001) pontua que a afirma-
ção de que os transgênicos podem solucionar o problema da fome no 
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mundo instigou as indústrias de biotecnologias a realizar uma “nova 
revolução verde”, objetivando, com isso, o aumento da produção de 
alimentos para acabar com o problema da fome. Porém, Smolniakof 
e Rodrigues (2022), complementam que o aumento da produção de 
alimentos não possibilitará a segurança alimentar e nutricional, uma 
vez que tal problema não decorre da produção de alimentos, mas sim 
de sua distribuição para a população.

Segundo Lacey (2010), a questão principal no debate sobre trans-
gênicos está relacionada aos interesses que os promovem, tais como 
as agroindústrias, governos neoliberais e financiadores que defendem 
a ideia de que os OGMs são uma solução para alimentar a população 
mundial. No entanto, Lacey argumenta que os transgênicos são ino-
vações tecnocientíficas desenvolvidas prioritariamente para atender 
aos interesses da agroindústria, e que seu cultivo e consumo podem 
acarretar riscos em longo prazo, como impactos na saúde humana, 
no meio ambiente e na biodiversidade. Ele alerta para os desafios que 
isso representa para a preservação, regeneração e criação de agroe-
cossistemas sustentáveis e produtivos, além de riscos sociais signifi-
cativos. Embora reconheça que os transgênicos comercializados têm 
sido submetidos a testes de avaliação de risco, o autor enfatiza que 
isso não significa que eles estejam isentos de perigos. Lacey questiona 
a ideia de que não existam formas alternativas de cultivo que possam 
desempenhar o papel que os transgênicos têm na tentativa de suprir 
as necessidades alimentares e nutricionais globais. Ele sugere que, se 
realmente “nenhuma alternativa” existisse, seria ético, mas altamen-
te questionável, aceitar certos riscos menores associados aos OGMs, 
desde que isso não colocasse em risco o estoque mundial de alimentos 
(Lacey, 2008).

As questões que envolvem riscos estão diretamente ligadas às 
alternativas, pois quando se constata “nenhum risco” infere-se que 
há evidências de “nenhuma alternativa”, mas, segundo Lacey (2008, 
p.311) é necessário empenho quando se trata da agroecologia, pois:
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Sem a consignação de recursos significantes para a pesquisa em 
agroecologia, e sem a ampliação de seu uso, não podemos desco-
brir conclusivamente qual poderia ser seu potencial; e isso me-
rece ser investigado – dada suas promessas de benefícios para 
os empobrecidos e a ausência de muitos dos riscos alegados que 
cercam os transgênicos A agroecologia fornece um exemplo de 
condução da pesquisa que é diretamente sensível aos valores do 
respeito à natureza e da promoção do bem-estar humano.

Ainda segundo o autor, a Agroecologia tem a possibilidade de se ma-
nifestar como uma prática agrícola aceita, uma abordagem da investigação 
científica, um movimento social e um projeto político (Lacey, 2022). Cabe 
aos pesquisadores e à sociedade considerar que a escassez de alimentos 
no mundo pode ser uma incógnita, já que não é amplamente investigada e 
a possibilidade de valor para os mais empobrecidos atualmente é descon-
siderada e que o uso dos transgênicos ainda prevalece (ibid).

METODOLOGIA

Esse estudo de natureza exploratória busca tecer ideias e discus-
sões acerca dos transgênicos sob enfoque do filósofo Hugh Lacey. Pos-
sui caráter interdisciplinar, pois perpassa por conhecimentos sobre 
sustentabilidade, ODS, filosofia e biotecnologia. A abordagem metodo-
lógica utilizada é a pesquisa qualitativa, pois o foco do estudo limita-se 
às publicações de Hugh Lacey e o método de pesquisa foi o levanta-
mento bibliográfico da literatura de publicações científicas do referi-
do filósofo, acerca dos transgênicos em bases de dados indexadas de 
2000 a 2023, tais como Scopus, Capes, assim como em reportagens e 
notícias veiculadas na mídia. Foram utilizadas como palavras-chave: 
Transgênicos e Organismos Geneticamente Modificados. Quando inse-
rido o termo – transgênicos - foram obtidos 1.903 resultados, quando 
inserido - Organismos Geneticamente Modificados – retornaram 524 
resultados, ao refinar a pesquisa com o nome do filósofo Hugh Lacey 
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foram obtidos 8 estudos, conforme apresentado no quadro 2, realiza-
do nas bases de dados periódicos Capes e Scopus.

Quadro 2 - Referencial Bibliográfico Pesquisado.

Título Autor Objetivo

Há alternativas 
para usos dos 
transgênicos? 

Lacey 
(2007)

Apresentar alternativas para uso dos transgênicos, 
com uso de biotecnologias, agricultura sustentável, 
agroecologia.

O princípio da pre-
caução e a auto-
nomia da ciência

Lacey 
(2006b)

Discorrer sobre o uso do princípio da precaução e 
apresentar a defesa contra a acusação de que ele 
representa uma ameaça à autonomia da ciência 

Ciência, respei-
to à natureza e 
bem-estar hu-
mano

Lacey 
(2008)

Verificar como a pesquisa científica, conduzida des-
sa maneira, poderia impactar o – e subordinar-se ao 
– fortalecimento de práticas e valores democráti-
cos, assim como identificar o que está atualmente
envolvido nas responsabilidades dos cientistas.

O modelo das in-
terações entre as 
atividades cientí-
ficas e os valores. 

Lacey e 
Mari-
conda 
(2014).

Oferecer formulações padronizadas das principais 
ideias do modelo das interações entre as atividades 
científicas e os valores, proposto em anos recentes 
na revista Scientia e Studia.

Relações entre 
fato e valor. 

Lacey 
(2006c)

Apresentar cinco aspectos da imbricação fato e va-
lor e introduzir argumentos em favor deles.

Valores e ativi-
dade científica 2.

(Lacey, 
2010)

Aprofundar a discussão sobre os valores, a pluralida-
de de estratégias do fazer científico, a dialética entre 
Ciência e Tecnologia avançadas, métodos alternativos 
como a Agroecologia e sobre o cultivo de transgênicos, 
manifestando a preocupação com o bem-estar do ser 
humano, e sobre a Autonomia do fazer científico.

Valores e ativi-
dade científica 3

(Lacey, 
2022)

Investigando os 
riscos ambientais 
das sementes 
transgênicas

(Lacey, 
2004)

Discutir os tipos de investigação científica neces-
sários para um exame adequado da condição dos 
riscos ambientais, como as investigações se relacio-
nam com os valores científicos.

As sementes e 
o conhecimento 
que elas incorpo-
ram

(Lacey, 
2000)

Discutir acerca das sementes transgênicas, o conhe-
cimento vinculado ao seu desenvolvimento e as ale-
gações sobre a agroecologia e biotecnologia.

Fonte: Organizado pelos autores com base nas publicações de Hugh Lacey (2023).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os estudos levantados apresentam discussões que envolvem a 
sociedade, a realidade política, econômica e a necessidade de maior 
entendimento sobre os transgênicos, a agroecologia e a biotecnologia. 
Observou-se que em todos os estudos há discussões sobre fato e valor, 
agricultura, agroecologia, benefícios e questionamentos sobre a ado-
ção de alimentos transgênicos e alternativas para a utilização dessa 
tecnologia para cultivos sustentáveis. 

As obras de Hugh Lacey apresentam discussões epistemológicas e 
concretas, adotando uma posição intermediária no que se refere a rejei-
ção do positivismo e a sua influência de valores na atividade científica e 
também o relativismo pós-moderno negando a distinção entre valores 
cognitivos e éticos. É possível constatar que o autor critica a ciência vol-
tada para grupos hegemônicos e ressalta a necessidade do desenvolvi-
mento de pesquisas alternativas como as voltadas para a agroecologia 
no intuito de atentar a todos sobre os riscos da transgenia.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa de Hugh Lacey (2000; 2006a; 2006b; 2006c; 2007; 
2008; 2010; 2014; 2022) é profundamente marcada por valores 
éticos, especialmente ao abordar a utilização de transgênicos, 
questionando a relevância das pesquisas científicas no contexto de 
culturas que pretendem minimizar os impactos negativos sobre o 
ambiente, a sociedade e as políticas públicas. Lacey defende que as 
abordagens metodológicas em ciência devem ser complementadas 
por estratégias que considerem o contexto, de forma a investigar 
adequadamente os impactos ecológicos e sociais do uso de novas 
tecnologias. Essas estratégias, segundo ele, estão diretamente 
associadas a valores como justiça, participação democrática e 
sustentabilidade ambiental. A adesão de Lacey a esses valores 



Maralysa Correia de Souza Cavalcanti; Millena Moreira Fontes; Maria José Nascimento Soares; Núbia Dias dos Santos

Página 119

foi intensificada por sua conexão com movimentos no Brasil, 
influenciados pela teologia da libertação, o que o fez reconhecer a 
importância da agroecologia e as questões críticas relacionadas à 
agricultura industrial e ao uso de transgênicos.

O estudo dos transgênicos nos leva a reconsiderar a ética 
no desenvolvimento científico, apontando que a ciência só será 
verdadeiramente imparcial se os pesquisadores levarem em conta 
as teses de neutralidade, autonomia e imparcialidade. Além disso, 
a ciência, ao aplicar suas descobertas, deve estar consciente das 
potenciais consequências éticas, tornando a reflexão ética uma 
ferramenta central nesse debate. Espera-se que esta pesquisa 
contribua para o aprofundamento das discussões sobre o uso 
dos transgênicos, alternativas possíveis, riscos e controvérsias, 
considerando as questões relacionadas à tecnociência, agroecologia 
e ética ambiental, elementos essenciais para a compreensão do 
presente estudo
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INTRODUÇÃO

No Brasil, de acordo com o Censo Agro 2017 (IBGE, 2017), a agri-
cultura familiar representa um contingente equivalente a 77% dos 
estabelecimentos agrícolas no País. No Estado de Sergipe, segundo 
o IBGE, essa forma de produção também equivale a 77% dos 93 mil 
estabelecimentos rurais no Estado, onde os principais produtos das 
lavouras são milho, mandioca, arroz, feijão, banana, laranja e cana-de-
-açúcar (IBGE, 2019), tendo o milho a previsão de Safra em 2020 de 
740 mil toneladas, o que equivale a uma alta de 13,9% em relação ao 
ano de 2019, tornando o Estado o 4º maior produtor do Nordeste.

A agricultura familiar é definida como aquela em que os partici-
pantes praticam suas atividades em meio rural, e atendam, de acordo 
com a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, aos  seguintes requisitos de 
forma concomitante: i) não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais; ii) utilize predominantemente mão 
de obra da própria família nas atividades econômicas do seu esta-
belecimento ou empreendimento; iii) tenha percentual mínimo da 
renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabeleci-
mento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; 
e iv) dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família 
(Brasil, 2006).

Não obstante a organização predominantemente familiar, é de 
se constatar que “o crescimento das atividades agrícolas ao longo dos 
últimos anos, oriundo principalmente dos avanços tecnológicos, vem 
acompanhado do aumento da mecanização, do uso de defensivos agrí-
colas e da produtividade” (Souza, 2019, p.7), e, por vezes, até contrata-
ção de mão-de- obra em períodos de maior demanda, como os de cul-
tivo e colheita, bem como em momentos de aplicação de agrotóxicos.

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, no mês de setem-
bro do referido ano, mais de 10 milhões de pessoas se encontravam 
inseridas no contexto da agricultura familiar, o que consiste em 67% 



As normas sobre segurança no trabalho aplicáveis ao contexto dos agricultores familiares Juliana Gois Souza; Alceu Pedrotti; Brisa Marina da Silva Andrade

Página 125

do total de indivíduos que se encontram ocupados com atividades 
agropecuárias (Mapa, 2020), ratificando a importância da conjuntura 
econômica e social ocasionada por esta atividade, e o necessário inves-
timento e pesquisa sobre as nuances que envolvem o trabalho desses 
agricultores.

Apesar dos benefícios advindos desta modernização, há que se 
observar os infortúnios que podem ser identificados como também 
decorrentes dela, tais como acidentes com máquinas, doenças decor-
rentes de uso de agrotóxicos, impactos financeiros impostos aos pe-
quenos produtores com a limitação ao uso de determinados produtos 
(a exemplo das sementes transgênicas), submissão a instituições fi-
nanceiras para custeio desses métodos “atuais” (Santos, 2012), o que 
gera uma crença de incapacidade estrutural destes agricultores.

Porém, segundo Wanderley (2003), é importante lembrar que 
o processo de modernização agrícola no Brasil não se deu de forma 
homogênea em todo o território, devendo-se refletir acerca do poten-
cial transformador desses novos parâmetros, e a eficácia dos mesmos 
quanto aos microespaços rurais, que possibilite uma efetiva transfor-
mação dos contextos sociais da agricultura.

Além disso, não obstante a transformação tecnológica implemen-
tada ao longo dos últimos anos, é de se verificar que a legislação brasi-
leira sobre segurança no trabalho ainda se mostra deficitária quando 
o assunto é o agricultor familiar, também considerado um trabalhador 
rural, que, todavia, não se amolda completamente aos parâmetros es-
tabelecidos na Lei nº 5.889/73, na medida em que esta tende a direcio-
nar sua aplicabilidade para os trabalhadores “empregados”, os quais 
possuem vínculo empregatício, e os agricultores familiares se aproxi-
mam mais às características de trabalhadores autônomos.

Assim, considerando que “o uso de tecnologias tem rebatimen-
tos na qualidade da saúde, nos padrões de produção, nas relações e 
condições de trabalho e no endividamento dos pequenos agricultores” 
(Santos; SantoS, 2012, p. 3), trazendo não somente reflexos negativos, 
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como também positivos que permitem o progresso nas atividades no 
campo, constata-se a indispensável necessidade de identificação das 
normas sobre segurança no trabalho aplicáveis a esta classe de traba-
lhadores, viabilizando o avanço tecnológico, mas com observância da 
saúde e vida das pessoas envolvidas nesse processo produtivo.

Desta forma, o presente capítulo visa analisar a legislação sobre 
segurança no trabalho existente e aplicável aos agricultores familiares, 
a fim de identificar e compreender, por meio de revisão bibliográfica 
e documental, os aspectos abrangidos por estas normas, que trazem 
correspondência com o trabalho desempenhado por estes agriculto-
res, viabilizando a adoção de medidas de proteção por eles, e subsi-
diando a implementação de políticas públicas e privadas que venham 
a resguardar a integridade física destes atos sociais.

A LEGISLAÇÃO CONTEMPORÂNEA E O TRABALHO NA 
AGRICULTURA FAMILIAR

 
A agricultura familiar, que considera o trabalho predominante 

de membros da família, traz consigo, por vezes, uma informalidade e 
pouca observância das normas aplicáveis aos seus membros, especial-
mente no que diz respeito à higiene e segurança no desempenho das 
atividades agropecuárias, mesmo havendo algumas legislações que 
disciplinam o homem sobre  estes aspectos.

Segundo Casarotto et al., (2016), a Higiene e Segurança no tra-
balho podem ser definidas como um conjunto de normas e procedi-
mentos que visam tornar o local de trabalho mais seguro e saudável 
para os trabalhadores, reduzindo os riscos que lhes são inerentes, a 
depender da atividade desempenhada, buscando, assim, a proteção da 
saúde física e mental destes indivíduos.

Diferentemente dos trabalhadores empregados rurais, definidos 
como toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, 
presta serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob a 
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dependência deste e mediante salário (art. 2º da Lei 5.889/73), e que 
naturalmente possuem carteira assinada, no trabalho do agricultor fa-
miliar os próprios membros da família são responsáveis por sua auto-
proteção e implementação de medidas que visem a segurança e saúde 
quando do desempenho das atividades laborais.

Apesar de não se classificarem como empregados rurais, os agri-
cultores familiares são considerados trabalhadores, e por esta circuns-
tância também se encontram inseridos no contexto estabelecido nas 
normas, que definem parâmetros a serem observados quando do de-
sempenho das atividades agrícolas, as quais, de acordo com o nível 
de exposição e especificidades dos métodos empregados, podem ser 
conceituadas como insalubres ou perigosas.

Para as definições do que seriam atividades ou operações insa-
lubres e perigosas, observa-se as previsões estabelecidas na Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como a regulação através 
de Normas Regulamentares (NR) expedidas pelo Governo Federal, 
através do Ministério do Trabalho e Previdência, as quais trazem de-
finições mais amplas e detalhadas de como classificar e minimizar 
esses potenciais ofensores encontrados no ambiente de trabalho e na 
própria atividade em si.

Cumpre ressaltar, que essa necessidade de regulamentação, de 
forma cada vez mais abrangente, se dá em virtude dos trabalhadores, 
e aqui mais especificamente agricultores familiares, estarem “inces-
santemente expostos a vários agentes que podem ocasionar acidentes, 
como ferramentas manuais, animais domésticos e peçonhentos, má-
quinas e implementos agrícolas e agrotóxicos” (Fehlberg et al., 2011 
apud Ambrosi; Maggi, 2013, p. 2).

Além do contexto social vislumbrado, a partir da adoção de me-
didas de higiene e segurança no trabalho dos agricultores familiares, 
é possível constatar como estas ações podem refletir diretamente no 
meio ambiente, nos espaços utilizados para a consecução das suas ati-
vidades agrícolas, sendo 
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“fato inquestionável que a partir da década de 1990, cada vez 
mais, as diferentes esferas de governo passam a criar instâncias 
de ação para tratar das questões do meio ambiente, muitas de-
las envolvendo regulamentações que preveem a realização de 
estudos de impacto e formas de controle da atividade econômi-
ca” (Scheneider, 2010, p. 4).

 Neste sentido, passa-se a identificar os principais instrumen-
tos normativos que regulamentam as nuances identificadas no traba-
lho dos agricultores familiares pesquisados, como forma de estabele-
cer os parâmetros necessários à consecução de práticas mais seguras 
e sustentáveis aos indivíduos.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO

No âmbito da legislação trabalhista, a CLT se mostra como a nor-
ma mais ampla aplicável à trabalhadores brasileiros, datando de 1º 
de maio de 1943, sancionada pelo Presidente Getúlio Vargas, dois 
anos após a criação da Justiça do Trabalho. A referida legislação trou-
xe uma unificação de diversas legislações existentes no Brasil, a fim 
de sistematizar e regulamentar as relações individuais e coletivas de 
trabalho.

Dentro do contexto que se extrai da CLT, mais precisamente em 
seu artigo 189,

Serão consideradas atividades ou operações insalubres aque-
las que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, 
exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima 
dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da in-
tensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos 
(Brasil, 1943).
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Importante esclarecer que, apesar de a CLT trazer o termo “em-
pregado”, essa caracterização pode ser estendida, por analogia, aos 
trabalhadores em geral, sendo importante ressaltar que, como se verá 
nos itens subsequentes, no texto trazido nas Normas Regulamentado-
ras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Previdência, não mais se 
utiliza a nomenclatura empregado, mas sim trabalhador, que é a pes-
soa que exerce as suas atividades sem um vínculo de emprego com 
outra pessoa ou empresa.

Apesar de trazer uma parte específica tratando sobre atividades 
insalubres, as disposições constantes na CLT são genéricas, não deta-
lhando de forma pormenorizada os limites, métodos e equipamentos 
de proteção necessários à neutralização destas condições anômalas de 
trabalho, motivo pelo qual a própria legislação faz referência às regu-
lamentações do Ministério do Trabalho e Previdência, as quais podem 
ser encontradas nas Normas Regulamentadoras deste Órgão, e mais 
especificamente as de nº 6, 15 e 16, que tratam, respectivamente, so-
bre Equipamentos de Proteção Individual (EPI), Atividades e Opera-
ções insalubres, e Atividades e Operações perigosas (Brasil, 1943).

No artigo 193, incisos I e II, e parágrafo 4º da CLT, é possível 
identificar a previsão do que são consideradas atividades perigosas, 
as quais também expõem os trabalhadores a risco acentuado, e por 
este motivo necessitam de regulamentação e adoção de medidas de 
segurança. Diferentemente das operações insalubres, a conceituação 
do que seria um trabalho perigoso é mais restrito, e, por esse motivo, 
menos visualizado no trabalho do agricultor familiar, dados os méto-
dos comumente empregados, todavia, não se exclui a possibilidade de 
ocorrência dos mesmos.

No Art. 193, são consideradas atividades ou operações perigosas, 
na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, im-
pliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do tra-
balhador a:
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I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;
II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 
profissionais de  segurança pessoal ou patrimonial.
[...]
§ 4o São também consideradas perigosas as atividades de 
trabalhador em motocicleta. (BRASIL, 1943, p.34).

Nos artigos subsequentes na CLT, há previsões para evitar a fadiga 
(art. 198 e 199), os quais delineiam acerca do trabalho realizado com 
peso, sentado ou de pé de forma contínua, bem como estabelece diretri-
zes que estariam a cargo do Ministério do Trabalho estabelecer quando 
as atividades são desenvolvidas em circunstâncias insalubres ou perigo-
sas, a fim de evitar a ocorrência de acidentes ou doenças ocupacionais, 
ou seja, aquelas decorrentes do  trabalho exercido pelo indivíduo.

Estas disposições, principalmente as últimas citadas, não podem 
ser vistas como de caráter obrigatório para os agricultores familiares,  
porque não há a figura do empregador ou empregado rural. Todavia, é 
possível vislumbrar que estas normas foram criadas com a finalidade 
de neutralizar riscos nas atividades laborais, e, não obstante a sua não 
obrigatoriedade para esses trabalhadores, elas definem parâmetros e 
diretrizes que podem ser incorporadas aos agricultores familiares, a 
fim de tornar a labuta mais salubre.

A Constituição Federal de 1988, por sua vez, traz em seu artigo 
7º, inciso XXII, que “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [...] re-
dução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saú-
de, higiene e segurança”, o que ratifica todo o arcabouço legislativo 
desenvolvido anteriormente à  promulgação desta, já que a CLT data 
do ano de 1943. No mesmo sentido, a Lei nº 5.889 de 8  de junho de 
1973, que normatiza sobre o trabalho rural, e elenca em seu artigo 
13 que “nos locais de trabalho rural serão observadas as normas de 
segurança e higiene estabelecidas em portaria do ministro do Traba-
lho e Previdência Social”.



As normas sobre segurança no trabalho aplicáveis ao contexto dos agricultores familiares Juliana Gois Souza; Alceu Pedrotti; Brisa Marina da Silva Andrade

Página 131

AS NORMAS REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA

As Normas Regulamentadoras (NR) são instrumentos jurídicos 
que têm por finalidade a complementação das disposições estabele-
cidas na Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei nº 5.452/73), 
mais especificamente aquelas que versam sobre Segurança e Medicina 
do Trabalho, as quais se encontram inseridas no Capítulo V, do Título 
II, do mencionado diploma legal (Ministério do Trabalho e Previdên-
cia, 2022).

Competirá à União a organização, manutenção e execução da 
inspeção relativa ao trabalho, conforme estabelece o artigo 21, XXIV, 
da Constituição Federal de 1988, o que inclui a fiscalização quanto ao 
cumprimento destas normas.

Este procedimento é realizado por meio do Ministério do Traba-
lho e Previdência (MTP), órgão do governo federal responsável por 
esta atribuição. Ainda, há que se ressaltar que o artigo 200, VIII, da 
CF/88, traz como competência do Sistema Único de Saúde (SUS) a co-
laboração “na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho” (BRASIL, 1988), o que atrai para o SUS também essa res-
ponsabilidade de inspeção, com vistas à proteção do trabalhador, e im-
plementação de políticas que venham a resguardar a adequação dos 
ambientes de trabalho.

Mesmo estas normas trazendo aspectos gerais, em abstrato, para 
a salubridade e segurança no trabalho, sem haver especificidade di-
recionada ao labor dos agricultores familiares, tampouco obrigatorie-
dade e fiscalização do seu cumprimento, observa-se que as práticas 
adotadas por estes trabalhadores, em seus processos produtivos, cor-
respondem a muitas das previsões estabelecidas nas NR, o que denota 
aplicabilidade e relevância destas para a existência de um ambiente 
saudável e seguro na agricultura familiar.



As normas sobre segurança no trabalho aplicáveis ao contexto dos agricultores familiares

Página 132

NORMA REGULAMENTADORA Nº 31

A Norma Regulamentadora nº 31, estabelecida pela Portaria do 
MTE nº 86, de 03 de março de 2005, e posteriormente alterada pelas 
Portarias de nº 2.546, de 14 de dezembro de 2011 e nº 1.896, de 09 de 
dezembro de 2013, ambas do Ministério do Trabalho e Emprego, atual 
Ministério do Trabalho e Previdência, dispões sobre a compreensão 
das normas que regem a exposição a produtos químicos.

Ela trata sobre a Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, 
Pecuária Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, e 

tem por objetivo estabelecer os preceitos a serem observados 
na organização e no ambiente de trabalho, de forma a tornar 
compatível o planejamento e o desenvolvimento das atividades 
da agricultura [...] com a segurança e saúde (Brasil, 2005).

Apesar de tal norma também estabelecer aspectos que seriam, 
em grande parte, de observância obrigatória para o caso de existência 
da figura do empregado e empregador rural, o seu contexto inicial, e 
mais especificamente no item 31.3.1, alínea “e”, deixa claro que esta 
não é uma norma restritiva às duas primeiras categorias citadas, na 
medida em que se vislumbra a referência a trabalhadores autônomos, 
o que pode se enquadrar no contexto do agricultor familiar.

Ainda no âmbito de organização, implementação de medidas de 
higiene e segurança, bem como fiscalização, a referida norma estabele-
ce no item 31.4.1 que a Comissão Permanente Nacional Rural (CPNR) 
seria a responsável nacional sobre as questões de segurança e saúde 
no trabalho rural, tendo em âmbito regional a Comissão Permanente 
Regional Rural (CPRR), tendo esta última como atribuições,

a) estudar e propor medidas para o controle e a melhoria das 
condições e dos ambientes de trabalho rural; b) realizar estu-
dos, com base nos dados de acidentes e doenças decorrentes do 
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trabalho rural, visando estimular iniciativas de aperfeiçoamen-
to técnico de processos de concepção e produção de máquinas, 
equipamentos e ferramentas; c) propor e participar de Campa-
nhas de Prevenção de Acidentes no Trabalho Rural; d) incenti-
var estudos e debates visando o aperfeiçoamento permanente 
desta Norma Regulamentadora e de procedimentos no trabalho 
rural; e) encaminhar as suas propostas à CPNR; f) apresentar, 
à CPNR, propostas de adequação ao texto desta Norma Regu-
lamentadora; g) encaminhar à CPNR, para estudo e avaliação, 
proposta de cronograma para gradativa implementação de itens 
desta Norma Regulamentadora que não impliquem grave e imi-
nente risco, atendendo às peculiaridades e dificuldades regio-
nais. (Brasil, 2005, 31.4.3, p. 2)

 
Da análise das diretrizes traçadas na NR nº 31, é possível cons-

tatar uma indicação, em abstrato, dos potenciais riscos a que traba-
lhadores no meio rural estão submetidos. Dentre eles, os que mais se 
destacam são: acidentes com animais peçonhentos, agrotóxicos, má-
quinas e equipamentos, dependência química, ferramentas, fatores 
climáticos, eletricidade e incêndios, conforme se verifica na alínea “e”, 
do item 31.7.20.1 da mencionada norma.

Nesse contexto, é possível vislumbrar, que o agrotóxico é um dos 
fatores de maior impacto na saúde desses trabalhadores. Segundo 
Assunção et al., (2019), há negligência quanto ao controle do uso e a 
repercussão destes produtos químicos nos indivíduos expostos, bem 
como no meio ambiente. Apesar disso, é possível identificar a larga 
utilização do mesmo, em virtude das transformações a que vem sen-
do submetida a agricultura para acompanhar o atual ritmo produtivo 
acelerado.

Não obstante toda a controvérsia existente em relação ao agro-
tóxico, visualiza-se que há considerável regulamentação das práticas 
envolvendo esses produtos, e a própria NR nº 31, a partir do item 31.8, 
estabelece diversas recomendações e determinações direcionadas 
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aos trabalhadores, no tocante à manipulação, exposição, capacitação, 
equipamentos de proteção e respectiva limpeza, transporte, armaze-
namento e destinação após a utilização dos produtos.

Apesar de toda a regulamentação quanto a este aspecto, a falta ou 
deficiência de assistência técnica e extensão rural é fator que influên-
cia no desconhecimento dessas especificidades pelos agricultores fa-
miliares, e, daí a não aplicabilidade no dia a dia do campo, acarretado 
na acentuação dos riscos.

Ademais, é importante observar o detalhamento dos EPIs que são 
recomendados para cada tipo de atividade, e possível risco advindo 
dela. Em suas alíneas, o item 31.20.2 descreve que para a proteção da 
cabeça, olhos e face, o agricultor deve utilizar capacete contra impac-
tos provenientes de queda ou projeção de objetos; chapéu ou outra 
proteção contra o sol, chuva e salpicos; protetores impermeáveis e 
resistentes para trabalhos com produtos químicos; protetores faciais 
contra lesões ocasionadas por partículas, respingos, vapores de pro-
dutos químicos e radiações luminosas intensas; óculos contra lesões 
provenientes do impacto de partículas, ou de objetos pontiagudos ou 
cortantes e de respingos.

Para a proteção auditiva, o uso de protetores auriculares para as 
atividades com níveis de ruído prejudiciais à saúde, o que pode ser 
identificado no trabalho com tratores e outros maquinários que pos-
sam expor os trabalhadores a este tipo de risco físico.

Quanto à proteção das vias respiratórias, deverão ser utilizados 
respiradores com filtros mecânicos para trabalhos com exposição a 
poeira orgânica; respiradores com filtros químicos, para trabalhos com 
produtos químicos; respiradores com filtros combinados, químicos e 
mecânicos, para atividades em que haja emanação de gases e poeiras 
tóxicas; aparelhos de isolamento, autônomos ou de adução de ar para 
locais de trabalho onde haja redução do teor de oxigênio.

Como forma de assegurar a segurança dos membros superiores, 
os equipamentos indicados como adequados pela NR são luvas e man-
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gas de proteção contra lesões ou doenças provocadas por: a) materiais 
ou objetos escoriantes ou vegetais, abrasivos, cortantes ou perfuran-
tes; b) produtos químicos tóxicos, irritantes, alergênicos, corrosivos, 
cáusticos ou solventes; c) materiais ou objetos aquecidos; d) opera-
ções com equipamentos elétricos; e) tratos com animais, suas vísceras 
e de detritos e na possibilidade de transmissão de doenças decorren-
tes de produtos infecciosos ou parasitários; e f) picadas de animais 
peçonhentos.

Por conseguinte, para a proteção adequada dos membros infe-
riores, deve-se observar a necessidade de utilização de botas imper-
meáveis e antiderrapantes para trabalhos em terrenos úmidos, lama-
centos, encharcados ou com dejetos de animais; botas com biqueira 
reforçada para trabalhos em que haja perigo de queda de materiais, 
objetos pesados e pisões de animais; botas com solado reforçado, onde 
haja risco de perfuração; botas com cano longo ou botina com per-
neira, onde exista a presença de animais peçonhentos; perneiras em 
atividades onde haja perigo de lesões provocadas por materiais ou ob-
jetos cortantes, escoriantes ou perfurantes; calçados impermeáveis e 
resistentes em trabalhos com produtos químicos; calçados fechados 
para as demais atividades.

Ademais, para a proteção do corpo inteiro nos trabalhos em que 
haja perigo de lesões provocadas por agentes de origem térmica, bio-
lógica, mecânica, meteorológica e química, deverão ser adotados como 
mecanismos de segurança os seguintes equipamentos: a) aventais; b) 
jaquetas e capas; c) macacões; d) coletes ou faixas de sinalização; e) 
roupas especiais para atividades específicas (apicultura e outras).

É necessário pontuar que esses mecanismos de segurança estabe-
lecidos pela NR em questão, devem ser recomendados através de pe-
rícia técnica no local de trabalho, a cargo de Médico ou Engenheiro do 
Trabalho (BRASIL, 1943), ou outro profissional habilitado para tanto, 
devendo ser analisadas as circunstâncias do labor de cada trabalhador, 
os meios empregados para a realização dos procedimentos agrícolas, o 
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tempo e níveis de exposição, a fim de recomendar os melhores e mais 
adequados métodos para assegurar a integridade física dos mesmos.

NORMAS REGULAMENTADORAS Nº 15 E Nº 16
 
A Norma Regulamentadora de nº 15, estabelecida por meio da 

Portaria MTb nº 3.214, de 08 de julho de 1978, traz as atividades que 
se enquadram como insalubres e os percentuais que são devidos aos 
trabalhadores a título de adicional de insalubridade, dependendo do 
nível de exposição e a qual agente ele esteja submetido, tudo isso a ser 
avaliado através de inspeção realizada no local onde as atividades são 
desenvolvidas pelos trabalhadores.

Em sua organização, a NR nº 15 possui catorze anexos, catalogados 
a partir das condições de trabalho, sendo observado se o mesmo é de-
senvolvido em contato com: ruído, calor, radiações ionizantes, sob con-
dições hiperbáricas, radiações não-ionizantes, vibrações, frio, umidade, 
agentes químicos, poeiras minerais, benzeno e agentes biológicos.

A condição insalubre de um trabalho dependerá do nível de ex-
posição a dadas circunstâncias descritas na norma e a consequente 
extrapolação do Limite de Tolerância para cada agente classificado na 
NR respectiva. Entende-se por limite de tolerância “a concentração ou 
intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo 
de exposição ao agente, que não causará danos à saúde do trabalhador, 
durante sua vida laboral” (Brasil, 1978).

Dada a maior especificidade para enquadramento como atividade 
perigosa, mas com necessária observância a depender da metodologia 
a ser implementada pelo agricultor no desempenho das suas atividades, 
encontra-se a Norma Regulamentadora nº 16, editada originalmente 
através da Portaria MTb nº 3.214, de 08 de junho de 1978, e que traz o 
detalhamento de atividades e operações perigosas, as quais serão carac-
terizadas ou descaracterizadas mediante laudo técnico elaborado por 
Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho.
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Nela estão contidos cinco anexos, os quais estabelecem as con-
dições e níveis de exposição a depender de a atividade ser executada 
em contato com explosivos, inflamáveis, radiações ionizantes ou subs-
tâncias radioativas, energia elétrica ou motocicletas, cenário este que 
pode também ser identificado no trabalho do agricultor familiar, espe-
cialmente no tocante aos explosivos, inflamáveis, energia elétrica e uso 
de motocicletas, bastante comum na atividade desenvolvida por estes 
atores sociais.

NORMA REGULAMENTADORA Nº 6

A Norma Regulamentadora nº 6, estabelecida pela Portaria GM 
nº 3.214, de 08 de julho de 1978, dispõe acerca dos Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI, indispensáveis à implementação de medi-
das adequadas à segurança e saúde dos trabalhadores, inclusive os 
agricultores familiares. A referida norma possui atualmente apenas 
um anexo, o qual traz a Lista de Equipamentos de Proteção Individual, 
de acordo com as atividades e a parte do corpo a ser protegida, rol este 
muito similar ao que dispõe a NR nº 31.

Considera-se Equipamento de Proteção Individual (EPI) “todo 
aquele dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo tra-
balhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a se-
gurança e a saúde no trabalho” (Brasil, 1978, 6.1), sendo considerado 
como Equipamento Conjugado de Proteção Individual “todo aquele 
composto por vários dispositivos, que o fabricante tenha associado 
contra um ou mais riscos que possam ocorrer simultaneamente e que 
sejam suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho” (Bra-
sil, 1978, 6.1.1), a exemplo de óculos, protetor facial ou auricular inte-
grado ao capacete.

Nos casos de existência da figura do empregado e empregador 
rural, é de obrigatoriedade do empregador o fornecimento de tais 
equipamentos de proteção aos seus empregados. Em se tratando de 
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agricultores familiares, os referidos EPIs são adquiridos pelos pró-
prios integrantes da família, ou, em algumas oportunidades, podem 
ser distribuídos pelo Poder Público, ficando, neste último caso, a cri-
tério de interesses políticos, mas sem qualquer obrigatoriedade asse-
gurada por lei.

Apesar da previsão desta medida de proteção, importante salien-
tar que, por não haver uma determinação específica e consequente 
fiscalização quanto ao uso dos equipamentos por agricultores familia-
res, vê-se que tal providência nem sempre é adotada, ou se é feita de 
forma  adequada, o que, segundo Kraemer et al., (2021), demonstra a 
necessidade de ações conjuntas do setor público e privado, visando a 
instrução e cobrança quanto à utilização de EPI..

Somente no Estado de Roraima, no Brasil, foi identificada a exis-
tência de legislação estadual (Lei nº 1.311, de 16 de maio de 2019) 
prevendo a obrigatoriedade das empresas em fornecer gratuitamente 
EPI para o trabalhador rural que esteja constantemente exposto a pro-
dutos perigosos, independente da relação que tenha com eles, com a 
finalidade de promover a proteção da população rural na localidade 
(TJRR, 2019).

Em Sergipe, foi aprovado no ano de 2017 o projeto de lei no mu-
nicípio de Propriá, no entanto, tal projeto foi vetado, não chegando a 
ser efetivamente implementado na localidade, sob o argumento de que 
se tratava de um projeto inconstitucional, e que infringiria a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pois estava sendo prevista despesa não con-
templada no orçamento municipal, o que demonstra a dificuldade e 
pouco interesse da classe política quanto à adoção de medidas proteti-
vas para esses trabalhadores.

A LEGISLAÇÃO SOBRE AGROTÓXICOS

Tendo em vista a larga utilização de agrotóxicos no Brasil, in-
clusive por agricultores familiares, acarretando impactos na saúde 
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destes, no meio ambiente em que estão inseridos, bem como nos in-
divíduos que de algum modo tenham proximidade a estes locais e 
pessoas, vê-se a clara necessidade de análise, de igual modo, da le-
gislação pertinente aos referidos produtos, e os métodos mais apro-
priados para o seu uso, visando reduzir as consequências advindas 
desse processo.

Apesar de o cenário inicial ser direcionado ao agricultor, para a 
adoção de medidas protetivas quando da realização do seu labor, é de 
se observar que os reflexos das ações traçadas para minimizar esses 
riscos, podem ter rebatimentos na qualidade de vida de toda a popula-
ção agrícola, e também a não agrícola, na medida em que os “os riscos 
de intoxicação humana acontecem não somente através do trabalho 
na agricultura” (Brito; Gomide; Câmara, 2021), podendo, inclusive, o 
simples “respirar” ou “trafegar” em áreas de aplicação dos produtos 
ser considerado como forma de exposição a eles.

Em estudo realizado sobre os ingredientes ativos dos agrotóxicos 
autorizados no Brasil, fazendo relação com os produtos permitidos em 
outros países, pode-se identificar que dentre os 77 produtos que estão 
passíveis de serem substituídos na Comunidade Europeia, 68% pos-
suem autorização no Brasil. E, ainda, que 81% dos agrotóxicos autori-
zados no Brasil não têm permissão de utilização em, pelo menos, três 
países da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico), e 31% não detém de aprovação na China e Índia (Friedri-
ch et al., 2021).

Assim, analisando a legislação alusiva aos agrotóxicos, é possível 
constatar que além das disposições trazidas na NR nº 31, identifica-se 
a existência de normas de caráter nacional e outras de aplicabilidade 
estadual, traçando diretrizes a serem seguidas por todos que de algu-
ma forma estejam envolvidos na cadeia de produção e utilização des-
tes produtos, sendo a chamada “Lei dos Agrotóxicos”, promulgada em 
1989, a Lei de nº 7.802/89, de abrangência em todo o País, subdividida 
em 27 artigos, alterada posteriormente pela Lei nº 9.974/2000.
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Segundo a mencionada lei, agrotóxicos e afins são os produtos e 
os agentes de processos químicos, físicos ou biológicos, que têm como 
finalidade “alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preser-
vá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos”, bem como 
as “substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecan-
tes, estimuladores e inibidores de crescimento” (Brasil, 1989).

O Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, regulamenta a lei nº 
7.802/89, com maior detalhamento sobre as substâncias utilizadas na 
formulação desses produtos, equipamentos de proteção recomendados, 
intervalos de uso, limites de resíduos, e nos anexos do referido decre-
to são trazidos modelos de certificados de registro, inclusive o especial 
temporário, requerimento de registro, produtos e agentes químicos e 
biológicos, modelos de rótulo e bula, relatórios técnicos, e até produtos 
fitossanitários com uso aprovado para a agricultura orgânica.

Os Estados e Distrito Federal detêm, por força de lei, competên-
cia para legislar sobre essa temática, e os Municípios a possui de forma 
supletiva. No âmbito do Estado de Sergipe, a lei nº 3.195/92 e decreto 
o nº 22.762/2004, mais especificamente este último, dispõem sobre as 
regras para controle de agrotóxicos e outros biocidas, os quais neces-
sitam de apresentação de receituário próprio, emitido por profissional 
legalmente habilitado, e todo este procedimento é executado sob as me-
didas do referido decreto, a cargo da Secretaria de Estado da Agricultu-
ra e Desenvolvimento Rural (SEAGRI), por meio do seu órgão de defesa 
agropecuária, função atualmente desempenhada pela Empresa de De-
senvolvimento Agropecuário de Sergipe (EMDAGRO) (Sergipe, 2004).

As disposições legais neste Estado são semelhantes àquelas tra-
zidas na legislação federal que trata sobre os agrotóxicos, e, apesar 
da regulamentação, há deficiência de informações quanto ao uso de 
agrotóxicos por agricultores familiares, inexistindo a adequada siste-
matização de dados quanto ao acesso a estes produtos, bem como em 
relação aos casos de intoxicação, o que precisa ser revisto, a fim de 
que Sergipe se adeque às regras para inclusão no VISPEA (Vigilância 
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em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos no SUS), projeto do 
Ministério da Saúde para controle do uso de agrotóxicos nas Unidades 
Federativas brasileiras.

Segundo dados do Relatório Nacional de Vigilância em Saúde de 
Populações Expostas a Agrotóxicos (Ministério da Saúde, 2018), dos 
anos 2007 a 2015, houve 604 notificações por intoxicação por agro-
tóxicos no Estado de Sergipe, número este que pode ser ainda maior 
se considerarmos a deficiência dos dados relativos a tais intoxicações 
(Silva, 2015), o que dificulta o estabelecimento do panorama real 
quanto aos reflexos do uso de agrotóxicos no Estado, e consequente 
planejamento das ações públicas e privadas aptas a subsidiar melho-
res condições de trabalho dos agricultores familiares.

Ademais, a ANVISA (2019) publicou a reclassificação toxicológica 
de agrotóxicos registrados no Brasil, o que ocorreu em virtude do novo 
marco regulatório do setor, a fim de atualizar os critérios de avaliação 
e correspondente classificação toxicológica no País, sendo 1.942 pro-
dutos avaliados, onde 79 deles foram considerados altamente tóxicos, 
136 como moderadamente tóxicos, 599 pouco tóxicos, 899 como im-
prováveis de causar dano agudo e 43 enquadram-se como extrema-
mente tóxicos.

A SEGURANÇA NO TRABALHO DO AGRICULTOR FAMILIAR

Apesar de toda essa estrutura legal, nota-se que a modernização 
da atividade agrícola que viabiliza o aumento produtivo, nem sempre 
irá denotar boas práticas, sob os enfoques do indivíduo e do meio am-
biente, principalmente quando a assistência técnica especializada é 
inexistente, impossibilitando que as orientações sobre os parâmetros 
estabelecidos na norma sejam repassadas para os trabalhadores.

Além disso, não se tem dados quantitativos de acidentes e doen-
ças ocupacionais envolvendo os agricultores familiares, onde segundo 
Ambrosi & Maggi, (2013) isso ocorre pela falta de informação aos ór-
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gãos competentes, a exemplo de Secretarias de Saúde, de Agricultura, 
Ministério do Trabalho e Previdência.

A questão envolvendo as normas de segurança aplicáveis aos agri-
cultores familiares, vai além do que mera especificação e detalhamento 
em lei. Ultrapassa-se a fronteira do normativismo, por vezes ineficaz, 
passando a ser uma questão de saúde pública, na medida em que

A exposição do trabalhador ao agrotóxico pode acarretar na sua 
contaminação por via dérmica, digestiva ou respiratória, po-
dendo resultar em efeitos imediatos - intoxicação aguda - diante 
de uma única ou mais exposições a produtos concentrados ou 
puros, tais como tonturas, desmaios, vômitos, diarreias, deso-
rientação, dificuldade respiratória, náuseas, convulsões, hemor-
ragias, coma e morte; ou ainda ocasionar problemas crônicos- in-
toxicação crônica- decorrentes a exposição prolongada a baixas 
concentrações de agrotóxicos, mais dificilmente detectados e 
percebidos, tais como danos carcinogênicos, diminuição da taxa 
de fertilidade (atrofia testicular; esterilidade masculina), prejuí-
zos ao fígado e ao sistema nervoso central (paralisias reversíveis, 
lesão cerebral e retardo irreversível), tumores malignos, forma-
ção de catarata, atrofia de nervo ótico, dentre outras. (Silva et al., 
2005; Bohner, 2015 apud Assunção et al., 2019).

Para Souza (2019), a partir de uma análise de informações oriun-
das do Anuário da Saúde do Trabalhador no ano de 2015, promovido 
pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconô-
micos (DIEESE), a atividade rural se mostra como uma das que apre-
senta maiores taxas de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, 
dados os altos índices de desligamentos por acidentes, óbitos, doenças 
e afastamentos previdenciários por invalidez, tudo isso consideran-
do trabalhadores formalizados, com registro de vínculo de emprego, 
onde a notificação, registro e sistematização de dados se mostra mais 
efetiva.
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Ademais, ressalta-se que a lei 11.326/2006 traz como princípio 
atinente à Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendi-
mentos Familiares Rurais, o da “sustentabilidade ambiental, social e 
econômica”, circunstância que demonstra a existência de três pilares 
básicos necessários ao equilíbrio de ações, ainda que os interesses de 
um deles sejam predominantes sobre os demais, considerando que o 
capital, por vezes, tende a se mostrar como fator crucial na tomada de 
decisões (Brasil, 2006).

Dentre as perspectivas necessárias de debate, vislumbra-se uma 
necessidade basilar e que habitualmente não se faz cumprida, seja por 
inexistência de conhecimento ou inadequação dos meios utilizados, 
considerando que

No Brasil, o problema de inadequação dos EPIs às condições ergo-
nômicas e ambientais também não é estranho. Na agricultura bra-
sileira, especialmente em pequenas comunidades rurais, é comum 
deparar-se com trabalhadores rurais sem os EPIs obrigatórios 
durante a manipulação de agrotóxicos. Uma das principais razões 
para não se utilizar EPIs reside no fato de que muitos dos EPIs uti-
lizados na agricultura, devido a sua inadequação, podem provocar 
desconforto térmico, tornando-os bastante incômodos para uso, 
podendo levar, em casos extremos, ao estresse térmico do traba-
lhador rural. (Coutinho et al., 1994 apud Veiga et al., 2007, p.59).

Circunstâncias estas que, facilmente, podem ser identificadas 
com acompanhamento técnico, através de implementação das polí-
ticas mínimas tão bem delineadas nas fartas legislações que tratam 
sobre o aspecto, considerando, ainda, que o “emprego de EPIs, apesar 
de não desejado, deve ser considerado como tecnologia de proteção 
disponível dentro de uma visão integrada e sistêmica de abordagem 
dos problemas ocupacionais” (Veiga et al., 2007, p. 58).

É de se constatar que as diretrizes traçadas para essas atividades 
podem e deveriam ser desenvolvidas não somente pelo Poder Públi-
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co, como muito se acredita ao acompanhar os debates sobre o desen-
volvimento rural e sustentável. Os assentamentos rurais oriundos da 
reforma agrária, por exemplo, onde há a realização de atividades em 
contornos da agricultura familiar, dadas as peculiaridades desses esta-
belecimentos, identifica-se a presença do

governo federal, o INCRA, o Poder Judiciário, os governos esta-
duais e seus respectivos órgãos de terra, secretarias estaduais 
de agricultura e seus organismos de assistência técnica, prefei-
turas, organizações não-governamentais, entidades vinculadas 
às igrejas, entidades de representação como sindicatos, Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, Via Campe-
sina, associações de produtores, cooperativas, entidades patro-
nais, entre outros (Germani; Villwock, 2021, p.91)

Em não havendo o interesse do Poder Público em especificar as 
legislações, para tornar clara a aplicabilidade ao agricultor familiar, 
bem como a inexistência ou ineficiência na orientação desses atores 
do desenvolvimento, finda por ser negligenciada a higiene e segurança 
do trabalho nestes ambientes, causando riscos e impactos reais à saú-
de destes trabalhadores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do contexto normativo analisado, com vistas à aplicabi-
lidade na agricultura familiar, foi possível identificar que existe um 
considerável arcabouço jurídico referente a segurança no trabalho 
de agricultores, com leis federais, estaduais e municipais; decretos; e 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Previdência, 
que preveem as características encontradas no trabalho rural, daí in-
serido o cenário do agricultor familiar, onde estas normas trazem os 
riscos ocupacionais existentes e as medidas adequadas para a sua mi-
nimização.
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Apesar destas mesmas serem aplicáveis aos agricultores fami-
liares, é importante frisar que elas não trazem expressamente essa 
possibilidade, inexistindo menção específica quanto à categoria, o que 
fragiliza a identificação dos mecanismos que podem ser por eles apro-
veitados, e, somando à insuficiência ou até inexistência de assistência 
técnica, para o entendimento preciso dos parâmetros de segurança ne-
cessários, acarreta em maior dificuldade de assimilação e inclusão dos 
mecanismos nas rotinas agrícolas destes atores sociais.

Acrescido a isso, verifica-se, de igual forma, que a inexistência de 
fiscalização das atividades desenvolvidas em propriedades direciona-
das à agricultura familiar, seja por Órgãos federais, estaduais ou mu-
nicipais, especialmente pelo fato de inexistir a figura do empregador 
rural, que, no contexto familiar se confunde com o próprio agricultor, 
pois o labor deste se aproxima às características do trabalho autôno-
mo, onde ele é “empregado e empregador” ao mesmo tempo, e, assim, 
há dificuldade de visualização dos problemas existentes, para fins de 
adequação das práticas respectivas.

Observa-se que a legislação analisada traz os riscos ocupacio-
nais em abstrato, com indicação dos equipamentos de proteção es-
pecíficos para cada atividade, a forma de uso de produtos químicos 
e maquinários, a necessidade de implementação de programas de 
extensão rural aptos a assegurar o acompanhamento técnico e ins-
trução desses agricultores, incluindo a existência de órgãos, secre-
tarias e empresas privadas específicas que deveriam oportunizar tal 
assistência.

Porém, a ausência ou insuficiência de assistência técnica, faz com 
que os agricultores familiares desconheçam as normas de segurança 
que podem ser implementadas no seu ambiente de trabalho, para o 
desempenho de atividades cada vez mais salubres e seguras, gerando 
menos riscos aos atores envolvidos.

Assim, mais do que a elaboração de outros instrumentos norma-
tivos, imprescindível é a efetiva organização, observância e instru-
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ção dos agricultores familiares quanto à aplicabilidade das normas 
já existentes, as quais se mostram amplas, e abarcam grande número 
de situações ocupacionais que podem vir a ser experienciadas por 
estes trabalhadores, inclusive com reclassificação quanto à toxici-
dade dos agrotóxicos porventura utilizados nos cultivos, visando o 
respeito aos pilares do desenvolvimento rural outrora sustentável, 
quais sejam: sustentabilidade ambiental, social e econômica; a fim de 
resguardar a saúde e segurança dos agricultores, e, por conseguinte, 
possibilitar o progresso dessa atividade de considerável relevância 
para o País.
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NTRODUÇÃO

O Estado de Sergipe tem aproximadamente 22.000 km² de exten-
são territorial total (IBGE, 2022), e 243 (duzentos e quarenta e três) 
assentamentos de reforma agrária, nos quais se encontram estabeleci-
das 10.972 (dez mil novecentos e setenta e duas) famílias assentadas 
(Incra, 2017). Dentre eles, existe o Maria Bonita, Carlos Lamarca, 8 de 
Outubro e 27 de Outubro, localizados no município de Simão Dias, ten-
do a produção de milho como a principal atividade dos assentamentos, 
com desdobramentos para a agropecuária, plantio de abóbora e culti-
vos de subsistência (Silva, 2018).

Simão Dias é considerado o segundo maior produtor de milho do 
Estado de Sergipe, onde nestes dois últimos assentamentos citados, 
objetos do estudo, o cultivo em monocultura é predominante, apre-
sentando considerável nível tecnológico nos sistemas de produção 
agrícola,  forte presença da agricultura familiar e produção destina-
da ao abastecimento de indústrias, constituindo fator importante no  
cenário econômico estadual (Silva, 2016), já que a safra do milho de 
2020/2021 em Sergipe foi equivalente a 687,6 mil toneladas, com 
820.178 ha de área cultivada, e produtividade média de 3.685 kg/ha 
(Conab, 2022).

O assentamento 8 de Outubro é composto por 81 famílias, distri-
buídas em uma área total de 1.859,9 ha com lotes de 19 hectares, cada, 
enquanto o 27 de Outubro possui 37 famílias assentadas em uma área 
total de 777.813,1 ha, distribuídos em lotes de 19 hectares (Araújo, 
2018). Eles possuem os maiores índices de desenvolvimento agrícola 
da região, apresentando boa infraestrutura, elevada mecanização, efi-
ciência e  lucratividade econômica, associada as boas características 
do solo, como o tipo e a declividade dos terrenos, bem como o fácil 
acesso ao local, com proximidade à sede municipal (Silva, 2018).

Por se tratarem de estabelecimentos rurais que possuem proxi-
midade territorial, com fundação em épocas similares (1998 e 1999), 
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e predominância na cultura do milho, vê-se o delineamento de perfil 
que favorece o desenvolvimento da pesquisa quanto às condições de 
trabalho neste tipo de plantio, na medida em que permitem a iden-
tificação de panorama do trabalho rural, observando o contexto da 
agricultura familiar, está baseada na concepção de desenvolvimento 
duradouro, juntamente à geração de renda, segurança alimentar e pro-
moção local (Bezerra, 2017).

De acordo com Pasqualotto et al., (2019), as associações entre o 
desenvolvimento industrial no século XVII, a migração da população 
rural para os centros urbanos e a indústria química no século XX es-
timulou o desenvolvimento dos fertilizantes químicos na agricultura. 
No Brasil a primeira regulamentação de agrotóxicos ocorreu em 1934 
a partir do Decreto nº 24.114, onde foram criadas políticas direciona-
das para o incentivo à compra e uso de agrotóxicos, mais adiante, em 
1982 criaram-se as primeiras legislações proibitivas acerca do uso de 
organoclorados associados a obrigatoriedade do receituário agronô-
mico (Carvalho, Nordari & Nordari, 2017).

Segundo dados do Relatório Nacional de Vigilância Sanitária de 
Populações Expostas a Agrotóxicos de 2018, elaborado pelo Ministério 
da Saúde, entre 2007 e 2015, 84.200 pessoas foram intoxicadas após 
exposição a agrotóxicos, no Brasil, ocorrendo em média 25 intoxica-
ções por dia (Lima et al., 2021). No entanto, o uso indiscriminado de 
agrotóxicos acarreta riscos até para as pessoas que não estão direta-
mente ligadas a cadeia produtiva, mediante a contaminação alimentar 
e dos recursos naturais (Santos, 2022).

Tendo em vista a modernização agrícola dos últimos anos, o gran-
de cultivo da monocultura do milho e a presença da agricultura fami-
liar nestes assentamentos, torna-se relevante identificar as condições 
de trabalho desses atores sociais, com vista a perceber os instrumen-
tos e técnicas empregados por eles, vislumbrando observar e analisar 
os mecanismos que se mostram predominantes no ambiente de traba-
lho dessas pessoas, na medida em que as condições de trabalho podem 
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influenciar na saúde e segurança do trabalhador rural, e pelo Brasil 
ser um país eminentemente agrário, a relação do homem com a terra 
reflete na formação da sua história política, social e econômica (Alves 
& Guimarães, 2012).

Nesse sentido, o objetivo do estudo foi analisar as condições de 
trabalho dos agricultores familiares no cultivo do milho, nos Assenta-
mentos estudados, a partir da compreensão do ambiente de trabalho 
destes, com base nos aspectos de higiene e segurança previstos na le-
gislação, e como as circunstâncias econômicas e sociais podem refletir 
no cenário  laboral destes atores sociais, a fim de, contemplar e contri-
buir com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2 – Fome 
zero e agricultura sustentável; 3 – Saúde e bem estar e 12 – Consumo 
e produções sustentáveis.

METODOLOGIA

O estudo é do tipo descritivo e analítico, cuja abordagem é pauta-
da em métodos mistos, com utilização de técnicas qualitativas e quan-
titativas, viabilizando um procedimento de coleta e análise que vis-
lumbre melhores possibilidades analíticas, pressuposto  central que 
justifica a abordagem multimétodo (PARANHOS et al., 2016).

Foram realizadas pesquisas bibliográficas sobre os Assentamen-
tos estudados, as condições de trabalho dos agricultores familiares em 
assentamentos rurais, e os mecanismos de segurança indicados para a 
execução do trabalho rural, a partir de artigos científicos, teses e dis-
sertações, bem como em consulta à legislação em vigor, a exemplo de 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Previdência, 
Decretos e Leis aplicáveis.

No Assentamento 8 de Outubro foram entrevistados 15 (quinze) 
agricultores, onde três deles foram obtidos com informações na Asso-
ciação de moradores do local, e, após isso, os próprios entrevistados 
direcionaram para os colegas que se enquadravam no perfil estudado, 
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até o momento em que houve a repetição contínua das respostas, de-
monstrando o fechamento da pesquisa naquele grupo de pessoas, con-
forme técnica metodológica “Snow ball”, também denominada como 
“bola de neve”, onde há a abordagem em cadeias, e os entrevistados 
iniciais indicam os demais a participar, prosseguindo-se desta forma 
até que haja repetição das informações obtidas, o que é considerado 
como ponto de saturação das entrevistas (Baldin, 2011).

No Assentamento 27 de Outubro, todos os entrevistados foram 
obtidos por meio da Associação de moradores do local, tendo sido 5 
(cinco) agricultores submetidos às pesquisas, de um total de 11 (onze) 
agricultores, uma vez que os demais não contemplavam integralmen-
te os critérios adotados para a entrevista, pois não residiam no local, 
não cultivavam milho ou não se enquadravam nos demais parâmetros 
estabelecidos.

Também foi entrevistado o Agente de saúde da UBS (Unidade Bá-
sica de Saúde) em funcionamento no Assentamento 8 de Outubro, que 
atende aos dois assentamentos estudados; o profissional médico que 
atuou por 8 anos na referida unidade (até janeiro de 2021); e o fun-
cionário da Emdagro (Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de 
Sergipe) do município de Simão Dias.

Para a pesquisa de campo, foram aplicados nos dois Assentamen-
tos questionários semiestruturados, no período de maio a outubro do 
ano de 2021, com questões abertas e fechadas relacionadas à rotina 
de vida e trabalho dos agricultores assentados, sendo adotados os se-
guintes critérios para as entrevistas: a) agricultores assentados e que 
residem no local, b) que cultivem milho há 10 anos ou mais na locali-
dade, c) que desenvolvem o plantio do milho como principal atividade 
nos estabelecimentos.

Com o trabalho de campo, e a observação dos parâmetros respec-
tivos, totalizou-se uma amostra de 15 (quinze) agricultores no Assen-
tamento 8 de Outubro e 5 (cinco) agricultores no 27 de Outubro, tota-
lizando 20 (vinte) trabalhadores entrevistados. Os dados originados 
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das entrevistas foram tratados e analisados pelo Microsoft Office Excel, 
com elaboração de gráficos que demonstram os níveis nos diferentes 
parâmetros avaliados, com os números absolutos e relativos, e acompa-
nhados dos respectivos percentuais encontrados, sendo realizada aná-
lise estatística descritiva com complementação dos dados qualitativos.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O perfil do agricultor e dos Assentamentos 8 de Outubro e 
27 de Outubro

O perfil etário dos agricultores nos dois Assentamentos rurais pes-
quisados mostrou-se heterogêneo, apresentando variações nas faixas de 
idade entre 20 e 77 anos, mas com maior predominância de agriculto-
res contendo entre 50 e 60 anos de idades, correspondendo a 40% dos 
agricultores entrevistados (14 agricultores) e menor predominância de 
agricultores com faixas de idade entre 20 e 40 anos (20% - 4 agriculto-
res), coincidindo os percentuais para os dois assentamentos estudados.

Foi possível observar que houve predominância na faixa etária 
dos agricultores do Assentamento 8 de Outubro de 50 a 69 anos, tota-
lizando 60% dos entrevistados no local (9 agricultores), enquanto, no 
Assentamento 27 de Outubro a faixa etária predominante dos agricul-
tores variou de 50 a 59 anos, correspondendo a 40% dos agricultores 
entrevistados no local (2 agricultores). Comparando a distribuição de 
idades nos dois Assentamentos, identificou-se que no 8 de Outubro 
há maior concentração de agricultores numa faixa etária específica, 
enquanto, no 27 de Outubro há distribuição mais ampla entre as ida-
des, apesar de neste Assentamento o número total de entrevistados 
ter sido menor.

Este delineamento etário revela um relativo envelhecimento da 
mão de obra presente nos locais estudados, sendo, a depender deste 
fator, o que pode impedir a evolução significativa na produção agríco-
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la, além da estagnação das atividades quanto à qualidade e aumento 
da produtividade nas atividades laborais. Ainda, poderá haver a fragi-
lização com a substituição por mão de obra mais nova oriunda da pró-
pria família, o que tem potencial para ser considerado um problema, 
já que as gerações mais novas tendem a ver os espaços urbanos como 
mais promissores (Spanevello, 2017).

Em relação ao nível escolar dos agricultores, foi constatado que 
no Assentamento 8 de Outubro, 9 (nove) agricultores frequentaram o 
Ensino Fundamental, 5 (cinco) não frequentaram a escola, e apenas 1 
(um) agricultor cursou o Ensino Médio. Já no Assentamento 27 de Ou-
tubro, 2 (dois) agricultores cursaram o Ensino Fundamental, 2 (dois) 
não frequentaram a escola, e apenas 1 (um) concluiu o Ensino Médio. 
Dessa forma, é possível observar que dos 20 agricultores entrevista-
dos, 35% deles não frequentou a escola (7 agricultores), 55% cursou 
até o ensino fundamental (11 agricultores) e nenhum ingressou no 
ensino superior, evidenciando um perfil social médio de baixa esco-
laridade, e que também pode ser fator preponderante a impactar na 
qualidade do trabalho desenvolvido, na medida em que o labor tende 
a ser baseado em costumes locais, perpassados de gerações passadas, 
e que nem sempre se encontram acompanhados do tecnicismo que o 
processo produtivo atual requer, tanto para assegurar produtividade, 
quanto segurança para os envolvidos (Souza, 2020).

Ao fazer a análise conjunta dos dois assentamentos fica consta-
tado que a média de escolaridade baixa pode estar relacionada à faixa 
etária com a população mais envelhecida, na medida em que não ha-
viam incentivos ou demonstração dos benefícios para o estudo destas 
populações, e, consequentemente, o baixo nível de escolaridade limita 
os agricultores quanto ao planejamento das atividades agrícolas, inclu-
sive para a compreensão de rótulos e bulas de agrotóxicos, bem como 
a busca por maiores informações e instruções técnicas em relação aos 
produtos utilizados, os equipamentos de proteção existentes e os pe-
rigos advindos ao negligenciar os riscos do labor (Nishikawa, 2012).
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Segurança do trabalho nos Assentamentos e a Saúde do 
trabalhador

O marco inicial para a avaliação da segurança nas atividades de 
qualquer trabalhador, é atentando-se à jornada de trabalho, assim 
entendida como o tempo dispendido por ele para a execução de suas 
atribuições. A carga horária direcionada as atividades laborativas por 
agricultores, reflete diretamente na saúde física e emocional deles, po-
dendo ocasionar dores e outros possíveis distúrbios ou doenças que 
guardem relação com o trabalho (Rocha et al., 2014).

Considerando a época de plantio do milho e a jornada de traba-
lho diária dos agricultores para a execução das atividades no Assen-
tamento 8 de Outubro, foi verificado que 50% deles executam suas 
atribuições por cerca de 10 a 13 horas/dia e 40% afirmaram que esse 
tempo pode se estender até 20 horas/dia, dependendo da necessidade 
e interesse do próprio agricultor, para que possa produzir mais e de 
forma eficiente. Entretanto, no Assentamento 27 de Outubro, 40% dos 
agricultores executam suas atividades entre 6 e 9 horas/dia e 40% as 
fazem no período de 17 a 20 horas/dia, dependendo das mesmas cir-
cunstâncias apontadas no Assentamento 8 de Outubro. Desta forma, 
ao se comparar as jornadas de trabalhos dos dois assentamentos, po-
de-se observar que o número de horas trabalhadas pelos agricultores 
nos dois assentamentos é semelhante.

Na identificação de possíveis efeitos da quantidade excessiva de 
horas trabalhadas, foi relatado pelos entrevistados problemas como 
dores na coluna e pernas, sono alterado, utilização de energéticos para 
suportar as longas jornadas, estes dados foram ainda evidenciados 
nos questionários, com destaque para os dois primeiros efeitos, onde 
os agricultores informaram sentir fortes dores na lombar após o ser-
viço no campo.

Apesar de a agricultura familiar apresentar atualmente um avan-
ço tecnológico que retrata, ainda que em menor proporção, a utili-
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zação da mecanização, sementes transgênicas e insumos específicos 
para estes cultivos, os quais demandam a necessidade de adequação 
dos parâmetros de higiene e segurança para as pessoas envolvidas nos 
processos produtivos, é de se ressaltar que as medidas estabelecidas 
em leis nem sempre se mostram efetivas (Souza, 2020), e o cenário 
analisado não foi diferente.

Foi possível confirmar a adoção da mecanização para o plantio 
e colheita do milho nos assentamentos, com exceção de alguns agri-
cultores que desenvolviam essas atividades manualmente em peque-
nas áreas, objetivando colher o milho para o próprio consumo ou co-
mercialização local. Os assentados utilizavam tratores e implementos 
agrícolas no plantio e colheita do milho, inclusive, os que informaram 
não possuir capital para a aquisição dos maquinários confirmaram a 
locação àqueles que já detinham das referidas máquinas, ou, então, 
era realizada a “troca de favores” entre esses agricultores, num cla-
ro status colaborativo e de reciprocidade característico da agricultora 
familiar, onde cada um deles contribuía para o desenvolvimento das 
atividades nos estabelecimentos uns dos outros (Wilkison, 2010).

No contexto da operação destes maquinários, vislumbrou-se a 
partir das entrevistas, a exposição dos trabalhadores a riscos físicos, 
nos termos da NR nº 15 (Brasil, 1978), onde se pode estabelecer como 
um dos principais fatores o “ruído”, advindo do funcionamento dos tra-
tores. Esses tratores e implementos apresentam potência sonora aci-
ma dos limites previstos na legislação que versa sobre segurança no 
trabalho, principalmente ao considerar as longas horas de trabalho ao 
dia, podendo alcançar uma média de 12 horas, a depender da época do 
ano ou etapa do processo produtivo.

O ruído ocasionado e o potencial risco de impactos negativos para 
esses agricultores, “sugere-se que o uso de EPI deve ser constante, ao 
se trabalhar com máquinas agrícolas, em virtude dos danos que po-
dem provocar à saúde do operador” (Alves et al., 2011), como forma 
de buscar minimizar os reflexos a curto e longo prazo que essa exposi-
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ção pode ocasionar. Nesse ínterim, há três protetores auriculares mais 
utilizados e comercializados no mercado, os quais se diferenciam pelo 
modo de utilização e conforme o nível de exposição recomendado pela 
NR nº 15, sendo o circum-auricular, de inserção e o semi-auricular.

Como os mecanismos de segurança tendem a ser difundidos por 
profissionais que atuam com assistência técnica nas atividades agrí-
colas, e a fiscalização dos órgãos do Poder Público são direcionadas 
para empresas que possuem trabalhadores contratados, foi comum 
não identificar a utilização completa e adequada destes equipamentos 
pelos assentados, em nenhum dos assentamentos pesquisados, consi-
derando que por se tratarem de pessoas que desenvolvem suas ativi-
dades de forma autônoma ou inseridas no âmbito familiar, com pouca 
ou nenhuma assistência técnica, há o desconhecimento ou desinteres-
se quanto aos equipamentos e sua importância (Castro, 2015).

No Assentamento 8 de Outubro 60% dos agricultores (15 
entrevistados) afirmaram fazer o uso do EPI, superando de forma 
proporcional os dados obtidos no 27 de Outubro, onde 60% dos 
agricultores (5 entrevistados) não faziam o uso dos equipamentos 
de proteção, indicando que esses valores podem estar associados à 
baixa escolaridade e falta de assistência técnica, circunstâncias que 
contribuem para o aumento de riscos ocupacionais aos agricultores 
familiares (Nishikawa, 2012). Também foi observado que na operação 
de tratores, existe o risco ergonômico, que diz respeito à adoção de 
postura inadequada e a exposição à vibração quando na direção dessas 
máquinas, acompanhados da não utilização de qualquer equipamento 
de proteção ou adoção de medida para a prevenção da fadiga ou para 
minimizar a exposição a estes elementos insalubres, nos termos do 
artigo 199 da CLT e da NR nº 15, não obstante as queixas de 80% 
dos agricultores entrevistados quanto à dores musculares e outros 
problemas associados à coluna vertebral.

No espectro laboral dos assentados, e na condução do maquinário 
agrícola, de acordo com a NR nº 31 (Brasil, 2005) verifica-se a neces-
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sidade de utilização de óculos e máscaras, principalmente em tratores 
abertos, como os encontrados nos estabelecimentos das pessoas inse-
ridas na pesquisa, onde há larga exposição a poeira e outros agentes fí-
sicos ou químicos, quando do deslocamento dentro da propriedade no 
preparo da terra, plantio e colheitas, e também no caso de aplicação de 
agrotóxicos, mesmo que de forma mecanizada. Apesar da importância 
destes EPIs, nenhum dos entrevistados informou sobre o seu uso, sen-
do apenas indicado a utilização de máscaras em virtude da pandemia 
do Covid-19, o que favorece a ocorrência de acidentes e surgimento de 
doenças relacionadas ao trabalho.

A NR nº 31 denota também a importância da utilização de luvas, 
botas e capacete como meios de proteção adequados ao desempenho 
dessas atividades, os quais não foram observados no contexto dos 
agricultores participantes da pesquisa, apesar de serem relevantes 
para a segurança destes trabalhadores, haja vista o risco de acidentes 
com maquinários agrícolas como, inclusive, chegou a ser narrado por 
alguns dos assentados.

Também foi evidenciado que os agricultores aplicavam agrotó-
xicos nos cultivos e também nas plantas indesejáveis no entorno das 
residências, causando muitas vezes incômodo e problemas de saúde a 
eles e aos moradores da localidade, considerando que durante a pul-
verização existe a dispersão destes produtos no ambiente, e os agrotó-
xicos têm sido associados a diversos danos agudos, vistos nos casos de 
intoxicação imediata e crônicos com destaque para patologias de pele, 
carcinogênese, desregulação endócrina, dentre outros (Brito; Gomide; 
Câmara, 2009). Todos os assentados entrevistados afirmaram aplicar 
agrotóxicos, sejam herbicidas, inseticidas, fungicidas ou outros, de 1 a 
2 vezes por ano para controle de pragas nas culturas, sem o acompa-
nhamento da assistência técnica.

Também foi constatado nos dois assentamentos agricultores com 
manchas na pele devido a exposição solar, onde a radiação se torna um 
potencial risco a esses trabalhadores, na medida em que o clima pre-
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dominantemente estabelecido na Região é o semiárido, tendo como 
característica a ocorrência de poucas chuvas e temperaturas que va-
riam de 22°C a 32°C (INPE, 2022), com alta taxa de radiação solar, típi-
ca das regiões tropicais, demandando a completa utilização de prote-
tor solar, roupas e acessórios apropriados para minimizar a exposição 
existente.

Quanto ao uso de equipamentos de proteção à exposição solar foi 
verificado que no Assentamento 8 de Outubro, 26,67% dos agricul-
tores confirmaram o uso regular de protetor solar, camisas de man-
ga longa e bonés/chapéu; 46,67% afirmaram usar ao menos camisas 
para a proteção dos membros superiores e bonés/chapéu, e 13,33% 
afirmaram não fazer o uso de qualquer item de proteção. Já no Assen-
tamento 27 de Outubro, 40% dos agricultores afirmaram usar prote-
tor solar e demais acessórios para proteção das radiações solares, e 
100% disseram fazer uso ao menos de  blusão para proteção.

Durante as entrevistas os agricultores relataram que já presen-
ciaram ocorrências de cortes com maquinários, foices, arames, pica-
das de animais peçonhentos, decorrentes da rotina diária comum ao 
trabalho dos agricultores no campo, mas que no período do estudo 
não foi observada nenhuma intercorrência.

A partir da conjuntura dos Assentamentos estudados, e os relatos 
dos agricultores entrevistados, há premente necessidade de imple-
mentação dos equipamentos de proteção individual, principalmente 
de protetor auricular e cinta ergonômica, os quais se mostram primor-
diais de inserção na cultura local, ante a constatação de dificuldades 
auditivas e dores na coluna, provenientes da operação de tratores em 
extensas jornadas de trabalho, e a confirmação por todos os assenta-
dos quanto ao não uso destes EPI, por falta de informação e/ou inte-
resse em utilizá-los, mas que com a devida assistência técnica pode ser 
introduzido nas práticas cotidianas destes atores sociais.
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Políticas públicas e os reflexos nas condições de trabalho 
em assentamentos rurais

Os programas voltados à Reforma Agrária são de competência 
operacional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, órgão federal que atua conjuntamente com movimentos so-
ciais, a exemplo do MST (Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra) 
para a consecução dos fins almejados propriamente ditos. Visto isso, 
ao menos nas regiões estudadas, identificou-se uma controvérsia acer-
ca de quem teria legitimidade, e mais, responsabilidade pelo acompa-
nhamento dessas populações, visando o seu regular desenvolvimento 
e organização.

Com base nos relatos dos próprios agricultores assentados, ve-
rificou-se que após o estabelecimento dos Assentamentos rurais 8 
de Outubro e 27 de Outubro, o auxílio técnico destas populações foi 
promovido ao Incra, o qual promovia a capacitação e assistência téc-
nica específica, fomentando o desenvolvimento dos estabelecimentos 
situados naquela localidade.

Com o passar dos anos e enfraquecimento dos movimentos so-
ciais em virtude das mudanças ocorridas na esfera governamental, 
houve um distanciamento do Incra para com os agricultores assen-
tados, e consequente o enfraquecimento dos programas outrora de-
senvolvidos, e que possibilitavam o melhoramento de suas atividades, 
passando os agricultores a terem o apoio técnico de profissional con-
tratado através de empresa privada, e que mesmo com hipossuficiên-
cia de recurso ainda se dispunha a auxiliar esses trabalhadores.

Ao serem questionados sobre a existência de ações por parte dos 
governos estaduais e municipais, os agricultores entrevistados infor-
maram que não há atuação do Estado naqueles dois Assentamentos, 
para fins de assistência técnica rural, mesmo existindo no município 
escritório de órgão específico para tanto, a Emdagro. O referido órgão 
atua diretamente com populações rurais estabelecidas em Simão Dias, 
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inclusive em povoados que se assemelham aos assentamentos estu-
dados, e os quais chegam a possuir distância ainda maior da sede do 
município, porém, o 8 de Outubro e 27 de Outubro não se encontram 
contemplados com esta assistência.

Quanto ao governo municipal, foi identificada uma atuação pre-
cária, na medida em que poucos projetos são direcionados e de fato 
efetivados pela prefeitura nos dois assentamentos, não podendo ser 
afirmado que de fato há uma assistência técnica e social adequada, 
que pudesse fazer diferença na promoção do bem-estar ou evolução 
no aspecto laboral daqueles agricultores. Constatou-se, a partir da en-
trevista com o profissional médico que atuou diretamente na Unidade 
de Saúde que atende os dois assentamentos, que o município conse-
guiu por dois anos realizar práticas como a coleta das embalagens de 
agrotóxicos após o uso dos produtos, todavia, tal situação se dava de 
maneira irregular, em veículo (caminhão) que era utilizado para ativi-
dades diversas além da coleta, e as pessoas envolvidas não tinham EPI 
(“sem luva”), sendo visto que tal situação ficava inviável de continuar”.

Após essa constatação, de impossibilidade de continuação das 
atividades de coleta das embalagens, discutiu-se com o Conselho Mu-
nicipal de Saúde, porém “terminou que foi perdendo o interesse públi-
co, porque tem um enfrentamento com empresas e grupos muito po-
derosos, e o município não tem interesse em confrontá-los”, conforme 
relatos da entrevista, onde confirmou-se também a dificuldade para 
implementação de projetos voltados à segurança no trabalho destes 
agricultores, o que culmina na sua inexistência e/ou ineficácia.

Este profissional médico entrevistado informou ter conseguido, 
na época em que atuava na referida unidade de saúde, parceria com a 
Fiocruz de Fortaleza/CE, para fazer coleta de dados quanto aos níveis 
de agrotóxicos nos agricultores dos assentamentos, contudo, sem mui-
to aprofundamento, na medida em que houve resistência dos traba-
lhadores, sendo destacado na entrevista que “eles têm medo de haver 
alguma criminalização, aplicação de multa” e também pelo fato de que 
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as pessoas que vão desenvolver qualquer trabalho nos estabelecimen-
tos “já chegam dizendo que está errado, que as práticas adotadas por 
eles estão erradas” o que causa temeridade.

Assim, vê-se que os agricultores assentados na localidade se 
encontram desamparados de assistência técnica agrícola e extensão 
rural que possa vir a basear a adoção de medidas de segurança 
adequadas no trabalho desempenhados nos estabelecimentos, o que 
reflete diretamente na salubridade das atividades ali desenvolvidas, 
posto que inexistem políticas para o uso de equipamentos de proteção, 
treinamento sobre atividades de risco (a exemplo de aplicação de 
agrotóxicos), deixando o Estado, em sentido amplo, de observar 
o agricultor familiar como um relevante ator social da agricultura 
moderna, e que parte das suas ações são reflexos da própria atuação 
Estatal (Wanderley, 2003, p. 3).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseado nos cenários e análises apresentados no estudo, pode-
-se constatar que as condições de trabalho nos Assentamentos 8 de 
Outubro e 27 de Outubro são similares, com emprego de maquinário 
agrícola, uso de insumos químicos para inibir e/ou coibir a ocorrência 
de pragas, e organização do trabalho dentro do contexto familiar, com 
pouca ou nenhuma utilização de mão- de-obra de terceiros, a qual se 
dá, quando necessária, através de contratação por diária, na época de 
produção.

Ainda foi possível identificar insuficiência de assistência técnica 
em ambos os assentamentos, na medida em que o Incra não presta 
esse tipo de auxílio na localidade, conforme relato dos agricultores en-
trevistados, e a Emdagro, através de informações fornecidas por seu 
escritório sediado no município, afirma não ser de sua competência o 
acompanhamento destas duas comunidades rurais, sem especificar as 
motivações para esta não atuação.
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Quanto à capacidade econômica e nível de escolaridade, apesar 
destes serem fatores relevantes para a adoção de práticas voltadas à 
salubridade no trabalho dos agricultores, na medida em que haverá 
maior poder de contratação de assistência técnica privada e “facilida-
de” de acesso à informação, observou-se que o aspecto financeiro e es-
colar não podem ser considerados isoladamente como condições que 
impedem a implementação de práticas mais salubres, uma vez que, 
mesmo tendo um contexto socioeconômico menos desenvolvido, o As-
sentamento 27 de Outubro apresenta as mesmas características que o 
8 de Outubro, no que se refere à não adoção dos mecanismos básicos 
de segurança, tais como o uso de EPI e treinamento/capacitação.

Embora o cenário seja desfavorável quanto à assistência técnica 
e políticas públicas voltadas à segurança no trabalho dos agricultores 
entrevistados, o que reflete diretamente na (in)segurança das ativida-
des laborais destes, é possível constatar que a organização da agricul-
tura familiar, baseado num viés mais social que puramente econômico, 
viabiliza o desenvolvimento do cultivo de milho na Região, necessitan-
do, todavia, de visibilidade destes atores sociais, para fins de elabora-
ção de políticas públicas aptas a ensejar o progresso dos Assentamen-
tos respectivos, bem como a sensibilização dos trabalhadores, para a 
efetivo cuidado com a própria saúde e da coletividade de pessoas esta-
belecida nesses locais.

Nesse sentido, necessário se faz a organização conjunta de ações 
dos agricultores familiares, Prefeitura Municipal de Simão Dias, Esta-
do de Sergipe através da Emdagro e do Governo Federal por meio do 
Incra, a fim de esclarecer-se, primeiramente, acerca das competências 
de atuação nestes dois Assentamentos Rurais, e após isso possam ser 
promovidas diretrizes para a implementação efetiva das medidas de hi-
giene e segurança no trabalho já existentes, considerando os contextos 
individuais e necessidades de cada Assentamento, bem como que haja 
o acompanhamento técnico habitual para que seja garantida a continui-
dade das atividades possivelmente estabelecidas nestas localidades.
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INTRODUÇÃO

No século XX a exportação da laranja começou a ganhar desta-
que como grande potencial econômico, fazendo com que, na década 
de 1930, grandes produtores das regiões sul e sudeste do brasil co-
meçassem a plantá-la. Já na década de 1980 o Brasil se tornou o maior 
produtor de laranja do mundo, desbancando os Estados Unidos. Hoje o 
país produz 61% de todo o suco consumido no mundo sendo a laranja 
a fruta mais produzida do mundo e seu mercado movimenta cerca de 
US$ 7,5 trilhões anualmente.

Estima-se que sejam produzidas 75 milhões de toneladas de la-
ranja no mundo por ano, distribuídas em 4,5 bilhões de hectares (Sum-
mit Agro, 2022). O Brasil é o maior produtor mundial do fruto, respon-
sável pela produção média de 16,5 milhões de toneladas (a maioria 
usada na produção de suco para exportação), seguido pela China, com 
pouco mais de 7,6 milhões de toneladas e EUA, com 3,6 milhões. (FAO, 
2022). O país lidera também a exportação de suco de laranja arreca-
dando US$ 1.425,29 milhões (Figura 1), seguido da Holanda com US$ 
540,49 milhões, Estados Unidos com US$ 304,56 milhões. 

Dada a importância da comercialização do suco de laranja no país, 
o presente trabalho tem como objetivo avaliar econômica e ambiental-
mente o emprego do bagaço de cana na geração de energia para suprir 
esse processo. Para esse fim, foram utilizados dados da literatura para 
consolidação do consumo energético em cada um dos processos, si-
mulações contendo as operações responsáveis pela geração de energia 
e adequação de cada uma das análises para comparação direta.

Dentro desta perspectiva, o presente estudo levou em conside-
ração e buscou alinhamento com a ODS 12 que trata do Consumo e 
Produção Sustentáveis, através de pelo menos duas de suas metas: 
alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos quími-
cos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de 
acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir significa-
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tivamente a liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar 
seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 
e racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que 
encorajam o consumo exagerado, eliminando as distorções de mer-
cado, de acordo com as circunstâncias nacionais, inclusive por meio 
da reestruturação fiscal e a eliminação gradual desses subsídios pre-
judiciais, caso existam, para refletir os seus impactos ambientais, 
tendo plenamente em conta as necessidades específicas e condições 
dos países em desenvolvimento e minimizando os possíveis impac-
tos adversos sobre o seu desenvolvimento de uma forma que proteja 
os pobres e as comunidades afetadas.

Outra ODS utilizada foi a de número 13, que trata da Ação Global 
contra a Mudança do Clima, e as seguintes metas são mais evidentes 
neste trabalho: reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a ris-
cos relacionados ao clima e às catástrofes naturais em todos os países; 
e melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade hu-
mana e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto 
e alerta precoce da mudança do clima.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Suco de laranja - principais produtos

O suco de laranja espremido na hora e não pasteurizado é um 
produto muito desejado pelo consumidor devido ao aroma fresco e sa-
bor, no entanto sua validade é de apenas 20 dias se refrigerado a 1ºC. 
Assim sendo, para viabilizar o uso comercial deste produto deve-se 
tratá-lo num processo industrial envolvendo uma pasteurização, que 
irá reduzir a susceptibilidade à atividade bacteriana e da pectinestera-
se, uma enzima que acelera a reação de hidrólise da pectina causando 
a separação de fases do suco e alterando a aceitação do produto para 
os consumidores.
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Atualmente o principal produto dessa indústria é o suco de la-
ranja congelado concentrado (SLCC) ou do inglês frozen concentrate 
orange juice (FCOJ), de acordo com a Sociedade Nacional de Agricul-
tura (SNA, 2019) a produção de FCOJ representa cerca de 70,71% da 
exportação de suco de laranja brasileira. Seguido do not from concen-
trate (NFC) que é uma tendência do mercado por apresentar um sabor 
mais próximo do suco fresco. A Figura 1 ilustra os principais produtos 
do suco de laranja.

Figura 1- Fluxograma dos principais produtos do suco de laranja

Fonte: adaptado de Louise Wicker (2004)

Ambos os processos seguem etapas parecidas em sua fabricação 
que serão melhor explicadas a seguir no esquema da Figura 2.
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Figura 2 - Esquema de produção de suco de laranja

Fonte: Adaptado de Tetrapak, 2022.

COLHEITA

Para a colheita o fruto deve apresentar um estágio de maturação 
ideal para consumo, melhor indicado na Tabela 1.

Tabela 1 – Estágio de maturação ideal laranjas

Mínimo de suco (%) 35-45

Sólidos solúveis (ºBrix) 9-10

Ratio (ºBrix/acidez) 8,5-10

Fonte: Embrapa, 2003
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Os frutos de qualidade adequada são então colhidos manualmen-
te ou através de colheitadeiras, locais com mão de obra barata geral-
mente preferem a colheita manual como é o caso do Brasil.

Além disso há algumas regras que devem ser seguidas na colheita 
realizada no Brasil, como respeitar o intervalo de segurança dos agro-
tóxicos e a higienização de quaisquer equipamentos usados na colhei-
ta (Embrapa, 2003).

Após a colheita os frutos são distribuídos em caixas (40,8 kg/cai-
xa) e seguem para a planta de processamento.

RECEPÇÃO DOS FRUTOS

No Brasil o transporte ocorre geralmente por caminhões, após a 
descarga esses frutos passam por um processo de inspeção para remo-
ção de frutas danificadas, jatos de ar ou água são utilizados para remo-
ção de folhas e galhos e em seguida passam por uma lavagem seguindo 
o plano HACCP (Schmidt et al., 1997). Por fim, guardadas em caixas de 
armazenamento seguem para o uso contínuo na fábrica.

É nessa fase do processo em que uma pequena porção é separada 
para análises laboratoriais de acidez, ºBrix e rendimento de suco 
(Sandhu, 2006).

EXTRAÇÃO E FINISHING

Essa etapa é responsável pela separação dos produtos prove-
nientes da fruta, deve ser feita de forma rápida de forma a evitar da-
nos irreparáveis na qualidade. O finishing é responsável por remover 
excesso de polpa, pedaços de casca e sementes.

 Usualmente dois tipos de extratores são utilizados, Brown e FMC 
(Louise Wicker, 2004). A extratora Brown opera cortando a fruta ao 
meio ajustando em um copo e extrai o suco espremendo as metades, 
podendo ser escolhida uma maior ou menor pressão a depender do 
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produto final de desejo, como observado na Figura 3. A alta pressão 
ocasiona um maior rendimento, no entanto maior presença de limone-
no, pectinesterase, polpa e pectina. Por sua vez, extração a baixa pres-
são resultam em níveis melhores de coloração e sabor.

Figura 3 - Funcionamento da extratora Brown

Fonte: Brown International Corporation, 2018

A extratora FMC opera alocando a fruta entre dois copos sec-
cionados, a alta pressão separa o suco e atua como um pré-finishing, 
como pode ser visto na Figura 4.

 
Figura 4 - Funcionamento da extratora FMC

Fonte: Adaptado de AKYILDIZ, 2014.

A escolha do equipamento depende da capacidade, rendimento e 
qualidade do produto desejado pela fábrica.
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COMBUSTÍVEIS UTILIZADOS

Dentre os principais combustíveis utilizados para o aquecimento 
de caldeiras temos os combustíveis líquidos como óleo diesel e óleo 
combustível, sendo o óleo diesel pouco usado por conta do custo ele-
vado. Atualmente o combustível mais utilizado para alimentação de 
caldeiras é o óleo combustível, apesar de ainda ser o principal combus-
tível seu uso vem sendo reduzido gradativamente, perdendo espaço 
para os combustíveis menos poluentes como gás natural e bagaço de 
cana (ONS, 2022).

Entre os combustíveis gasosos os principais representantes são o 
gás natural e o GLP (gás liquefeito de petróleo). O gás natural tem em 
sua composição majoritariamente a presença do metano, que por ser 
um hidrocarboneto de cadeia curta é menos poluente que os combus-
tíveis derivados de petróleo (BNDES, 2021) e por isso vem se tornando 
uma escolha competitiva para combustível de caldeiras.

Já entre os combustíveis sólidos o principal representante é a bio-
massa, que se apresenta em muitas formas e características, podendo 
ser derivados de madeira como lenha ou o cavaco ou subprodutos da 
indústria sucroalcooleira, caso do bagaço.

GÁS NATURAL

O gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos leves que perma-
nece no estado gasoso à temperatura ambiente e pressão atmosférica. 
É incolor e inodoro e oferece uma combustão limpa, isenta de agentes 
poluidores, como fuligem, sendo mais aceito que outros combustíveis 
de petróleo consolidados no mercado dentro de um viés ambiental. De 
acordo com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) em um relatório de 2021 o gás natural terá um crescimento 
de demanda devido a mudanças e competitividade vislumbradas para 
o Novo Mercado de Gás (programa do governo federal que visa um 
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mercado de gás natural aberto, dinâmico e competitivo), as indústrias 
esperam mais do que dobrar seu consumo atual de gás natural, poden-
do superar 70 milhões de m³/dia em 2030 (Figura 5).

Figura 5 - Demanda projetada de gás nas indústrias

Fonte: BNDES (2021)

CAVACO

O cavaco de madeira é um conjunto de pequenos pedaços de ma-
deira obtidos pela picagem de toras, sobras de indústrias e serrarias e 
representa uma excelente forma de energia renovável.

O Brasil tem um forte potencial na produção de cavaco devido à 
suas características geográficas e do modelo econômico do país. Em 
estudo realizado pela Brazilian Journal of Wood Science (2017) que 
avaliou o período de 2005 a 2014 observou-se que o Brasil é essencial-
mente um país exportador de cavaco de madeira, evidenciando esse 
potencial de crescimento.
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BAGAÇO DE CANA

A produção de energia elétrica a partir do bagaço de cana é uma 
opção não só viável como de interesse para o país, uma vez que o 
Brasil é um dos países com a matriz energética mais limpa do plane-
ta, e um dos motivos é por ser o maior produtor de etanol a partir da 
cana-de-açúcar. O bagaço é hoje uma das fontes renováveis de bio-
massa preferidas para alimentação de caldeiras no Brasil, apresen-
tando cerca de 77% da biomassa utilizada para produção de energia 
elétrica no país, segundo o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS, 2022).

Atualmente apenas 15% do potencial energético através do baga-
ço é aproveitado, a bioeletricidade teria potencial técnico para gerar 
148 mil GWh, o que representaria mais de 30% do consumo de ener-
gia do Sistema Integrado Nacional (SIN). Há ainda uma previsão de 
55% de crescimento até 2030 (Unica, 2020).

Sendo assim, existe a possibilidade de substituição dos combustí-
veis tradicionais pelo bagaço para adequação econômica e é o que foi 
proposto a seguir.

ASPECTOS AMBIENTAIS
 
Gás natural e biomassa

Do ponto de vista ambiental o gás natural se apresenta como 
um combustível mais adequado que os outros combustíveis fósseis. 
A principal razão é ser formado majoritariamente por metano (CH4), 
que é uma molécula composta por apenas um átomo de carbono para 
cada quatro átomos de hidrogênio, o baixo número de carbono faz 
com que a queima do gás natural seja mais limpa, produzindo menor 
quantidade de dióxido de carbono (CO2) e particulados entre todos os 
combustíveis fósseis. (BNDES, 2021).
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Além disso, combustíveis provenientes de biomassa, como o 
cavaco e o bagaço, apresentam uma vantagem ainda maior. A bio-
massa contém energia química armazenada do sol através da fotos-
síntese, podendo ser queimada diretamente (seu uso mais comum)

ou convertida em combustíveis renováveis líquidos ou gasosos 
através de vários procedimentos (EIA, 2021). O balanço de carbono 
para biocombustíveis pode ser descrito da seguinte forma: o carbo-
no é absorvido da atmosfera pelas plantas e através da fotossíntese 
é convertida em celulose, que é usada para produzir biocombustí-
veis, esta é queimada liberando dióxido de carbono (CO2) de vol-
ta para a atmosfera. O balanço líquido de carbono é contabilizado 
através da análise de conversão indireta do uso dos solos (Indirect 
land use conversion – ILUC) associada com a colheita de biomassa. 
Portanto, a biomassa é considerada um combustível neutro em car-
bonos (BTEC, 2021).

Análise do ciclo de vida e Waste Reduction (WAR) algorithm

Várias são as ferramentas de avaliação de impactos ambientais 
dentre elas existe a análise do ciclo de vida e a metodologia Waste Re-
duction (WAR) algorithm.

A análise do ciclo de vida refere-se ao ciclo físico formado pelos 
sucessivos estágios do processo de produção e comercialização de 
um bem ou serviço, desde a origem dos recursos produtivos no meio 
ambiente até a disposição final, passando por estágios intermediá-
rios como beneficiamento, transportes, estocagens e outros. Esse ci-
clo também é conhecido pela expressão do berço ao túmulo (cradle 
to grave) ou berço ao berço. No primeiro caso o meio ambiente é a 
origem dos recursos usados (berço) e o depósito final dos seus restos 
inaproveitáveis (túmulo). Já no segundo, espera-se que os restos, além 
de mínimos, não causem danos ao meio ambiente e possam ser plena-
mente assimilados (Barbieri, 2016).
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Esta técnica permite avaliar os impactos ambientais associados 
com a produção de um bem por uma gama de categorias, incluindo 
emissão de gases do efeito estufa (GEE), assim como outros, levando 
em consideração todas as entradas e saídas envolvidas no ciclo de pro-
dução e com o auxílio de bancos de dados (BTEC, 2021), podendo ser 
encontrados em softwares que são mais apropriados para cada tipo de 
estudo.

O WAR (waste reduction) algorithm é uma metodologia usada 
para avaliar quantitativa e relativamente o impacto ambiental de um 
processo químico. Diferente da análise do ciclo de vida, ela considera 
apenas o aspecto de fabricação do ciclo de vida do produto, sem con-
siderar os demais aspectos (aquisição da matéria prima, distribuição, 
uso, descarte e reciclagem do produto). Sendo indicada para o estágio 
inicial do projeto ou como um estudo para melhoria de um processo já 
existente (Young et al, 2000).

METODOLOGIA

O estudo se propõe, através de uma análise energética para o pro-
cessamento de dois tipos de suco, avaliar escolhas de combustíveis do 
ponto de vista econômico e ambiental. Para isso, utilizou a pesquisa do 
tipo descritiva com uso de metodologia aplicada de caráter experimen-
tal (simulação do processo realizado nas caldeiras e turbogeradores).

Processamento do suco integral

Devido à dificuldade de obtenção de dados abertos na literatura 
para este setor e, exclusivamente, para este tipo de análise, recorreu-se 
a um trabalho de uma fábrica localizada fora do território brasileiro.

Portanto, para a análise energética desse processo foi escolhido 
um estudo de uma fábrica localizada no oeste da Nigéria. Nela, oito 
operações principais foram escolhidas para contabilização energética 
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sendo que essa contabilização foi determinada de acordo com o tipo 
específico de energia usada na operação especificada, podendo ser 
apenas uma ou uma combinação de energia elétrica, térmica ou braçal.

O processo completo conta com dez operações como mostrado na 
Figura 6. Todos os motores elétricos foram devidamente identificados, 
com classificação de amperagem e potência, número de fases e volta-
gem anotadas para estimar o consumo de energia elétrica teórico que 
pode ser observado na Tabela 2.

Figura 6 – Processo completo de produção de suco integral

Fonte: Adaptado de J. Peter Clark (2009)
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Tabela 2 – Operações utilizadas para contabilização de energia

Escolha Número de pessoas envolvidas
Tempo necessário para escolha (h)

4
5

Limpeza Energia elétrica (kW) Tempo necessário para limpeza (h)
Número de pessoas envolvidas

4,48
5
2

Separação Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para separação (h)

5,97
6

Extração
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para separação (h)

17,9
6

Finishing
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para finishing (h)

5,97
6

Centrífuga Energia elétrica (kW) Tempo necessário (h)
Fração mássica de água no suco (kg/kg) Temperatura am-
biente (K)
Temperatura do suco na entrada (K)
Temperatura do suco na saída (K) Densidade do suco 
(kg/l)

7,46
6

0,96
298
298
310

1,018

Pasteurização Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para pasteurizar (h) Massa de vapor 
necessária (kg/h) Fração mássica de água no suco (kg/
kg) Temperatura de vapor na entrada (K) Temperatura 
ambiente (K)
Temperatura do suco na entrada (K) Temperatura do suco 
na saída (K)
Densidade do suco (kg/l)

15,01
6

4500
0,96
453
298
310
371

1,018

Embalagem Energia elétrica (kW) Tempo necessário para limpeza (h)
Número de pessoas envolvidas na embalagem Tempera-
tura ambiente (K)
Temperatura do suco na entrada (K)
Temperatura do suco na saída (K)

65,42
6

35
298
371
311

Fonte: Adaptado de Waheed,2007
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Método de cálculo da energia elétrica teórica

O uso de energia elétrica por equipamento foi obtido pelo pro-
duto da potência nominal do motor e o número de horas de operação, 
considerando uma eficiência de 80% (WAHEED, 2007).

𝐸𝑝 = 𝜂𝑃𝑡 (1)

Onde Ep é a energia elétrica consumida em kWh, P é a potência 
nominal em kW, t é o tempo em horas e η a eficiência.

Método de cálculo da energia braçal teórica

O uso de energia braçal foi estimado de acordo com o recomendado 
por Odigboh (1997), onde o consumo de energia de um trabalhador huma-
no normal em climas tropicais é de 0,075 kW podendo ser sustentada de 
8 a 10 horas. A taxa máxima é dada por 0,30 kW numa eficiência de 25%.

Portanto a energia calculada é dada por:

𝐸𝑏 = 0,075𝑁𝑡 (2)

Onde N é o número de pessoas e t é o tempo útil gasto na realiza-
ção da tarefa em horas.

Método de cálculo da energia térmica teórica

 A energia térmica derivou do uso de gás natural como combus-
tível no motor à combustão para geração de energia elétrica e para 
a caldeira. Sendo assim esse consumo foi estimado multiplicando a 
quantidade de combustível pelo poder calorifico correspondente.

𝐸𝑡 = 𝐶𝑓𝑊 (3)
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Onde Et é o consumo de energia térmica (J), Cf é o poder calorifico 
do combustível (J/l) e W é a quantidade de combustível em (l)

Processamento do suco concentrado

Para a análise energética desse processo foi escolhido um estudo 
de uma unidade industrial de suco de laranja concentrado congelado 
localizada na cidade de Pinhalzinho, Santa Catarina. Nela, sete etapas 
principais foram escolhidas para contabilização energética sendo que 
essa contabilização foi determinada de acordo com as especificações 
das fichas técnicas de cada equipamento para estimar o consumo de 
energia elétrica.

Assim como no processamento de suco integral, o processo comple-
to conta com dez operações como mostrado na Figura 7. Todos os moto-
res elétricos foram devidamente identificados, com classificação de am-
peragem e potência, número de fases e voltagem anotadas para estimar o 
consumo de energia elétrica teórico que pode ser observado na Tabela 3.

Figura 7 – Processo completo de produção de suco concentrado

Fonte: Adaptado de J. Peter Clark (2009)
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Tabela 3 – Operações utilizadas para contabilização de energia

Recepção
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para recepção (h)

6,71
13

Limpeza
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para limpeza (h)

4,67
20,2

Extração
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para extração (h)

52,94
20,2

Finishing
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário para separação (h) Concentração 
de sólidos solúveis (ºBrix)

7,75
20,2
9,76

Evaporação
Energia elétrica (kW) Tempo necessário para finishing 
(h)
Concentração de sólidos solúveis (ºBrix)

108,03
24

64,68

Congelamento
Energia elétrica (kW) Tempo necessário (h)
Concentração de sólidos solúveis (ºBrix)

4,97
24

64,68

Estocagem
Energia elétrica (kW)
Tempo necessário (h)

112,5
24

Fonte: Adaptado de Gilson J. Rodrigues (2001)

Método de cálculo da energia elétrica

O consumo de energia elétrica total foi obtido somando os consu-
mos obtidos em todas as etapas pelo período estabelecido.

Método de cálculo da energia térmica

O consumo de energia térmica total foi determinado através da 
quantidade de lenha necessária para produzir 1000 kg de vapor, le-
vando em consideração a eficiência da caldeira e o consumo de vapor 
pelo evaporado.
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1) Massa específica da lenha = ρL kg/m³
2) Quantidade de lenha a produzir 1000 kg de vapor = mL kg
3) Eficiência da caldeira = ηC%
4) Entalpia ΔH = Hg - Hi (kj/kg)
5) Total de lenha consumida no período = VL m3
6) Consumo de vapor pelo evaporado = 84 % do produzido pela 

caldeira.

       (4)

ANÁLISE ENERGÉTICA DOS PROCESSOS

Para a análise energética dos processos foi necessário estabelecer 
um padrão que possibilitasse a comparação entre os dois tipos de pro-
cessamento de suco, para isso foi utilizado a quantidade de laranjas 
utilizada na menor fábrica. Portanto foi considerado que cada fábrica 
processou 10 toneladas de laranja, não sendo necessário adequar os 
consumos energéticos para a fábrica de suco integral. Já para a fábrica 
de suco concentrado foi processado no período estabelecido cerca de 
8398 toneladas de laranja e, portanto, uma relação direta foi feita para 
estimar o consumo de 10 toneladas.

O estudo do processo de produção de suco integral foi feito ten-
do como combustível o diesel, seu consumo foi medido tanto para o 
gerador quanto para o uso na caldeira e é respectivamente de 18,967 
e 10,323 L para o processamento de 10 toneladas de laranja. Para ade-
quar a realidade brasileira foi optado o uso de gás natural para a com-
paração com bagaço de cana, portanto o consumo de gás natural foi 
estimado através de uma relação direta usando o poder calorífico e o 
consumo energético da planta, em volume.
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 (5)

Já para o estudo do processo de produção de suco concentrado o 
combustível usado foi lenha, sendo adaptado ao cavaco de forma se-
melhante, em massa.

  (6)

Para a estimativa de quantidade de bagaço necessário para gerar 
energia suficiente para suprir cada processo foi utilizado o Simulador 
Pentagro ®. Simulando uma caldeira e uma turbina conforme as Figu-
ras 8 e 9. para cada um dos processos.

Figura 8 - Simulação para demanda de bagaço – suco integral

Fonte: Dados da pesquisa
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Figura 9 - Simulação para demanda de bagaço – suco concentrado

Fonte: Dados da pesquisa

 

O simulador Pentagro trabalha de forma modular sequencial para 
processos contínuos com fluxo definido no tempo. A simulação contou 
com os parâmetros de entrada mais comum nesse segmento e são lis-
tados a seguir: classe de pressão na caldeira de 44 bar e temperatura 
450 ºC, PCS do bagaço – base seca 18000 kJ/kg e uma produção espe-
cífica de vapor por combustível de 2,4 kg/kg. As demandas de água, 
bagaço e ar são parâmetros calculados pela simulação em função da 
quantidade de vapor necessária para operação e este, por consequên-
cia, foi calculado numa turbina de contrapressão (turbogerador) de 
acordo com a demanda de energia necessária para suprir o processo.

O balanço de massa na caldeira é derivado das relações estequio-
métricas da combustão do bagaço representado pelas reações quími-
cas abaixo (HUGOT, 1969):

𝐶 + 𝑂2 → 𝐶𝑂2 (3.1)
𝐶 + 1/2𝑂2 → 𝐶𝑂 (3.2)
𝐻2 + 1/2𝑂2 → 𝐻2𝑂 (3.3)
𝑆 + 𝑂2 → 𝑆𝑂2 (3.4)
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A concentração de CO nos gases de escape é um dado de entrada 
em ppm e foi fixado em 400 como um dado padrão.

ANÁLISE AMBIENTAL

A análise ambiental desse processo foi realizada utilizando da-
dos da literatura presentes em dois estudos distintos, onde através da 
metodologia de Análise do Ciclo de Vida (Life Cycle Analysis – LCA) a 
pegada de carbono dos três combustíveis envolvidos no processo foi 
obtida para fins comparativos. Para o gás natural e o cavaco de eucalip-
to foi utilizado um relatório realizado em 2021 pela Biomass Thermal 
Energy Council (BTEC) e para o bagaço de cana um artigo escrito por 
M. Carvalho et al (2019).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise realizada conta com uma comparação direta entre o 
custo relativo total em R$/kwh para cada um dos processos, com a fi-
nalidade de averiguar, do ponto de vista econômico, quais os melhores 
combustíveis dentre os citados, já do ponto de vista ambiental bus-
cou-se na literatura dados referentes à quantidade de gases do efeito 
estufa liberados para gerar uma certa quantidade de energia, a fim de 
compará-los. Deve-se levar em consideração que os combustíveis es-
colhidos para a análise, em comparação com os combustíveis utiliza-
dos nos trabalhos usados como referência, já são os mais interessantes 
do ponto de vista ecológico e que apresentam o menor custo para o 
processo.

CONSUMO ENERGÉTICO DOS PROCESSOS

Para obtenção dos resultados o cálculo do consumo de energia 
elétrica e térmica reais utilizada na produção do suco integral foi feito 
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utilizando o consumo de combustível que alimentou o gerador, que ge-
rou 9059,4 MJ e a caldeira, que gerou 2071,260 MJ no período de pro-
cessamento de 20 dias para 10 toneladas de laranja. O consumo total 
de energia, considerando o valor calculado teórico de energia braçal 
foi de 11196,46 MJ como pode ser observado na Tabela 4.

Tabela 4 – Consumo energético para produção de suco integral

Energia 
Elétrica (kJ)

Energia 
Térmica (kJ)

Energia 
Manual (kJ)

Total de 
Energia (kJ)

2.072.260 9.059.400 64.800 11.196.460
Fonte: Dados da pesquisa

Já para o processamento do suco concentrado foi acompanhado 
o período de 30 dias. Parte da energia elétrica também foi destina-
da para iluminação da planta e a potência utilizada no período foi de 
49,52 kW. Somando o consumo de energia elétrica total das etapas en-
volvidas no período estabelecido houve um consumo de 1041,398∙10³ 
MJ e um consumo de 3011,136∙10³ MJ de energia térmica no período 
estabelecido. Nesse interim, o estudo foi normalizado para o proces-
samento de 10 toneladas de laranja, portanto o consumo de energia 
elétrica foi de 1233,883 MJ e o consumo de energia térmica 3567,696 
MJ, resultando num total de 4801,580 MJ, como pode ser observado 
na Tabela 5.

Tabela 5 – Consumo energético para produção de suco concentrado

Energia 
Elétrica (kJ)

Energia 
Térmica (kJ)

Energia 
Manual (kJ)

Total de 
Energia (kJ)

1.233.883,89 3.567.696,68 - 4.801.580,57
Fonte: Dados da pesquisa

É possível notar que o processo para suco integral exige um maior 
consumo de energia de uma forma geral, especialmente térmica, uma 
razão para isso se dá em uma peculiaridade da fábrica em estudo, 
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pois o pasteurizador possui uma grande ineficiência, a causa disso é 
o uso apenas de vapor para o aquecimento do suco, sendo necessária 
uma integração energética. Além disso a fábrica de suco concentrado 
possui uma maior eficiência energética do evaporador TASTE e uma 
melhor integração energética. Vale ressaltar que o volume de suco a 
ser pasteurizado é maior do que o suco concentrado, uma vez que a 
pasteurização no evaporador TASTE ocorre após um ou dois estágios, 
sendo assim há um consumo maior de vapor na produção do suco integral.

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL

Além de um preço vantajoso de 4,53 R$/m³ (COMGAS, 2022) em 
comparação com outros combustíveis do mercado, o gás natural tem 
uma vantagem de transporte através de tubulações, o que facilita seu 
uso. A Tabela 6 apresenta os dados que foram levados em considera-
ção para comparação econômica para o gás natural.

Tabela 6 - Consumo de gás natural

Poder calorífico superior gás natural (kJ/m³) 9.500

Preço do gás natural industrial (R$/m³) 4,53

Consumo de gás natural (m³) 281,69

Custo total de combustível (R$) 1276

Custo relativo total (R$/kwh) 0,41
Fonte: Dados da pesquisa

Dentre os combustíveis analisados, o cavaco de eucalipto é o que 
tem o maior preço no mercado, com valor de 46,02 R$/m³ (EMBRAPA, 
2018) se destaca por ter um aproveitamento melhor do que a lenha, 
uma vez que seu tratamento envolve partes da árvore que geralmente 
não são aproveitadas (Neiva, 2018). A Tabela 7 apresenta os dados que 
foram levados em consideração para comparação econômica para o 
cavaco.
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Tabela 7 – Consumo de cavaco

Poder calorífico superior cavaco (kJ/kg) 19.170

Preço do cavaco (R$/m³) 46,02

Consumo de cavaco (m³) 1,63

Custo total de combustível (R$) 75,01

Custo relativo total (R$/kwh) 0,056
Fonte: Dados da pesquisa

Devido à alta oferta de bagaço de cana proveniente das usinas 
sucroalcooleiras do interior de São Paulo, este acaba por ter um pre-
ço bem menor que os demais combustíveis, no valor de 0,025 R$/kg 
(UDOP, 2016). O consumo de bagaço simulado resultou em 7.949 kg 
para a produção de suco integral e 3.678 kg para produção de suco 
concentrado. As Tabela 8 e 9 apresentam os dados que foram levados 
em consideração para comparação econômica para o bagaço em am-
bos os processos.

Tabela 8 – Consumo de bagaço de cana – suco integral

Poder calorífico superior bagaço (kJkg³) 18.000

Preço do bagaço (R$/kg) 0,025

Consumo de bagaço (kg) 7.949

Custo total de combustível (R$) 198,73

Custo relativo total (R$/kwh) 0,064
Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 9 – Consumo de bagaço de cana – suco concentrado

Poder calorífico superior bagaço (kJ/kg) 18.000

Preço do bagaço (R$/kg) 0,025

Consumo de bagaço (kg) 3.678

Custo total de combustível (R$) 91,95

Custo relativo total (R$/kwh) 0,069
Fonte: Dados da pesquisa
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ANÁLISE AMBIENTAL

A Tabela 10 apresenta a pegada de carbono, que é o total de ga-
ses do efeito estufa emitidos por todo o ciclo de vida de um produto 
ou processo para geração de uma certa quantidade de energia, em kg-
CO2e/kwh.

Tabela 10 – Pegada de carbono por combustível empregado.

Pegada de Carbono – Cavaco (kgCO2e/kwh) 0,0252

Pegada de Carbono – Bagaço (kgCO2e/kwh) 0,2270

Pegada de Carbono – Gás Natural (kgCO2e/kwh) 0,2480
Fonte: Adaptado de BTEC (2021) e M. Carvalho et al. (2019)

Por meio dos dados é possível notar que o gás natural apresenta 
a maior quantidade de gases emitidos, isso se deve ao fato de ser um 
combustível fóssil, tendo um balanço líquido de carbono positivo na 
atmosfera. Já a grande diferença entre o bagaço e o cavaco pode ser 
explicada pela forma como os dados foram obtidos, no estudo feito 
por BTEC (2021) a emissão considera apenas a queima do cavaco, sem 
ponderar a emissão causada pelo transporte do combustível.

Por fim, é possível concluir que a substituição do gás natural por 
bagaço não só é economicamente viável como apresenta claras evi-
dências de redução de impacto ambiental na emissão de gases do efei-
to estufa, havendo duas razões para sua utilização como combustível 
nesses processos. No entanto, embora através dos resultados pouco 
se possa concluir na comparação econômica entre bagaço e cavaco, é 
evidente que ambos têm impacto ambiental reduzido se comparados 
ao combustível fóssil de menor impacto, sendo a substituição ambien-
talmente recomendável.



Análise do ciclo de vida e dos aspectos ambientais no emprego do bagaço de cana-de-açúcar 
como geração de energia para o processo de produção de suco de laranja

Página 196

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo concluir, por meio da metodo-
logia aplicada, que a substituição de bagaço por outros combustíveis 
para os processos de fabricação de suco de laranja integral e concen-
trado é econômica e ambientalmente viável. Para este fim, conclui-se 
que a substituição por gás natural é viável economicamente, havendo 
uma economia de 0,346 R$/kwh, sendo 84,43% a menos com o em-
prego do bagaço, e ambientalmente há uma redução de 0,021 kgCO2e/
kwh na emissão de gases do efeito estufa. No entanto, essa substitui-
ção não é clara do ponto de vista econômico na comparação com o 
cavaco de eucalipto, onde a diferença no preço seria por volta de 0,013 
R$/kwh com 12% de economia em favor do cavaco.

Vale ressaltar que a análise econômica para o cavaco sofre por 
conta da dificuldade em encontrar dados na literatura com preços co-
merciais para o cavaco, o preço utilizado nesse estudo leva em consi-
deração o lucro mínimo do produtor em relatório feito pela Embrapa 
(2018).

Em relação ao caráter ambiental da análise, não foi possível traçar 
algum paralelo com o impacto causado pelo emprego do cavaco e do 
bagaço com a literatura disponível. Além de não haver conclusão com 
a utilização do software Waste Reduction (WAR) algorithm para com-
bustíveis renováveis. 

A partir dos resultados obtidos, concluiu-se que a substituição do 
gás natural pelo bagaço de cana é, ambientalmente aconselhável, haja 
vista que se pode estabelecer geração de energia, quando comparado 
ao cavaco de eucalipto, sendo este limitado.
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INTRODUÇÃO

Projeções divulgadas pelo Departamento de Assuntos Econômi-
cos e Sociais da Secretaria das Nações Unidas (DESA, 2019) indicam 
que a população mundial ultrapassará cerca de oito bilhões de pessoas 
em 2030, nove bilhões em 2050 e 10 bilhões em 2100. A Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agriculturas (FAO, 2017) esti-
ma que haverá a necessidade de aumentar em 70% a produção de ali-
mentos até 2050, isto quer dizer que, haverá o aumento na produção 
de três bilhões de toneladas por ano de cereais e mais de 200 milhões 
de toneladas de carne.

Nesse contexto, o desenvolvimento sustentável é uma preocupa-
ção constante dentro das cadeias produtivas do agronegócio brasilei-
ro, porém, a problemática em torno dela continua sendo o principal 
ponto em discussões sobre a agricultura e meio ambiente, mesmo ha-
vendo registros comprovando os efeitos do esgotamento dos recursos 
naturais na dinâmica produtiva e social (Telle et al., 2021; Garcia & 
Vieira Filho, 2018).

É possível compreender que tais práticas relacionadas à preserva-
ção ambiental por meio da conservação dos recursos naturais e redução 
da fome e pobreza não estão vinculados apenas à conservação do meio 
ambiente e aos seus métodos de preservação, mas, também à formação 
de sociedades sustentáveis com igualdade econômica e justiça social 
(Telles et al., 2021). No entanto, os problemas ambientais são postos 
como responsabilidade da ciência para produzir soluções através de 
novas formas de abordagem. Existem vários desafios que extrapolam 
a compreensão da questão ambiental como sendo absolutamente inter, 
multi ou transdisciplinar, até a percepção da urgência e incorporação 
das demandas sociais para alcançar a sustentabilidade e o desenvolvi-
mento social sustentável difundido (Neiman, Rabinovici & Sola, 2014).

Desse modo, a agricultura sustentável tem sido fortemente disse-
minada pelo mundo nos últimos anos e junto a ela, diversas definições 
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e pontos de discussões. Ela foi institucionalizada em 1990, no Farms 
Bill Congress, organizado pela Facta, como Lei Pública 101-624, Título 
XVI, Subtítulo A, seção 1603, página 363 (Gold, 2015).

De acordo com esta lei a agricultura sustentável significa um sis-
tema integrado de práticas de produção vegetal e animal que possui 
uma aplicação específica para o local de produção e que em longo pra-
zo irá:

(A) satisfazer as necessidades alimentares e de fibras humanas; 
(B) melhorar a qualidade ambiental e dos recursos naturais em 
que a economia agrícola depende; (C) fazer o uso mais eficien-
te dos recursos não renováveis e dos recursos na exploração, e 
integrar, quando apropriado, o controle natural dos ciclos bio-
lógicos; (D) assegurar a viabilidade econômica das operações 
agrícolas; (E) melhorar a qualidade de vida dos agricultores e 
da sociedade como um todo (Facta, 1990, p.363 apud Scalco et 
al., 2017).

Esse tipo de agricultura pode ser desenvolvido utilizando dife-
rentes técnicas de produção por se aproximar de todas as dimensões 
da sustentabilidade dos agroecossistemas. Por considerar a diversi-
dade desses, acredita-se que não existe uma fórmula ou manual a 
ser seguido que garanta a sua sustentabilidade. As famílias agriculto-
ras que decidem aderir à sustentabilidade de seus agroecossistemas 
necessitam adaptar seus conhecimentos a realidade local, devido às 
particularidades físicas (solo, clima, vegetação, relevo, etc.) e huma-
nas (cultura familiar, modo de vida, etc.) de cada ambiente, o que 
torna um agroecossistema distinto do outro (Pasqualotto, Kaufmann 
& Wizniewsky, 2019).

Os autores ainda destacam que os processos socioeconômicos 
que existem no meio rural possuem forte relação entre a agricultura 
familiar e a sustentabilidade. São os agricultores familiares os respon-
sáveis por mais de 80% das unidades de produção agrícola e uma das 
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principais fontes de renda e disponibilidade de alimentos para a popu-
lação. Contudo, estima-se que dois terços dos agricultores apresentem 
limitações pela falta de articulação entre mercados, déficit de infraes-
trutura, limitações a créditos etc., que os impedem de aumentar sua 
lucratividade (Fao, 2020).

A diminuição da renda e a forte pressão para responder às mu-
danças no ambiente natural, tecnológico, econômico, social e político 
pressionam as famílias agricultoras a investirem em novas e eficientes 
estratégias de negócios para garantir a geração de renda familiar e o 
prosseguimento transgeracional da agricultura familiar (Suess-Reyes 
& Fuetsch, 2016).

Sendo assim, inicialmente é necessário desmistificar a herança 
histórica de que a agricultura familiar é essencialmente de subsistên-
cia e romper os obstáculos que impedem ou dificultam a transforma-
ção de um agricultor familiar em um empreendedor rural. Também é 
fundamental estimular a profissionalização e sua capacidade de em-
preendedorismo, como forma de auxiliá-los, por exemplo, na capaci-
dade de negociarem compras de insumos e encontrar mercados mais 
estáveis para seus produtos (Bittencourt, 2020).

Contudo, é possível destacar que o desenvolvimento tecnológico 
e a inovação do setor são necessários assim como a modernização da 
agricultura familiar.

A modernização implica o uso de insumos, processos, máquinas 
e equipamentos apropriados ao segmento e às condições dos 
agricultores familiares, permitindo ganhos significativos em 
produtividade e sustentabilidade. Isso, porém, tem um custo: 
depende de mais investimentos e do desenvolvimento de estra-
tégias inovadoras na criação e na transferência de conhecimen-
tos e de tecnologias (Bittencourt, 2020, p.31).

Para manter a sustentabilidade do ambiente de produção, é ne-
cessário dispor de técnicas que mantenham adequadamente as pro-
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priedades físico-químicas e biológicas do solo e que juntos minimizem 
os impactos dos recursos naturais (Portugal et al., 2017). Nesse caso, 
os tipos de preparo do solo devem ser empregados de forma ajusta-
da para atender a exploração racional das terras. O sistema de cultivo 
convencional1 é o mais utilizado para a produção de alimentos, mas a 
semeadura direta2 tem se destacado entre os sistemas de manejo, fun-
damentado no mínimo revolvimento do solo, com cobertura do solo 
permanente e rotação de culturas (Denardin et al., 2014).

A semeadura direta está associada às práticas conservacionistas 
pelo uso de culturas antecedentes, uso de plantas que realizam fixação 
biológica de nitrogênio (FBN), culturas com aproveitamento de resí-
duos e uso de produtos que melhorem as condições de combate e de-
senvolvimento a possíveis obstáculos do meio (Bordonal et al., 2018; 
Oliveira et al., 2020). A FBN, por exemplo, associada à inoculação e 
coinoculação de sementes de soja, por exemplo, são capazes de fixar o 
N disponível na atmosfera e disponibilizar para as plantas, reduzindo 
consideravelmente o uso de fertilizantes minerais, como a ureia (Tel-
les et al., 2021). 

O milho, por sua vez, apresenta elevada importância para a agri-
cultura brasileira sendo produzido em mais de dois milhões de esta-
belecimentos agropecuários (Contini et al., 2019). Em Sergipe, a pro-
dução de milho também tem se destacado, tendo totalizado na safra 
2019/2020, 850 mil toneladas de milho em grãos (Conab, 2021). En-
tretanto, estes índices vão de encontro com as condições inadequadas 
de manejo do solo, predominantes na exploração da cultura no estado 
(Silva, 2016).

As condições de manejo do solo para a produção de milho verde 
(Zea Mays L.) não difere da exploração do milho grão, uma vez que, as 

1  É o sistema que utiliza práticas convencionais de preparo do solo (Remoção da vegeta-
ção, aração, gradagem, semeadura, adubação mineral, etc.)

2  É o sistema que tem como base a implantação de uma cultura sem o prévio revolvimen-
to do solo com arados e grades.
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problemáticas em ambos existem pela degradação ambiental causada 
pela não adoção de práticas conservacionistas pelos agricultores, re-
sultando na perda da qualidade do solo, redução da produtividade e 
consequentemente, na rentabilidade econômica da cultura no final do 
processo (Santana, 2014).

As tecnologias utilizadas para o cultivo do milho verde em Sergi-
pe têm fragilizado o setor ambiental devido às práticas convencionais 
utilizadas nas áreas, tornando-se o responsável pelo processo de com-
pactação do solo além de erosão, principal motivo do empobrecimento 
precoce de terras produtivas (Assunção, 2019).

No contexto econômico, a maioria dos agricultores administra 
suas propriedades informalmente, sem controle financeiro e/ou eco-
nômico sobre o processo produtivo. Não utilizam ferramentas que 
auxiliem na gestão financeira por não terem o conhecimento e reco-
nhecimento sobre a sua importância e funcionalidade (Santos, Pereira, 
Victor & Borgues, 2019). No entanto, em função do aumento da de-
manda, alta competição e períodos de crise econômica, o agricultor 
tende a mudar esse comportamento quanto à gestão mais eficaz dos 
recursos de forma a não comprometer o futuro do empreendimento 
(Borsoi, 2017).

O uso associado de tecnologias mais sustentáveis para a produ-
ção agrícola tem aumentado à produtividade e consequentemente a 
eficiência e rentabilidade econômica para as regiões do Nordeste do 
Brasil. As condições tropicais ao longo do ano com grande demanda 
por produtos de interesse regional, como é o caso do milho verde, tor-
na ainda esse produto altamente relevante nas propriedades agrícolas, 
principalmente dos agricultores familiares locais que exploram predo-
minantemente essa cultura nos Tabuleiros Costeiros.

Considerando a problemática da região e a importância que a ex-
ploração do milho tem para o estado é relevante avaliar sistemas que 
apresentem maior eficiência de produção de baixo custo para fortale-
cer e aumentar a produtividade do milho no mercado, que seja viável, 
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sustentável e que promova maior rentabilidade para o produtor ga-
rantindo o desenvolvimento socioeconômico do local e conservação 
da natureza.

Nesse sentido, a sustentabilidade na exploração do milho em Ser-
gipe se torna o objetivo principal do estudo, a fim de contribuir com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2 – Fome zero e agri-
cultura sustentável e o ODS 12 – Consumo e produção responsáveis.

Para isso, o estudo possui uma estrutura do tipo narrativa, com 
abordagem qualitativa, a partir de uma revisão de literatura, funda-
mentada através de levantamentos bibliográficos de artigos científi-
cos, livros, teses e dissertações. A análise qualitativa pode ser definida 
como uma sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, 
sua categorização, interpretação e redação do relatório de estudo 
(Prodanov & Freitas, 2013). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Agricultura e o Desenvolvimento sustentável

Ao analisar a busca da agricultura em equilíbrio com a exploração 
dos recursos naturais, entende-se que é fundamental que os agriculto-
res tomem conhecimento da sua responsabilidade no desenvolvimen-
to, pois suas práticas afetam diretamente o meio ambiente, de modo 
que suas ações devem estar fundamentadas nos princípios da susten-
tabilidade, buscando-se alcançar o desenvolvimento sustentável (Oli-
veira & Bertolini, 2022).

As discussões e opiniões sobre o conceito de sustentabilidade 
não convergem entre todos os pesquisadores, mas, a sustentabilidade 
pode ser baseada em três pilares comuns para sua existência (Cata-
pan, 2020): o pilar ambiental que diz respeito à dimensão ambiental e 
ecológica da sustentabilidade, abrangendo os impactos ambientais, a 
preservação e consumo de recursos naturais, uso considerável e com o 
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progresso da capacidade de carga do planeta, através da grandiosida-
de de recursos potenciais dentro de uma gama de ecossistemas; o pilar 
social que trata da responsabilidade social corporativa, melhoria dos 
direitos e das condições da população em geral; e o pilar econômico 
que se refere aos aspectos econômicos envolvidos na implementação 
de medidas e estratégias sustentáveis, proporciona a disposição e ge-
renciamento de recursos através de um fluxo regular de todos os in-
vestimentos públicos e privados (Elkington, 2001; Sachs, 1993).

A sustentabilidade consiste em uma nova postura devida para 
as civilizações, de modo a representar estratégia de sobrevivência em 
longo prazo, na intenção de preservar os recursos para as gerações 
futuras, manter relação de equilíbrio com o meio ambiente e a conser-
vação da biodiversidade (Sachs, 2000).

Além dos três pilares da sustentabilidade, Sachs (2002) ampliou 
seu conceito de sustentabilidade como conceito multidimensional, 
pois aborda não somente a dimensão ambiental, no que concerne a 
restauração de características naturais, mas também, sustentabilida-
de social, que traz a ideia de equidade social e acesso aos recursos e 
serviços sociais; cultural, que diz respeito ao equilíbrio da tradição e 
inovação; econômica, essencial, porém não é condição previa as ante-
riores; territorial a respeito das configurações urbana e rural; ecoló-
gica a respeito da preservação da natureza e sustentabilidade política 
(nacional e internacional) relacionada à capacidade e eficiência do Es-
tado (Loureiro et al., 2020).

A busca pelo desenvolvimento sustentável no Brasil se baseia nos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Estes objetivos 
foram propostos na Agenda 2030 durante a Rio+20 em 2012, basea-
dos nos objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Onu, 2015). Segun-
do a Organização das Nações Unidas (ONU) os ODS abrangem diversas 
ações para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e 
garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz 
e de prosperidade. Entre os ODS o objetivo 2 (Fome Zero e Agricultura 
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Sustentável) busca erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, 
melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável, enquanto 
o objetivo 12 (Consumo e Produção responsáveis) objetiva garantir 
que as produções sejam eficientes e produtivas e ao mesmo tempo as 
atividades humanas sejam mantidas dentro da capacidade de suporte 
do planeta. Dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos 
produtores de alimentos, garantir sistemas sustentáveis de produção 
de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, estão entre 
as ações recomendadas pela Organização das Nações Unidas para al-
cançar estes objetivos (Mendoza-Fern et al., 2021).

Atualmente, a produção de alimentos depende muito de insumos 
externos, como água de irrigação e produtos agroquímicos (Wang, 
2022). O manejo inadequado do solo, tem gerado erosão, declínio 
da estrutura e perda da fertilidade natural dos solos cultivados. Au-
mentando-se assim, a dependência dos produtores por fertilizantes, 
elevando os custos e diminuindo a sustentabilidade desse sistema 
de produção (Oliveira et al., 2017). O sistema de cultivo convencional 
pode aumentar as pegadas de emissões de gases do efeito estufa no 
processo de fabricação de fertilizantes e pelo aumento da aplicação em 
campo para satisfazer as necessidades nutricionais da cultura (Galin-
do, Strock & Pagliari, 2022).

Diante do cenário atual das explorações antrópicas dos recursos 
naturais e a demanda alimentar crescente, para desenvolver as ações 
que garantam o alcance do desenvolvimento sustentável, é necessário 
traçar estratégias de busca do equilíbrio entre consumo e explorações 
de recursos naturais (Wang, 2022), para isso, a ciência e tecnologia 
cumprem um papel importante na utilização racional dos recursos 
naturais, buscando desenvolver tecnologias ambientalmente equili-
bradas, que favoreçam a sociedade nos âmbitos social, econômico e 
ambiental. A incorporação eficaz entre sustentabilidade econômica, 
ecológica e social são prioridades no contexto da Agricultura sustentá-
vel (Sarkar et al., 2022).
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A agricultura é a atividade econômica que mais faz uso de recur-
sos naturais, sendo fundamental o desenvolvimento de tecnologias 
que propiciem o uso mais racional dos recursos naturais, para que este 
seja disponível às gerações futuras e não somente pensar nos benefí-
cios de curto prazo de uma exploração descontrolada (Loureiro et al., 
2020). Avaliar e monitorar os impactos dos sistemas agrícolas na qua-
lidade do solo são essenciais ao estabelecimento de melhores práticas 
de gestão e uso sustentável da terra para mitigar mudanças climáticas, 
conservar a biodiversidade e garantir segurança alimentar (Luz et al., 
2019).

O conhecimento dos produtores sobre o meio ambiente é um 
fator indispensável para o desenvolvimento do cultivo sustentável, 
garantindo a subsistência alimentar, o favorecimento econômico e a 
exploração adequada dos recursos naturais (García et al., 2020). É im-
portante destacar também que a capacidade de observação e análise 
das informações disponíveis sobre o ambiente, sobre as cultivares e 
das suas respostas aos diversos fatores do sistema de produção utiliza-
do, são importantes para a comercialização, levando em consideração 
o custo de produção, para que essa atividade agrícola seja lucrativa. 
Sendo estes fatores de produção citados, analisados de forma sistê-
mica, para que as tecnologias disponíveis sejam aplicadas de forma 
compatível entre elas e coerente com os recursos naturais disponíveis 
(Pacheco et al., 2017).

Os benefícios socioeconômicos das tecnologias sustentáveis

A agricultura familiar possui bases históricas no campesinato 
que pode ser entendido como civilização ou cultura, e pode ser visto 
como uma forma social particular de organização da produção com 
uma agricultura camponesa, cuja base é dada pela unidade de produ-
ção gerida pela família (Wanderley, 2003). A agricultura familiar é de-
finida como o conjunto das unidades produtivas agropecuárias com 
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exploração em regime de economia familiar, compreendendo aquelas 
atividades realizadas em pequenas e médias propriedades, com mão 
de obra da própria família (Soares, Melo & Chaves, 2009).

Esta categoria social é entendida como aquela em que a família, ao 
mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, assume 
o trabalho no estabelecimento produtivo (Wanderley, 1996)  entretan-
to, é necessário desmistificar a herança histórica de que a agricultura 
familiar é basicamente uma agricultura de subsistência e quebrar as 
barreiras que impedem ou dificultam a transformação de um agricul-
tor familiar em um empreendedor rural (Bittencourt, 2020).

De acordo com a Lei da Agricultura Familiar (11.326/6) é consi-
derado agricultor familiar aquele que pratica atividades no meio rural 
quando não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 módulos 
fiscais; utilize predominantemente mão de obra da própria família nas 
atividades econômicas do estabelecimento; na forma definida pelo Po-
der Executivo; e dirija o estabelecimento com a família (Brasil, 2006; 
Oliveira & Bertolini, 2022).

Em 1996 foi implementado o Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf), este programa resultou das 
lutas dos movimentos sociais e sindicais do campo, fez com que a 
identificação e quantificação dos estabelecimentos agrícolas familia-
res adquirissem relevância concreta para orientar a intervenção go-
vernamental, particularmente no que diz respeito ao financiamento 
com juros subsidiados, assistência técnica, seguro rural e formas dife-
renciadas de garantia de compra da produção (Aquino, Alves & Vidal, 
2020). Para os agricultores familiares, as políticas públicas ajudam a 
melhorar sua qualidade de vida e estabelecer conexões com outros 
atores econômicos, melhorando os ciclos produtivos, insumos, maté-
rias-primas e produtos finais (Zahaikevitch et al., 2022).

A agricultura familiar é fundamental para o desenvolvimento eco-
nômico sustentável do espaço rural. A produção familiar é a princi-
pal atividade econômica de diversas regiões brasileiras e precisa ser 
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fortalecida, pois o potencial dos agricultores familiares na geração de 
empregos e renda é importante (Soares, Melo & Chaves, 2009), oferece 
uma oportunidade única para garantir a segurança alimentar, melho-
rar os meios de subsistência, gerenciar melhor os recursos naturais, 
proteger o meio ambiente e alcançar desenvolvimento, especialmente 
nas zonas rurais (Fuller et al., 2021).

Em relação a posse de capital físico e acesso a tecnologias produ-
tivas pelos agricultores familiares nordestinos, 0,3% possuem semea-
deiras/plantadeiras, 1,3% possuem trator, 0,1% colheitadeiras, 0,1% 
adubadeiras, 0,4% caminhões, 1,9% automóveis, 17,7% motos, 19,5% 
poços convencionais, 12,9% poços profundos, 43,2 % cisternas, 1,8% 
armazéns, 1,1% silo e 1,2% utilitários (IBGE, 2019).

Quanto a participação da agricultura familiar nos principais pro-
dutos da agropecuária nordestina, 12,7% respondeu a produção de 
milho no Nordeste, ressaltando que as plantações em 2017 estavam 
fortemente concentradas nas grandes propriedades patronais locali-
zadas no sul do Maranhão, sul do Piauí e oeste da Bahia e, também, em 
áreas do Estado de Sergipe (IBGE, 2019; Aquino; Alves; Vidal, 2020).

A agricultura familiar representa a maioria dos estabelecimentos 
rurais nordestinos, gera ocupação para mais de 4,7 milhões de pes-
soas, responde por parcela importante da oferta local de alimentos e 
contribui diretamente para o dinamismo da economia dos municípios 
da Região, movimentando mais de R$ 32 bilhões em 2017 (Aquino; 
Alves; Vidal, 2020).

A modernização da agricultura associando os aspectos tradicio-
nais de cultivos e as necessidades de mercado atuais pela lógica ca-
pitalista de produção, demanda estratégias de gestão dos recursos 
naturais pelo aumento das explorações que diferem da lógica campo-
nesa. Atualmente a agricultura familiar responde por mais de 80% dos 
alimentos produzidos no país (Borges et al., 2020; Oliveira & Berto-
lini, 2022), abrangendo cerca de 500 milhões de produtores rurais e 
correspondendo a aproximadamente 90% das propriedades agrícolas 
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mundiais (Zahaikevitch et al., 2022), a modernização implica no uso 
de insumos, processos, máquinas e equipamentos apropriados ao seg-
mento e às condições dos agricultores familiares, permitindo ganhos 
significativos em produtividade (Bittencourt, 2020).

O crescimento das áreas do cultivo do milho na região de Sergipe 
se deu ao longo dos anos, marcadamente do atual século. Comparando 
o desempenho das culturas do milho a mandioca e feijão, no Estado 
de Sergipe foi observado no período entre 1990-2014 que a produti-
vidade de milho foi superior em 18% pelo efeito rendimento e área, 
além disso o valor bruto de produção VBP do milho (16,6%) apresenta 
quase que o dobro do crescimento médio anual do VBP total da agri-
cultura na região (9,8%), contribuindo dessa forma para o aumento da 
geração de renda (Cuenca, Dompieri & Santos, 2016).

A diminuição do emprego de insumos químicos para a produção 
agrícola ao tempo que minimiza impactos de poluição ambiental e 
custos de produção a pequenos e grandes produtores é o foco para 
o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis. Há uma necessidade 
de manejo de sistemas agrícolas, em que os mais diversos sistemas de 
produção estejam equilibrados para serem produtivos, competitivos e 
sustentáveis ao longo do tempo (Lima Filho et al., 2014; Wang, 2022).

Por ser o nutriente que mais onera o custo da produção de milho, 
o manejo do nitrogênio precisa ser bem gerenciado para que se possa 
garantir sucesso na atividade agrícola. Assim, tecnologias que visam o 
maior aproveitamento da adubação nitrogenada, como a fixação bio-
lógica de nitrogênio, estão sendo desenvolvidas (Kaneko et al., 2015).

O aumento de 20% no aproveitamento do N dos fertilizantes mi-
nerais pelos cereais, representaria mundialmente, uma economia de 
mais de U$ 4,7 bilhões por ano (Silva et al., 2009). O uso de culturas 
antecedentes tem indicado grande potencial de proteção e recupera-
ção da capacidade produtiva dos diferentes solos agrícolas, marcada-
mente os de condição química natural mais pobres. No entanto, um 
desafio aos produtores é a definição de esquemas compatíveis de uso 
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das diferentes espécies, com os sistemas de produção específicos de 
cada região ou ainda nos limites de cada propriedade, considerando os 
aspectos relacionados a clima, solo, infra estrutura e condições socioe-
conômicas do agricultor (Lima Filho et al., 2014).

A importância do milho também está relacionada ao aspecto so-
cial, pois grande parte das propriedades não é altamente tecnificada, 
não possui grandes extensões de terras, mas depende dessa produção 
para viver, o que em muitos casos há a monocultura do mesmo na pro-
priedade, sendo isso observado pela grande quantidade de produtores 
que consomem o milho em grão, na propriedade (Cruz et al., 2011).

A integração de práticas ordenadamente sistematizadas, que privi-
legiem o aumento de níveis de matéria orgânica e da biodiversidade do 
solo, tem potencial de provocar avanços não apenas na agricultura como 
um todo, como também nas condições socioeconômicas dos produtores 
rurais (Lima Filho et al., 2014), gerando consequências positivas.

A permanência na atividade agrícola e o seu fortalecimento 
da agricultura familiar são de grande importância, não só pelo 
respeito ao grupo social, mas também pelo apoio à segurança 
alimentar, à produção de matérias-primas, ao desenvolvimento 
local e regional e à conservação da natureza (Borges, 2020).

 A agricultura sustentável familiar se baseia no manejo dos ecos-
sistemas agrícolas para manter e ampliar a sua produtividade, 
a qualidade do ambiente, a diversidade biológica e a qualidade 
de vida das pessoas envolvidas, agora e no futuro, com funções 
ecológicas, econômicas e sociais do meio rural (Oliveira; Berto-
lini, 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura é considerada uma das atividades econômicas que 
mais faz uso de recursos naturais, devido a isso, é fundamental o de-
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senvolvimento de tecnologias que propiciem o uso racional desses re-
cursos. Para proporcionar a redução dos impactos ambientais pelo uso 
racional dos recursos naturais é necessário garantir o abastecimento 
de alimentos pela agricultura, com a adoção de práticas agrícolas em 
maiores níveis de sustentabilidade. O uso de práticas agrícolas con-
servacionistas pode mitigar as emissões de gases do efeito estufa, re-
sultantes do uso excessivo de fertilizantes nitrogenados, por meio da 
adoção de medidas apropriadas a redução da emissão de carbono e 
melhor uso dos recursos naturais.

Ao levantar a discussão sobre o uso de recursos naturais, é impor-
tante ressaltar que ela deve sempre combinar os aspectos naturais e so-
ciais de uma forma contextualizada, levando em conta que a renovabilida-
de dos recursos pode se relacionar tanto às suas propriedades naturais, 
quanto às condições de manejo ou ambos, na busca pelo uso sustentável.

Entre as culturas de importância agrícola, o cultivo de milho para 
produção de grãos é uma prática de grande crescimento econômico, 
tornando-se fonte de mercado em Sergipe e com oportunidades de ne-
gócios para agricultores familiares onde o clima e solo são mais favo-
ráveis à cultura. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que, a agricultura familiar é 
fundamental para o desenvolvimento econômico sustentável do espa-
ço rural como oportunidade de favorecimento da segurança alimentar, 
dos meios de subsistência, melhor gerenciamento dos recursos natu-
rais e proteção do meio ambiente.
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INTRODUÇÃO

Diferentes estudos mostram que há insuficiência hídrica em di-
versos países e os principais motivos desse déficit são o aumento po-
pulacional e a utilização ineficiente da água. A disponibilidade hídrica 
também é impactada pela deterioração dos corpos d’água superficiais, 
aproveitamento demasiado das áreas subterrâneas e variações climá-
ticas. Analisando todo um contexto histórico, observa-se uma progres-
siva preocupação no que se refere aos possíveis confrontos pela água, 
com uma ascensão de discussões político-econômicas sobre seu ge-
renciamento. Desse modo, mundialmente, nota-se variados modelos 
de gerenciamento de recursos hídricos (Castro, 2012).

Nesses modelos, existem mudanças e adaptações para que haja 
harmonia com a geopolítica regional. Segundo Reverbel (2008), o 
contexto histórico e cultural de um país pode interferir na centra-
lização de seu domínio; o sistema de governo federativo pode ser 
centrípeto, quando agrupa atribuições e competências na União, ou 
seja, tem maior grau de centralização; e centrífugo, quando delega 
atribuições e competências no intuito de dar mais independência aos 
Estados, logo, possui menor grau de centralização. O federalismo do 
Brasil (formado por agregação) e da Alemanha (formado por segre-
gação) é caracterizado como assimétrico e centrífugo, com uma ges-
tão descentralizada.

Diversas razões podem fundamentar a organização e o geren-
ciamento dos recursos hídricos de um país, como a Diretiva Quadro 
d’Água (DQA), que pressiona os dirigentes dos países da União Euro-
peia a se adequarem ao seu molde (Gallo, 2017). A Política Nacional de 
Recursos Hídricos do Brasil (PNRH), por sua vez, estabeleceu que as 
bacias hidrográficas são unidades territoriais para atuação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e seus Planos de Re-
cursos Hídricos visam fundamentar e orientar a implementação dessa 
Política (Brasil, 2015).
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Diante disso, é imprescindível compreender a diferença de pro-
grama, plano e política e saber que há uma ligação entre eles. O pro-
grama determina o planejamento e atividades para alcançar as me-
tas estabelecidas pelo plano, o plano estabelece as metas ordenadas 
e coordenadas e os recursos para alcançá-las e a política define as 
orientações e fundamentos gerais e o programa (Revéret. 2014). Des-
sa forma, toda a metodologia na elaboração de um planejamento pode 
contribuir para deliberações e gerenciamento dos recursos hídricos.

Levando em consideração a descrição acima, como também a im-
portância da gestão de recursos hídricos, o presente trabalho objetivou 
apresentar as semelhanças e diferenças entre a gestão dos recursos 
hídricos na Alemanha e no Brasil. Para isso, fez-se um levantamento 
bibliográfico de suas normativas e autores que discutem a temática. 
Espera-se que este trabalho forneça um embasamento teórico capaz 
de auxiliar a formulação de políticas públicas, tecnológicas e de educa-
ção, para promoção do desenvolvimento sustentável e a garantia dos 
usos múltiplos da água, objetivados pela Política Nacional de Recursos 
Hídricos.

METODOLOGIA

A construção do estudo fundamentou-se no levantamento, leitura 
e análise de legislações, dados públicos oficiais e literaturas científicas, 
que serviram como referencial teórico para embasamento do conteú-
do. Os casos que foram selecionados para o estudo comparativo entre 
os modelos de gerenciamento de recursos hídricos referem-se a dois 
países, Brasil e Alemanha. A partir disso, quanto aos objetivos, o tra-
balho apresenta-se descritivo, com uma natureza básica e aplicação 
do método dedutivo-comparativo. Os parâmetros aplicados na análise 
comparativa foram: legislações vigentes, estrutura organizacional do 
gerenciamento, marco regulatório legal e a área de atuação da gestão 
de cada país. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Política Nacional de Recursos Hídricos no Brasil

A Constituição Federal (CF), instaurada em 1988, introduz fun-
damentos e orientações que impactam o gerenciamento de recursos 
hídricos, como também a preservação do ecossistema brasileiro. Se-
gundo Barbosa (2012), a CF traz conceitos referentes a racionalização 
hídrica (ainda que de modo indireto) e possui extrema relevância na 
garantia do desenvolvimento sustentável da utilização da água. Como 
exemplo, o 225° artigo da CF cita que todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado e impõe ao poder público e à coleti-
vidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações (Brasil, 1988). 

A norma brasileira de gestão de recursos hídricos foi baseada no 
molde de gerenciamento da França, considerado um dos melhores do 
continente Europeu (La Porto, 2008). A organização do conjunto de 
dados referentes aos recursos hídricos, que é previsto na Lei nº 9.433 
de 1997, é dividida em esfera federal, que é de competência da Ad-
ministração Executiva Federal; em esfera estadual, sua incumbência 
é atribuída aos Governos Estaduais; e em esfera de bacia hidrográfica, 
que é de responsabilidade das Agências de Água (Brasil, 1997). Segun-
do Wessling (2011), a Lei das Águas simboliza uma ação de extrema 
importância em prol do uso prudente das águas e de torná-las mais 
limpas. Dessa forma, a lei demonstra seu caráter descentralizador, 
com busca do envolvimento satisfatório da comunidade no gerencia-
mento destes recursos hídricos.

A PNRH possui sete instrumentos que estão correlacionados e, 
consequentemente, possibilitam um gerenciamento integrado desses 
recursos. O art. 11 cita a outorga, ferramenta de monitoramento e es-
tabelecimento de normas para as aplicabilidades hídricas; o art. 19 re-
fere-se a cobrança pelo uso da água, que tem a finalidade de promover 
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simplificação das utilidades hídricas; o art. 25 traz o Sistema de Informa-
ções sobre Recursos Hídricos, ferramenta voltada para processamento 
de dados; o enquadramento, descrito no art. 9, que estabelece as cate-
gorias de utilidade dos corpos hídricos; e o Planos de Recursos Hídricos, 
contido no art. 6, responsável por nortear todas as outras ferramentas e 
a coordenação dos recursos os quais a lei se refere (Brasil, 1997).

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIN-
GREH) é a união de entidades e órgãos colegiais que planejam e execu-
tam a Política Nacional das Águas. Criado pelo PNRH, sua principal fun-
ção é gerir os recursos hídricos de modo participativo e democrático. 
É formado pelo Agência Nacional de Água (ANA), Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos (CNRH), Órgãos Gestores Estaduais e do Distrito 
Federal (OGRH), pelos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e 
Distrito Federal (CERH), Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade 
Ambiental (SRQA), Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH), e as Agências 
de Água (ANA, 2020), dessa forma, fica evidente que o comando das 
águas pertence à União e aos Estados ou Distrito Federal (Gallo, 2017).

A ANA, criada através da Lei Federal 9.984/2000, é responsável 
por implementar a PNRH e os regulamentos para a normalização das 
atividades públicas de saneamento básico, juntamente com órgãos 
estaduais, além de ser responsável pela gestão dos rios federais, ou 
seja, bacias hidrográficas que pertencem a mais de um Estado (Brasil, 
2000). O CNRH e os CERH, são incumbidos de formular as políticas e 
diretrizes dos recursos hídricos, além de controlar, de forma social, as 
atividades dirigidas pelas entidades públicas. O CBH é o conjunto de 
representantes de uma bacia hidrográfica que tem o intuito de deba-
ter e tomar decisões referentes ao gerenciamento das águas, dividindo 
suas competências com os poderes públicos (ANA, 2020). Os OGRH 
são responsáveis por fiscalizar os usos hídricos, elaborar e estimular 
atividades dirigidas à conservação, quantitativa e qualitativa dos re-
cursos hídricos.
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POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS NA ALEMANHA

Semelhante ao Brasil, a Alemanha é uma nação com grande quan-
tidade de água, de chuvas abundantes e acesso a corpos hídricos sub-
terrâneos (Voltz & Grischek, 2018). Contudo, mesmo diante dessa dis-
ponibilidade hídrica, reconhecidamente alta em comparação a outros 
países, sua gestão hídrica se mantém rigorosa, alcançando uma dimi-
nuição do desperdício. Assim, seu uso médio per capito de água potá-
vel diminuiu 16% em pouco mais de vinte anos, indo de 144 L/dia, em 
1990, para 121 L/dia em 2013 (Destais, 2015).

De acordo com o art. 20 da Constituição da República Federal da 
Alemanha, aprovada em 8 de maio de 1949, o Estado é consciente de 
sua responsabilidade com as gerações futuras. Dessa forma, mantém 
um compromisso de proteção dos animais e recursos naturais, por in-
termédio dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Um melhor 
entendimento sobre a gestão hídrica alemã deve partir da compreen-
são de sua organização jurídica, explicada pelo fluxograma a seguir 
(Figura 1).

De acordo com a figura 1, na Alemanha, assim como no Brasil, 
identifica-se uma gestão descentralizada, que facilita sua adaptação em 
diferentes regiões. Também é possível perceber que a Wasserhaushal-
tgesetz — WHG é sua Lei Federal das Águas, ou seja, o arcabouço le-
gal alemão que norteia sua gestão hídrica. Esta lei foi promulgada em 
1957 (quarenta anos antes da publicação da Lei das águas no Brasil), 
como instrumento político para regulação do uso da água, consideran-
do o bem-estar nacional e a proteção ambiental. Desde sua publicação 
até os dias atuais, essa lei já sofreu diversas modificações (Wessling, 
2011).
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Figura 1 - Organização jurídica alemã sobre recursos hídricos

Fonte: Adaptado de AMARAL (2008)

As duas principais alterações da WHG datam de agosto de 2002 
e março de 2010. A versão de 2010 traz pela primeira vez o reconhe-
cimento da água como parte integrante do equilíbrio ecológico, para 
subsistência dos seres humanos, animais e plantas (Bundesrepublik 
Deutschland, 2010). Nela, destaca-se também a clareza jurídica dos 
direitos da água, a consolidação das disposições sobre seus princípios 
para o abastecimento público e proteção de nascentes, além da amplia-
ção da abordagem de proteção contra inundações (Wessling, 2011). 
O Ministério Federal de Meio Ambiente, Conservação da Natureza, da 
Construção e da Segurança Nuclear (BMUB) é o responsável pela im-
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plementação, da WHG, seguindo as diretrizes da União Europeia sobre 
a proteção dos recursos hídricos (Jekel et al., 2014).

A PNRH brasileira traz em seu art. 5 os instrumentos de ges-
tão hídrica. A cobrança é um desses instrumentos, que na Alemanha 
também é aplicada como forma de obtenção de recursos para sua 
gestão. A alocação dos custos intrínsecos a utilização dos recursos 
hídricos é feita a partir do princípio do poluidor-pagador, prevendo a 
recuperação total de danos (Jekel et al., 2014). Uma vez que a gestão 
ambiental e a gestão dos recursos hídricos são integradas, o suporte 
financeiro também pode ser arrecadado através do licenciamento de 
ambas as partes. Além disso, se há previsão de uso da água na ativi-
dade passível de licenciamento, é necessária a solicitação de duas 
licenças distintas. 

Quando se trata de cobrança de recursos hídricos na Alemanha, é 
de suma importância citar a Abwasserabgabengesetz (AbwAG), que foi 
a lei criada para regimento da cobrança pelo lançamento de efluentes 
no país. Sua primeira versão data de 1976, seguida de diversas alte-
rações. De acordo com Bundesreoublik (2005), seu regimento abran-
ge efluentes lançados diretamente em águas superficiais, costeiras e 
subterrâneas e os estados são os responsáveis pela cobrança em seus 
domínios territoriais.

De acordo com Amaral (2008), os seguintes aspectos organizacio-
nais para descartes de efluentes, como exposto no Quadro 1, são:
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Quadro 1 -  Aspectos organizacionais para descarte de efluentes.

Aspectos Usuário Direto Usuário Indireto

Lançamentos Usuário que lança o efluente 
diretamente nos corpos hídri-
co, estando sujeitos a regras 
mais rígidas quanto à quali-
dade.

Usuário que destina o efluente 
à ETE. Nessa situação, a ETE se 
torna o usuário direto

Outorga para 
lançamento de 
efluentes

Precisa de permissão do órgão 
gestor dos recursos hídricos, 
para o uso do corpo hídrico, 
para fins de lançamento de 
efluentes.

A regulação da permissão para 
o lançamento do efluente que 
é tratado é feita entre o usuá-
rio e a autoridade local, através 
de um regulamento específico. 

Limites esta-
belecidos

Obrigados a cumprir limites 
estabelecidos por regulamen-
to específico para lançamento 
de efluentes em corpos hídri-
cos e/ ou por permissão.

O controle dos lançamentos 
assimilados pela ETE é feito 
por regulamentos municipais 
e/ou pelo estado.

Cobrança pelo 
uso da água 
para lança-
mento de 
efluentes

Esses usuários estão sujeitos 
à Lei da Cobrança pelo Uso da 
Água e, dependendo do esta-
do em que se localiza, devem 
cumprir doutras exigências.

Pelo fato de utilizarem a rede 
coletora de esgotos, não estão 
sujeitos à Lei AbwAG. Regula-
ção do pagamento é feita entre 
o usuário e autoridade local. 

Fonte: Adaptado de WESSLING (2011).

A cobrança citada no quadro anterior, que funciona juntamente 
com o sistema de permissões, tem sua arrecadação destinada a me-
lhoria da qualidade da água. Ela tem sido aplicada gradualmente, com 
seus valores aumentados ano a ano. (Almeida, 2008). No Brasil, essa 
cobrança acontece ao nível de bacia hidrográfica, mas a maior parte de 
suas bacias ainda não apresenta um modelo de cobrança e as que pos-
suem, não os reanalisam com tal periodicidade (Santos et al., 2018).

Os estados têm, além da lei das águas e a lei estatutária, regula-
mentos que emitem recomendações sobre áreas problemáticas espe-
cíficas (Floser, 2016). No tocante da gestão hídrica, a Lei das Águas 
do estado de Baden-Wurttemberg se destaca por apresentar a neces-
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sidade de permissão de uso (Erlaubnis) para o lançamento de águas 
em corpos superficiais e as permissões de usos temporários (não po-
dendo passar de 1 ano). Também encontramos outras normativas em 
níveis estaduais, municipais ou de associações, que buscam garantir a 
especificidades necessárias às gestões hídricas locais.

COMPARAÇÃO ENTRE A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO BRASIL E DA ALEMANHA

Assim como o Brasil, a Alemanha é uma república federativa. Porém, 
ela distingue-se pelo sistema de governo parlamentarista, em que o Poder 
Executivo é encabeçado pelo chanceler federal como chefe de governo. 
Dentre os Estados-membros da União Europeia, a Alemanha destaca-se 
por sua gestão ambiental, com o estabelecimento dos limites considera-
dos mais rigorosos para emissões em água, ar e solo (Amaral, 2008).

De acordo com Gallo (2017), nos dois países, a cobrança, o en-
quadramento e a outorga são utilizados de modo similar. Porém, as 
construções de seus planos de gestão apresentam claras distinções, 
principalmente no que se refere a participação social e sistematização 
dos atores envolvidos. Pode-se destacar a maior clareza e integração 
no sistema de gerenciamento de recursos hídricos no Brasil, que difere 
da Alemanha, em que a descentralização propicia um alto número de 
gestores e dificuldades de comunicação. 

Tem-se a contemplação dos Planos de Recursos Hídricos brasilei-
ros em níveis nacional, de bacias e estaduais. Como trazido na WHG, os 
Planos Gestão de Bacia Hidrográfica e os Programas de Monitoramen-
to são equivalentes regulamentações de gestão hídrica na Alemanha 
(Gallo, 2017). Neles temos a padronização dos parâmetros de análise 
da água e o envolvimento de autoridades de todos os níveis governa-
mentais (e internacional, para bacias transnacionais).

Assim como o Conselho Nacional de Meio Ambiente é um órgão 
colegiado de natureza consultiva e deliberativa de caráter ambiental, 



José Carlos Benicio do Nascimento Filho; Ketylen Vieira Santos; Luciana Moraes do Nascimento Argôlo 

Página 229

a Alemanha também possui seus órgãos regulamentadores. Como 
exemplo, o Abwassertechnischen Vereinigung e. V. (ATV), que é a ins-
tituição reguladora no setor de águas residuais. Ele estabelece limites 
máximos de concentração de substâncias no descarte de efluentes, 
fornecendo um embasamento para que cada estado possa gerir seus 
recursos hídricos de acordo com suas peculiaridades (Floser, 2016).

Diferenciações também são encontradas nesses padrões de lança-
mento de efluente. Ao comparar exigências legais na Alemanha e Brasil, 
Wessling (2011) constatou que a Alemanha apresenta maior rigoro-
sidade e menor flexibilidade quanto aos seus padrões de lançamento 
(Quadro 1). No Brasil foram percebidos fatores socioeconômicos, finan-
ceiros, políticos e tecnológicos capazes de influenciar negativamente o 
alcance das determinações legais estipuladas sobre o assunto. 

OS RECURSOS HÍDRICOS E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL SOB A PERSPECTIVA DO “BUEN VIVIR”

Com uma visão voltada para a pobreza, a fome, a degradação do 
planeta e a supressão de liberdade, vários países se reuniram e decidi-
ram tomar medidas urgentes para assegurar aos seres humanos uma 
vida próspera, um progresso econômico, social e tecnológico em har-
monia com a natureza. Para tanto, os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e 169 metas buscam concretizar os direitos humanos de 
todos e equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: 
a econômica, a social e a ambiental (Brasil, 2015).

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) já acertava 
acerca de um possível déficit de água de 40% até 2030, caso o rumo do 
consumo atual não fosse alterado. A proteção e o consumo sustentável 
da água constituem um dos pilares dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável das Nações Unidas (ODS), destacado através da ODS 6 
(água potável e saneamento), que visa “assegurar a disponibilidade e a 
gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos”. 
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A sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos traduz ações 
relacionadas com uso e proteção dos recursos hídricos, seguindo a 
legislação vigente, seja a nível federal, estadual ou municipal, assim 
como o monitoramento dessas ações. A formulação de políticas de de-
senvolvimento sustentável, se faz necessário para o monitoramento 
das suas componentes econômicas, sociais e ambientais, identifican-
do relações entre as partes e favorecendo a identificação de entraves 
(Guimarães; Feichas, 2009). Contudo, a imposição de objetivos e me-
tas para a efetividade dos Direitos Humanos não se basta o suficiente. 
Necessário a harmonia com a elaboração de propostas atuais, lutas so-
ciais e pensamentos críticos que representem a busca por alternativas 
em resposta ao modelo de desenvolvimento contemporâneo.

Nesse contexto, novas convicções passam a existir no sentido de 
incentivar a sociedade a deixar para trás o conceito convencional de 
desenvolvimento baseado no crescimento econômico para investir em 
uma visão diferente, a exemplo da concepção de Bem Viver, que de-
fende a investigação da afirmação de progresso vinculada ao desen-
volvimento econômico. Segundo Acosta (2016), a própria democracia 
necessita ser repensada e aprofundada e o mundo deve ser recriado a 
partir do âmbito comunitário.

O Bem Viver é uma concepção filosófica que propõe um modo de 
organização social onde a harmonia entre homem e natureza, sendo 
capaz, também, de promover também o desenvolvimento humano. 
Apesar de ser abstrato e novo, tal percepção expande ações e atitudes 
para imaginar um novo mundo, numa cosmovisão que abarca coletivi-
dade e uma relação com a natureza e a sustentabilidade.

A concepção do Bem Viver se trata de um processo em constru-
ção e reconstrução, que objetiva encerrar processos histórico-sociais 
de povos marginalizados pela sociedade, onde esta proposta não pode 
ser vista apenas como uma alternativa ao desenvolvimento economi-
cista, em outras palavras, políticas de desenvolvimento embasadas, 
tão somente, no crescimento da economia, motivo pelo qual deve ser 
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assumido como uma categoria em permanente construção e reprodu-
ção (Acosta, 2016).

As perspectivas da concepção do “bem viver” realçam os limites 
do progresso, crescimento, desenvolvimento e bem-estar social, con-
testando o individualismo e as práticas de mercado que aprofundam 
as desigualdades e destroem os recursos naturais. Para além desse 
novo pensar, os objetivos e metas do desenvolvimento sustentável 
precisam buscar a harmonia com o pensamento crítico e alternativas 
para esse modelo de desenvolvimento contemporâneo, uma vez que 
ambos, apesar de procedências diferentes, acreditam em um mundo 
diferente.

CONCLUSÃO
 
Através da comparação entre a gestão hídrica no Brasil e Alema-

nha, é possível identificar avanços e destaques em ambos os países. 
No Brasil encontrou-se um sistema de gestão com maior integraliza-
ção, clareza e facilidade de alimentação. Por sua vez, é percebida uma 
maior rigidez alemã em relação ao lançamento de efluentes e uma efi-
cácia reconhecida na implementação da ideia de poluidor-pagador. 

Logo, diante do contexto apresentado, percebe-se que a preocu-
pação em regulamentar o uso da água é crescente em todas as esfe-
ras federativas do Brasil, sendo a União a que detém a competência 
para instituir o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídri-
cos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso. Importante 
destacar que apesar do número excessivo de leis, percebe-se que os 
conflitos acerca da água estão longe de terminar. Novos conceitos e 
oportunidades acerca do modo de viver estão surgindo e o arcabouço 
legislativo continua anacrônico, resolvendo questões, muitas das ve-
zes imediatistas, sem trazer resultados significantes. 

Diante dessa comparação entre as organizações e normas ligadas 
a gestão hídrica dos dois países, alcança-se o objetivo desse trabalho. 
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A partir disso, entende-se que os dois países podem aprimorar sua 
gestão hídrica com ensinamentos mútuos. Espera-se que este traba-
lho forneça um embasamento teórico capaz de auxiliar a formulação 
de políticas públicas, tecnológicas e de educação, para promoção do 
desenvolvimento sustentável e a garantia dos usos múltiplos da água, 
objetivados pela PNRH.
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INTRODUÇÃO

A energia é considerada um fator importante no desenvolvimento 
socioeconômico e tecnológico, sendo importantíssima para a realiza-
ção das atividades humanas, fator que vem aumentando sua demanda 
ao longo do tempo e que vai continuar crescendo ainda mais (Gomes et 
al., 2018). Atualmente, a sociedade utiliza a energia elétrica de manei-
ra intensiva, principalmente nos países desenvolvidos, decorrente do 
avanço de tecnologias, do crescimento populacional e industrial, assim 
como dos padrões de consumo da sociedade (Alves, 2019). 

A energia é fornecida por meio de um conjunto de fontes dispo-
níveis para suprir a demanda de energia elétrica que pode tanto advir 
de fontes renováveis como não renováveis (Ribeiro, 2020). As fontes 
de energia não renováveis são aquelas que utilizam reservas materiais 
limitadas com lentos processos de formação e curta existência em 
comparação com o rápido consumo pelo ser humano, além de causa-
rem efeitos no meio ambiente (Junior; Lopes; Silva, 2016). Já as fontes 
renováveis são inesgotáveis e limpas por emitir menos gases de efeito 
estufa (Boso; Gabriel; Filho, 2015). 

Com isso, a preocupação com o fim das reservas de fontes não re-
nováveis e com os impactos que essas causam estão se intensificando 
(Barbosa et al., 2020). Isso implica que os sistemas de energia atuais 
devem se tornar mais eficientes, com baixa emissão de carbono e com 
capacidade de ao menos manter as demandas atuais utilizando-se de 
mais fontes renováveis de energia limpa (Berghe, 2020). 

Diante disso, ocorreu o aumento da utilização de fontes renová-
veis para a geração de energia elétrica ocasionada pelas preocupações 
ambientais, busca pelo desenvolvimento social e econômico, o aumen-
to da competitividade diante da geração convencional, incentivo finan-
ceiro e políticas governamentais, volatilidade no preço do combustível 
fóssil, aumento na demanda energética e pela segurança energética 
(Dassi et al., 2015).



Felipe Cardoso de Argôlo; Luciana Moraes do Nascimento Argôlo; José Carlos Benicio do Nascimento Filho

Página 237

Não obstante os impactos ambientais, os impactos sociais que a 
energia solar traz como benefícios, também se destacam, a saber, gera-
ção de empregos, acesso à energia, projetos de inclusão internacional, 
entre outros (Andrade; Peres, 2020). O cenário brasileiro de matriz 
energética é composto na sua maior parte por fontes renováveis, prin-
cipalmente por hidrelétricas que é a sua fonte principal de geração de 
energia elétrica, porém com o crescimento populacional e tecnológico 
e o aumento do consumo de energia elétrica que vem aumentado no 
país juntamente com as crises hídricas decorrentes do período de seca 
a oferta de energia no país está prejudicada (Goswami, 2015). 

Dessa forma, a geração de energia elétrica fica prejudicada e as con-
cessionárias precisam contratar energia mais cara, como as usinas ter-
melétricas. Por consequência, os consumidores finais recebem cobranças 
adicionais na conta de luz (Alves, 2019). Nessa perspectiva, faz-se neces-
sário uma melhor diversificação da matriz energética brasileira com fon-
tes de energia elétrica limpas, renováveis, sustentáveis e alternativas. 

O aumento da utilização das fontes renováveis de energia no Bra-
sil, principalmente de energia solar, favorece o estabelecimento da 
geração distribuída de energia elétrica, permitindo maior diversifica-
ção da matriz energética e auxiliando no suprimento da crescente de-
manda por energia e de alternativas mais sustentáveis (Barros; Diniz; 
Barros, 2020). Nesse sentido, a fonte mais utilizada para micro e mi-
nigeração distribuída pelos consumidores brasileiros é a energia solar 
fotovoltaica (Aneel, 2019). Desse modo, a energia fotovoltaica, apesar 
de recente, ganha destaque pela possibilidade de geração distribuída 
e capacidade de autoprodução, trabalhando assim em modelos ON e 
OFF Grid (Empresa de Pesquisa Energética, 2020a). 

Nesse contexto, o tema escolhido será desenvolvido com base nos 
sistemas fotovoltaicos os quais podem ser instalados de forma autô-
noma (OFF-Grid) ou conectados à rede de distribuição convencional 
(ON-Grid) (Raimundo, 2020). Em vista disso, a presente pesquisa tem 
como objetivo apresentar a geração de energia elétrica através de 
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energia fotovoltaica por meio dos dois tipos principais de sistemas fo-
tovoltaicos, ON-Grid e OFF-Grid, bem como apresentar suas vantagens, 
o cenário atual e perspectivas desse tipo de energia. Assim, a hipótese 
deste trabalho sustenta que a inserção da energia solar fotovoltaica é 
benéfica e possível para o Brasil.

O presente estudo dos sistemas fotovoltaicos se justifica pelo in-
teresse em apresentar as características, diferenças e vantagens dos 
sistemas conectados e não conectados à rede elétrica, de maneira a 
conscientizar os leitores de que estes podem utilizar a energia reno-
vável como forma de reduzir os impactos socioambientais, gerar auto-
consumo e autonomia, redução das contas de energia elétrica e maior 
segurança no fornecimento de energia. Isso é motivado também pelo 
fato do Brasil possuir muita disponibilidade de recurso energético so-
lar. Por este motivo, pensou-se na necessidade de se contribuir com o 
aumento da participação da fonte solar na matriz energética brasilei-
ra, por meio de análises do setor elétrico brasileiro.

Além disso, outro fator que motivou essa pesquisa foi o aumento 
da busca por novas fontes alternativas de energia que está cada vez 
mais presente nos dias atuais, uma vez que as tecnologias convencio-
nais de energia que utilizam os combustíveis fósseis causam negativos 
impactos socioambientais ao liberarem gases de efeito estufa e, por 
consequência, contribuem para o aquecimento global e para as mu-
danças climáticas. 

Para tal, foi realizada uma pesquisa de natureza qualitativa, por 
meio de levantamento bibliográfico, caracterizando assim uma revisão 
da literatura narrativa, em artigos, revistas, periódicos, monografias, 
dissertações, teses, entre outros estudos científicos. Sendo uma pes-
quisa de natureza básica, categorizada em 4 seções, na primeira foi 
explicitado sobre energia solar e energia solar fotovoltaica, na segun-
da sobre geração de energia tanto centralizada quanto distribuída, na 
terceira seção é apresentado os sistemas fotovoltaicos e na última se-
ção o cenário mundial e brasileiro de geração de energia fotovoltaica. 
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ENERGIA SOLAR 

A energia solar é uma fonte de energia alternativa, renovável e 
sustentável que funciona utilizando a luz solar como fonte de energia 
e pode ser utilizada por diferentes tecnologias, como aquecimento so-
lar, energia solar fotovoltaica e energia heliotérmica (Almeida et al., 
2015). É uma alternativa de energia com grande potencial, pois o sol 
é a maior fonte primária de energia renovável do planeta, além de ser 
responsável pelo desenvolvimento e pela vida na terra, devido à gran-
de quantidade de calor e luz que são fornecidos por ele (Alves, 2019).  
Sendo essa uma fonte de energia inesgotável (INPE, 2017). 

O Brasil apresenta grande potencial de aproveitamento de energia 
solar durante todo o ano e em locais mais afastados dos centros urbanos 
podem utilizar essa energia para o próprio desenvolvimento da região 
(Barros; Diniz; Barros, 2020). A atmosfera terrestre recebe anualmente, 
1,5x1018 kWh de energia solar, o que indica um enorme potencial de uti-
lização por meio de sistemas de captação e conversão em outra forma 
de energia como térmica e elétrica (Filho; Hermsdorff, 2018). 

Nesse sentido, a energia do sol irradiada na Terra é o suficiente 
para atender dez mil vezes o consumo anual de energia do mundo e 
produz em torno de 1.700 kWh de energia elétrica por ano, para cada 
metro quadrado de área (Goswami, 2015). A disponibilidade de radia-
ção solar é dependente da latitude da região e da posição no tempo, 
hora do dia e dia do ano, e, portanto, estão relacionados com o mo-
vimento de rotação e de translação conforme variação da posição do 
planeta em relação ao sol ao longo de um ano (Krinat, 2017). 

Muitas são as aplicações da fonte de energia solar provenientes 
dos raios solares podendo ser de geração direta de eletricidade com a 
energia solar fotovoltaica e de geração indireta que podem ser energia 
heliotérmica, conversão de irradiação solar em calor para geração de 
energia elétrica, além de energia solar térmica usada para geração de 
calor para aquecer fluidos, bem como secagem e aquecimento indus-
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trial (Tiepolo et al., 2017). Neste presente estudo será dado um enfo-
que à energia solar fotovoltaica. 

Energia solar fotovoltaica 

A energia solar fotovoltaica, por sua vez, consiste em captar a luz 
do sol por células fotovoltaicas que utiliza o princípio do efeito fotoelé-
trico ou fotovoltaico para gerar energia através da conversão direta da 
radiação solar em eletricidade (Imhoff, 2007). Esse tipo de conversão 
ocorre em dispositivos conhecidos como células fotovoltaicas que são 
componentes optoletrônicos que convertem a radiação solar em ele-
tricidade, como mostra a figura 1 (Alves, 2019). 

Figura 1 – Composição de uma célula fotovoltaica

Fonte: Novais, 2016
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O efeito fotovoltaico é gerado através da absorção da luz solar 
que ocasiona uma diferença de potencial na estrutura do material se-
micondutor, em que esse é adaptado para liberar elétrons (Severino; 
Oliveira, 2010). As células fotovoltaicas possuem, no mínimo, duas ca-
madas de silício carregadas positivamente ou negativamente, sendo 
que essas não armazenam energia elétrica apenas mantém um fluxo 
de elétrons num circuito elétrico enquanto houver incidência de luz 
sobre ela (Nascimento, 2004). 

Dessa forma, a maneira com que o semicondutor se transforma 
em uma célula fotovoltaica é através de etapas como purificação e do-
pagem, de forma que duas camadas na célula são criadas: camada tipo 
p, com excesso de cargas positivas, e tipo n excesso de cargas negativas 
(Ribeiro, 2019). 

Após o semicondutor ser atingido pela luz solar, por meio do 
campo elétrico entre a junção das duas camadas, inicia-se um fluxo 
de energia e, assim, gera-se a corrente contínua (Machado; Miranda, 
2015). Isto é, para que ocorra a produção de energia elétrica é neces-
sária à incidência de luz solar nos módulos que são compostos por 
células fotovoltaicas, as quais são compostas por elementos semicon-
dutores que realizam a conversão de raios solares em energia elétrica, 
em que a luz solar atua como um fluxo de partículas (fótons) (Alves, 
2019). Assim, quando a junção N-P é iluminada ocorre o fenômeno 
de absorção dos fótons por parte dos elétrons (efeito fotoelétrico) e, 
dessa maneira, alguns passam da banda de valência para a banda de 
condução (Villalva, 2012). 

Desse modo, os elétrons que atingem a banda de condução va-
gueiam pelo semicondutor até o momento em que são puxados pelo 
campo elétrico que existe na região de junção (Luque; Hededus, 2003). 
E por meio de uma ligação externa, os elétrons são levados para fora 
da célula para serem utilizados, sendo que cada elétron que deixa a 
célula é substituído por outro que retorna da carga (Ribeiro, 2019).  O 
fluxo de eletricidade é maior quando há incidência de luz e depende da 
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densidade das nuvens para gerar energia e, portanto, em dias nubla-
dos há geração de energia (Barros; Diniz; Barros, 2020).

O conjunto de células fotovoltaicas associadas, eletricamente em 
série e/ou paralelo formam um painel solar fotovoltaico ou módulos, 
sendo esses os principais componentes do sistema fotovoltaico e de 
geração de energia (Pinho; Galdino, 2014). O conjunto desses painéis 
solares é chamado de gerador fotovoltaico e constituem a primeira 
parte do sistema, ou seja, são os responsáveis no processo de captação 
da irradiação solar e a sua transformação em energia elétrica (Almeida 
et al., 2015). Atualmente são vários os exemplares de módulos solares 
produzidos, podendo ser rígidos ou flexíveis, de acordo com o tipo de 
célula empregada (Pinho; Galdino, 2014). Com vistas às informações 
acerca do procedimento de transformação da célula fotovoltaica, im-
perioso compreender a conversão da energia solar fotovoltaica em 
energia elétrica.

GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA POR ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA

Geração centralizada 

A geração centralizada é caracterizada por grandes centrais de 
produção de energia elétrica e a enviam aos consumidores através das 
linhas e redes de transmissão, chegando até eles pelas distribuidoras 
locais (Almeida et al., 2015). Os locais com as usinas de grande porte 
de geração de energia fotovoltaica são instaladas em solo sobre estru-
turas metálicas inclinadas e fixas ou com seguimento da trajetória apa-
rente do sol em um eixo, estando alocadas principalmente nas regiões 
do Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste brasileiro (INPE, 2017). 

Contudo, outras regiões passarão a ser competitivas uma vez 
que saturarem as áreas e os sistemas de transmissão de energia ou 
necessitarem de maiores investimentos para acomodar capacidades 
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instaladas crescentes, tais como as regiões Sul e Sudeste (Alves, 2019). 
Há alguns aspectos dessas regiões que favorecem tal fato, como pos-
suírem menores distâncias dos grandes centros, grande concentração 
de carga do Sistema Interligado Nacional (SIN), não necessárias novas 
linhas de transmissão (Empresa de Pesquisa Energética, 2020a). A fi-
gura 2 apresenta os noves estados com usinas solares fotovoltaicas em 
operação, construção e também construção não iniciada. 

Figura 2 – Potência instalada (MW) e status da geração centralizada solar fo-
tovoltaica por Estado.

Fonte: Absolar, 2019.

A figura 2 mostra com clareza que a Bahia, em 2019, era o Estado 
com mais usinas solares fotovoltaicas em operação, seguido de Minas 
Gerais e Piauí, sendo este, o Estado que mais possuía usinas solares 
fotovoltaicas em construção.

A geração centralizada de energia solar fotovoltaica com projetos 
de usinas de grande porte tem se consolidado cada vez mais como uma 
fonte sustentável e renovável de geração de energia elétrica, sendo 
que essa é e deverá continuar sendo um dos principais pilares para o 
crescimento da fonte no país (Empresa de Pesquisa Energética, 2017). 
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Percebe-se que o número acerca do crescimento de energia solar fo-
tovoltaica já impacta o setor elétrico e a tendência é que os números 
cresçam face sua natureza sustentável e renovável.

Geração distribuída 

A geração de energia realizada no próprio estabelecimento con-
sumidor ou nas proximidades do local de consumo dessa energia 
gerada é definida como geração distribuída, ou seja, é a usina que se 
conecta diretamente à rede distribuidora de energia, em que o con-
sumidor pode injetar potência na rede ou, então, receber potência da 
rede quando houver necessidade de consumo maior de energia elétri-
ca (Ribeiro, 2019). 

É importante frisar que por meio da Resolução Normativa nº 482 
de 2012 a Aneel permite e estabelece condições para a minigeração 
e microgeração de energia elétrica por meio de fontes renováveis, 
tais como a energia solar. A microgeração distribuída é uma central 
geradora de energia elétrica composta por potência instalada menor 
ou igual a 75 kW, já a minigeração distribuída é uma central geradora 
de energia elétrica com uma potência superior a 75 kW e igual ou 
menor que 5 MW, em ambas deve-se utilizar a cogeração ou as 
fontes renováveis de energia elétrica, além de ser conectada na rede 
de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras 
(Aneel, 2015).

Desse modo, a geração distribuída refere-se ao total de energia 
elétrica injetada na rede, que pode ser dividida em própria e adquirida 
de outros (Paixão, et al., 2018). É própria quando o total da geração 
distribuída de todas as usinas conectadas ao sistema das concessio-
nárias de distribuição de energia elétrica não despachadas centrali-
zadamente pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), já na 
adquirida de outros a diferença é que essa última é de propriedade de 
outros agentes (Aneel, 2015). 
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Nesse sentido, a geração distribuída difere-se da geração centra-
lizada por ocorrer em locais em que não seria instalada uma usina ge-
radora convencional, mais próxima ao centro de carga, com a opção de 
interagir com a rede, na forma de compra ou venda, na qual o consumi-
dor pode gerar a própria energia elétrica a partir de fonte renováveis 
(Aneel, 2019). 

No Brasil a energia solar em 2018 era responsável por 63,5% da 
participação na geração distribuída e por 84% da capacidade total ins-
talada de energia referente à geração distribuída disponível, em que 
por capacidade instalada refere-se ao somatório das potências insta-
ladas, concedidas ou autorizadas, das usinas de geração de energia 
elétrica em operações localizadas no sistema (Empresa de Pesquisa 
Energética, 2019). 

Nesse processo de geração distribuída por meio da utilização da 
energia solar há dois tipos principais de operações descritas que me-
recem destaque: os sistemas ON-Grid e OFF-grid.

SISTEMA FOTOVOLTAICO 

Sistema ligados à rede – ON GRID 

Os sistemas ON-grid, também conhecidos como sistemas conec-
tados à rede elétrica, trabalham concomitantemente à rede elétrica da 
distribuidora de energia em que, de maneira geral, o painel fotovol-
taico gera energia elétrica em corrente contínua e, após convertê-la 
para corrente alternada, é injetada na rede de energia elétrica (Junior; 
Lopes; Silva, 2016). Isso ocorre porque essa conversão se dá pela utili-
zação do inversor de frequência, que realiza a interface entre o painel 
e a rede elétrica (Ribeiro, 2019). 

Assim, esses sistemas se utilizam da geração distribuída podendo 
ser classificado quanto à potência gerada em: um sistema fotovoltaico 
de microgeração, no qual a unidade consumidora, geralmente está em 
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residências ou lotes próximos ao local de consumo da energia gerada 
por esse sistema; e, no sistema fotovoltaico de minigeração que são 
usados em sua maioria em prédios comerciais (Alves, 2019).

Cabe destacar que há um grande potencial para que tais sistemas 
sejam aplicados em áreas ensolaradas em todo o mundo, fator que fa-
vorece o Brasil, visto que é um país que possui uma grande disponibi-
lidade de energia solar (Macêdo, 2012). Com isso, se durante o período 
diurno há um pico de demanda, os sistemas fotovoltaicos conseguem 
contribuir para a máxima capacidade de uma rede (Mariano; Urbanetz 
Junior, 2018). 

Os dados de consumo das áreas urbanas brasileiras evidenciam 
diferenças entre as regiões onde há predominância de prédios comer-
ciais e residências, em que a primeira apresenta picos de demanda no 
período diurno e a segunda ao anoitecer (Inepe, 2017). 

Esse sistema funciona por meio de painel fotovoltaico que são 
montados em edificações residenciais ou comerciais, em coberturas 
de estacionamento ou em áreas livres e fachadas, o qual gera energia 
elétrica em corrente contínua, converte-a em energia alternada e in-
jetada na rede de energia elétrica através do inversor de frequência 
entre o painel e a rede elétrica, como mostra a figura 3 (Boso; Gabriel; 
Filho, 2015). 
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Figura 3 – Sistema fotovoltaico conectado à rede ou ON-Grid.

Fonte: Portal Solar, 2020.

Assim, um dos principais componentes desse sistema é o gerador 
fotovoltaico, identificado na figura 3 pelo número 1, que é composto 
de módulos/painéis que produzem eletricidade em corrente contínua 
(Pereira; Oliveira, 2011). Desse modo, os painéis têm como função 
converter a radiação solar em energia elétrica em corrente contínua 
(Profelectro, 2017). Esses painéis são compostos por células fotovol-
taicas compostas por materiais semicondutores conectados em série, 
para aumentar a tensão, e em paralelo, para aumentar a corrente do 
sistema (Ribeiro, 2019). 

A estrutura de montagem e instalação desse gerador fotovoltaico 
consiste na montagem de estruturas metálicas de suporte de módulos 
fotovoltaicos, em telhado, fabricados com alumínio e aço, tornando-os 
resistentes às tempestades do ambiente e simplificando sua instalação 
(Pereira; Oliveira, 2011). 

Outro importante aparelho utilizado nesse sistema são os inver-
sores, identificados com o número 2 na figura 3, que são responsáveis 
por mudar a energia que vem do gerador fotovoltaico a ser utilizada, 
convertendo a corrente contínua em corrente alternada, pois a maio-



Geração de energia elétrica através dos sistemas fotovoltaicos 
on-grid e off-grid como alternativa para diminuição do impacto socioambiental

Página 248

ria dos aparelhos eletrônicos utiliza corrente alternada (Pinho; Gal-
dino, 2014). Isso permite que a eletricidade fique no mesmo padrão 
usado por diversos equipamentos elétricos e assim, por permitir que a 
energia gerada pelo painel solar seja conectada à rede, a tensão gerada 
tem a mesma amplitude, frequência e fase da rede (Bluesol, 2017). 

Os inversores para serem aplicados em sistemas fotovoltaicos 
devem apresentar forma de onda senoidal pura; eficiência superior a 
85% na faixa entre 50% e 100% da potência nominal e distorção har-
mônica total (DHT) menor que 5%, em qualquer potência de operação 
(Inmetro, 2011).

Após a transformação da corrente contínua em alternada a ener-
gia elétrica é conduzida até o quadro de distribuição do local para que 
a energia seja distribuída para ser utilizada como é visto no item 3 da 
figura 3 (Ribeiro, 2019). O número 4 da figura 3 representa os apare-
lhos elétricos em que a energia produzida pelo sistema On-Grid chega 
aos aparelhos elétricos e eletrônicos conectados na tomada e automa-
ticamente esses aparelhos usarão a energia fotovoltaica para o próprio 
funcionamento (Raimundo, 2020). 

Por fim, se utiliza um medidor bidirecional que tem a função de 
monitorar a energia consumida da rede e a energia injetada na rede, 
assim, esse registra a energia consumida, bem como excedente gerado 
para compensação de créditos no final do mês ou que será deduzido 
quando o cliente precisar usar a energia da rede novamente (Alves, 
2019). Desse modo, o consumidor pode fazer a troca com a rede elé-
trica e reduzir a conta de energia elétrica (Boso; Gabriel; Filho, 2015). 
Além desses componentes também são utilizados os componentes de 
fixação dos módulos fotovoltaicos e os componentes elétricos de pro-
teção (Serrão, 2010). Visto o sistema ligado à rede, passa-se a analisar 
os sistemas considerados como autônomos.
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Sistema autônomos ou isolados – OFF-GRID 

Os sistemas OFF-Grid conhecidos como sistemas isolados ou 
como sistemas não conectados à rede elétrica são sistemas que não 
dependem da rede elétrica convencional para funcionar, caracterizan-
do assim, como uma excelente alternativa para sua utilização em loca-
lidades carentes de rede de distribuição elétrica, podendo ser de dois 
tipos com armazenamento e sem armazenamento (Ribeiro, 2019). O 
primeiro é mais comumente usado para carregamento de baterias de 
veículos elétricos, em iluminação pública e até mesmo, em pequenos 
aparelhos portáteis, visto que a sua aplicação proporciona maior auto-
nomia e capacidade de provimento de energia (Villalva; Gazoli, 2012). 

Enquanto o segundo é frequentemente usado em bombas hidráuli-
cas, pelo fato econômico de não necessitarem de um projeto maior e ou-
tros instrumentos para esse armazenamento (Pereira; Oliveira, 2011).

Esses sistemas trabalham de forma autônoma, não trabalham em 
paralelo com a rede elétrica convencional, isto é, trata-se de sistemas 
elétricos de distribuição de energia elétrica que, não estejam eletrica-
mente conectados ao SIN (Barros; Diniz; Barros, 2020).

Dessa forma, pelos sistemas OFF-Grid serem sistemas desconec-
tados ou isolados da rede da concessionária para gerar energia elé-
trica podem ser utilizados em regiões remotas, carentes de rede de 
distribuição elétrica ou que possuam um abastecimento precário de 
energia elétrica, a exemplo das zonas rurais, sítios e praias (Ribeiro, 
2019). Além disso, esses sistemas não dependem da rede da conces-
sionária para gerar energia elétrica em períodos como a noite, em que 
os sistemas não produzem energia, para isso, alguns deles possuem 
um sistema de armazenamento de energia, por meio da utilização de 
baterias, como mostra a figura 4 (Silva; Silva, 2013). 

O sistema OFF-Grid é composto, basicamente, de quatro equipa-
mentos, a saber: painel fotovoltaico representado pelo número 1 na 
imagem 4, controladores de carga o item 2 da figura 4, baterias repre-



Geração de energia elétrica através dos sistemas fotovoltaicos 
on-grid e off-grid como alternativa para diminuição do impacto socioambiental

Página 250

sentadas por 3 na figura 4 e inversor ilustrado pelo número 5. O painel 
fotovoltaico e o inversor funcionam do mesmo modo que no sistema 
ON-Grid. 

Figura 4 – Sistema OFF-Grid.

Fonte: FPME, 2019.

Os controladores protegem a bateria ou banco de bateria contra 
sobrecarga ou descarga profunda devendo ser projetados conforme as 
características dos variados tipos de bateria, sendo usado em sistemas 
pequenos em que os aparelhos utilizados são de baixa tensão e corren-
te contínua (Silva; Silva, 2013). Assim, quando a bateria atinge plena 
carga, os controladores devem desconectar o gerador fotovoltaico e 
interromper o fornecimento de energia se o estado de carga da bateria 
atingir nível mínimo de segurança (Felipe, 2015). Neste caso o con-
trolador monitora a tensão, se ocorrer alguma anomalia, impede que 
a tensão chegue às baterias, assim protegendo-as (Prado et al., 2004).

Já as baterias funcionam nos sistemas isolados como forma de 
armazenamento de energia, a fim de que o consumidor possa utilizar 
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aparelhos elétricos ou, ainda, na forma de energia gravitacional, ao se 
bombear água para tanques em sistemas de abastecimento (Boso; Ga-
briel; Filho, 2015). As baterias possuem um papel fundamental em um 
sistema fotovoltaico isolado, pois elas efetuam o armazenamento da 
energia elétrica em energia potencial química e, posteriormente, po-
dem converter essa energia novamente em elétrica (Carneiro, 2009).

Existem no mercado atual vários tipos de baterias, porém a mais 
utilizada para fins fotovoltaicos são as baterias de chumbo, por moti-
vos econômicos, mesmo outros tipos apresentando maior eficiência e 
vida útil, como as de íon lítio (Pinho; Galdino, 2014). 

Vale salientar que para alimentação de equipamentos de corrente 
alternada é necessário um inversor, principalmente usado quando se 
deseja mais conforto na utilização de eletrodomésticos convencionais 
(Serrão, 2010). Todavia, pelo sistema OFF-Grid não está conectado a 
rede elétrica de distribuição convencional, pode atender as cargas 
de corrente contínua sem armazenamento, as cargas de corrente 
contínua com armazenamento, cargas de corrente alternada sem 
armazenamento e cargas de corrente alternada com armazenamento, 
como ilustrado na figura 5 (Alves, 2019). 

Figura 5 – Diagrama de sistemas fotovoltaicos em função da carga utilizada.

Fonte: CRESESB, 2006.
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Nesse viés, nos sistemas com carga de corrente contínua sem 
armazenamento a energia elétrica é usada no momento da geração 
por equipamentos que operam em corrente contínua, como ocorre no 
bombeamento de água com bombas que possuem motor de corrente 
contínua (Alves, 2019). Nos sistemas com cargas de corrente contínua, 
mas com armazenamento são usados quando se deseja usar os equipa-
mentos elétricos em corrente contínua independentemente de haver 
ou não geração fotovoltaica simultânea, para tal se usa baterias para 
armazenar a energia e controladores de carga (Cresesb, 2006). Já para 
a carga em corrente alternada sem armazenamento tem funcionamen-
to semelhante ao de cargas em corrente contínua, porém é utilizado 
um inversor entre o gerador fotovoltaico e a carga (Bluesol, 2019). Por 
fim, as cargas em corrente alternada com armazenamento também pre-
cisam de inversor, mas, além disso, utiliza uma bateria e controladores 
de cargas (Cresesb, 2006). Mediante todo esse procedimento, imperioso 
compreender os impactos socioambientais de tais sistemas. 

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS 

Como os sistemas ON-GRID e OFF-GRID podem diminuir os 
impactos socioambientais

Os sistemas fotovoltaicos podem contribuir para a capacidade 
máxima de uma rede quando o pico de demanda ocorrer no período 
diurno, cenário comum na maioria das capitais brasileiras, em que 
quanto maior a demanda no verão, quando comparada com a do inver-
no, maior será a disponibilidade de a carga coincidir com a disponibili-
dade do recurso solar (Pereira et al., 2017). Esses sistemas em geração 
distribuída de energia apresentam como pontos positivos a fácil insta-
lação, redução da demanda de transmissão de energia elétrica por lon-
gas distâncias, redução das perdas elétricas, impactos socioambientais 
negativos e minimização dos custos (Ovelha, 2017). 
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Quando os sistemas fotovoltaicos ON-Grid e OFF-Grid são 
analisados separadamente observa-se que cada tipo trás, além das 
vantagens em comum, outros tipos de vantagens específicas de cada 
um desses sistemas. O sistema ON-Grid por ser um sistema conectado 
a rede de distribuição não precisa utilizar baterias e nem controlado-
res de carga o que os torna 30% mais eficientes, assim como garantem 
que toda a energia seja utilizada, localmente ou em outro ponto da 
rede (Silva; Silva, 2013). Desse modo, esse sistema pode tanto utilizar 
a energia elétrica gerada para abastecer um imóvel ou para produzir e 
injetar a energia gerada na rede elétrica, quanto em uma usina hidrelé-
trica ou térmica (Almeida, et al., 2015). 

Nesse sentido, esse sistema apresenta como vantagens: a energia 
é produzida em proximidade com a carga, resultando em menores per-
das nas redes de distribuição e transmissão; o espaço em que é pro-
duzida a energia elétrica já está integrado à edificação; o consumo de 
energia elétrica tem maior valor quando ocorre em horário de maior 
produção de energia pelos módulos fotovoltaicos; possibilita ao con-
sumidor adquirir créditos de energia; os materiais de revestimento e 
de cobertura da edificação podem ser substituídos pela montagem do 
sistema ON-Grid; entre outras vantagens (Bortoloto, et al., 2017). 

Entretanto, a maior vantagem para o consumidor é a economia 
na conta de energia ao instalar um micro ou minigerador. A economia 
pode ser de até 95% na conta de energia, uma vez que ainda haverá a 
cobrança da taxa de disponibilidade à concessionária de energia por 
estar conectado à rede, e o sistema pode alimentar até 100% o consu-
mo de energia local onde o sistema está inserido, em que o consumi-
dor pode tornar-se independente energeticamente (INPE, 2006). 

Os sistemas OFF-grid, por sua vez, tem como intuito atender a um 
propósito específico e local, apresenta como vantagens: aumento da 
taxa de autoconsumo; pode ser utilizado em regiões remotas por ser 
independente da rede de distribuição de energia; possui sistema de 
armazenamento de energia; resiliência às flutuações da rede elétrica; 
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e, autonomia diante da interrupção do fornecimento de energia elétri-
ca (Bortoloto et al., 2017). 

Portanto, o uso dos sistemas fotovoltaicos OFF-Grid em comuni-
dades isoladas é uma boa alternativa do ponto de vista econômico, so-
cial e ambiental, visto que estas comunidades na maioria das vezes são 
integradas por indivíduos de baixa renda ou baixo nível de educação, 
que nem sempre têm acesso à informação e a serviços de saneamento 
básico (Ribeiro, 2019). 

Com isso, a instalação desses sistemas não levaria apenas energia 
elétrica a esses moradores, mas também melhoraria de vida de forma 
positiva, a qual poderia permitir o bombeamento de água limpa, a re-
frigeração de alimentos e alguns medicamentos, iluminação, comuni-
cação, acesso à informação, inclusão e melhoria da qualidade de vida 
(Ribeiro, 2020). 

Além dos impactos ambientais, uma vez se tratar de uma fonte de 
energia sustentável e renovável, os impactos sociais da energia solar 
também se destacam, a saber, geração de empregos, acesso à energia, 
projetos de inclusão internacional, entre outros (Andrade; Peres, 2020). 
Conforme mapeamento da Absolar, até o ano de 2018, a microgeração e 
minigeração distribuída solar fotovoltaica tinha gerado mais de 20 mil 
empregos espalhados por todo o território nacional (Absolar, 2019).

Em suma, a energia solar sendo a fonte renovável mais competi-
tiva do País esse tornou um verdadeiro fermento para o desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental do país, com benefícios aqui já 
citados como a geração de emprego e renda, atração de investimentos, 
diversificação da matriz elétrica e benefícios sistêmicos para todos os 
consumidores brasileiros.

CONCLUSÃO

Com a presente pesquisa foi possível observar que o mundo e o 
Brasil estão cada vez mais investindo em energias alternativas de fon-
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tes renováveis e sustentáveis, tanto por questões ambientais, a exem-
plo, de minimizar a emissão de gases de efeito estufa e dos resíduos 
que são gerados durante o processo de geração de energia elétrica, 
quanto por questões socioambientais, face o aumento do consumo 
de energia devido ao crescimento populacional e avanço tecnológico 
científico, geração de emprego e projetos de inclusão internacional, 
com a atração de investimentos.

Nesse cenário, a energia solar vem ganhando destaque, principal-
mente a energia solar fotovoltaica, uma vez que é uma fonte primária 
inesgotável e por ter um alto potencial de geração e de expansão, em 
especial no Brasil, pois esse está situado em uma localização com alta 
incidência de raios solares, com destaque para as regiões Nordeste e 
Sudeste. 

A geração de energia solar fotovoltaica em território brasileiro 
vem crescendo ao longo dos últimos anos tanto como geração centra-
lizada quanto geração distribuída.  Essa geração distribuída é produ-
zida pelo próprio estabelecimento consumidor em que pode ser por 
microgeração ou minigeração, as quais vêm se tornando mais comum 
nas residências e prédios comerciais, com o intuito de reduzir o con-
sumo e os gastos de energia advindos das concessionárias de energia 
elétrica, bem como maior autonomia e mais sustentabilidade. 

Desse modo, o uso dos sistemas ON-Grid e OFF-Grid aumenta-
ram na medida que a geração distribuída através da fonte de energia 
solar fotovoltaica crescia, pois para instalação dessa nas residências 
e/ou prédios comerciais é necessário que um ou ambos desses siste-
mas sejam instalados. Os sistemas ON-Grid estão conectados à rede 
de distribuição de energia e podem ceder como forma de emprésti-
mo à concessionária que podem ser abatidos no futuro na conta de 
energia quando for necessário a unidade consumidora. Enquanto, o 
sistema OFF-Grid não depende da rede elétrica convencional atuando 
de forma isolada para gerar energia elétrica para a residência 
consumidora. 
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Esses sistemas fotovoltaicos apresentam como benefícios a 
fácil instalação, redução da demanda de transmissão de energia 
elétrica por longas distâncias, redução das perdas elétricas, redu-
ção de custos e dos impactos socioambientais, adquirir créditos de 
energia, levar energia a regiões distantes e de difícil acesso, auto-
nomia diante da interrupção do fornecimento de energia elétrica, 
entre outros. 

Além desses fatores, com essa pesquisa foi possível evidenciar 
que ainda precisam ser realizados estudos quanto a viabilidade eco-
nômica, técnica e socioambiental quanto a geração de energia solar 
fotovoltaica, assim como utilização e descarte dos materiais dos gera-
dores fotovoltaicos, igualmente para os impactos que a pandemia do 
COVID-19 pode ter causado no setor elétrico, inclusive para a geração 
de energia fotovoltaica, além de analisar os resultados das políticas 
governamentais aplicadas nesse setor.
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